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Prefácio

No início da década de 1980, período em que o regime autoritário dava sinais
de exaustão, intensificaram-se os movimentos sociais na busca de maior partici-
pação e democracia. A oposição política robusteceu-se desde o final de década
anterior, obtendo a vitória para governador em dez importantes estados brasilei-
ros em 1992; a onda oposicionista ampliou-se de tal ordem que nas eleições de
1996 elegeu governantes em todos os estados exceto em um.

O campo educacional não ficou alheio a esse movimento. A gestão demo-
crática era a bandeira, conseguindo-se a inscrição da mesma na Constituição
Federal de 1988, embora essa seja considerada vitória parcial pelo Fórum Nacio-
nal em Defesa da Escola Pública, coletivo constituído por várias entidades nacio-
nais, uma vez que foi limitada à escola pública e sua regulamentação foi delegada
aos diferentes sistemas.

A democratização da educação passou a ser defendida em três âmbitos:
acesso e permanência com sucesso na escola; escolha democrática dos dirigen-
tes escolares; e, gestão democrática do setor educacional, em seus diferentes
níveis, com a participação dos conselhos escolares.

O acesso ao ensino fundamental foi praticamente universalizado no final da
década de 1990 no país como um todo, embora em vários estados tal se desse já
há alguns anos antes. Em relação à escolha de dirigentes escolares, verificou-se
um intenso movimento em diferentes sistemas contra a simples indicação, refle-
xo tardio do clientelismo, e a favor de eleições combinadas ou não com concur-
sos. Por último a defesa da gestão democrática deu-se, dentre outras estratégias,
pela participação efetiva dos conselhos escolares.

A legislação posterior à Constituição Federal de 1988 reiterou a ênfase na
gestão democrática e na existência dos colegiados escolares. Encontramos refe-
rências ao trabalho conjunto, partilhado entre direção e Conselhos Escolares, na
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no Plano Nacional de Educação,
em constituições  estaduais e, não raro, em leis orgânicas de municípios. Regis-
tramos também que tanto a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educa-
ção (Undime) quanto o Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed)
têm desenvolvido ações no sentido de incentivar a existência do colegiado bem
como de fortalecê-lo.

Em nível federal o Ministério da Educação sob a responsabilidade da Secre-
taria de Educação Básica (SEB) lançou em 2004 o Programa Nacional de Fortale-
cimento de conselhos escolares, contando com a participação de diferentes
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entidades nacionais e internacionais no grupo de trabalho responsável pela sua
concepção.

Vale-se o programa de várias estratégias para seu desenvolvimento: curso de
capacitação a distância e seminários em diferentes níveis. Para os cursos foi
desenvolvido e disponibilizado material de apoio constituído por dez “Cadernos
do Programa” bem como por recursos financeiros para a realização dos mes-
mos. O presente livro refere-se à experiência desenvolvida por um grupo de
professores, supervisor do ambiente virtual, tutores, alunos da pós-graduação e
da graduação da Universidade Federal de São Carlos (Ufscar) e profissionais da
Secretaria Municipal de Educação desse município.

O curso foi destinado a professores, técnicos e diretores de escolas munici-
pais e redes/sistemas municipais de educação do estado de São Paulo. É de se
registrar que a experiência municipal paulista no oferecimento do ensino funda-
mental é relativamente recente, desenvolvendo-se praticamente a partir da im-
plantação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e
de Valorização do Magistério (Fundef) uma vez que até 1996 essa era a unidade da
federação em que o ensino, neste nível era o mais estadualizado no país. Conside-
rando, por conseguinte, a experiência recente do ensino municipal paulista nesse
campo, o modelo estadual exerce uma grande influência sobre os municípios,
mesmo naqueles que adotaram o regime de sistema próprio. Acresce que boa
parte do pessoal que iniciou esta experiência recente de rede/sistema municipal,
como dirigente/técnico/docente tem sua origem profissional na rede estadual.

A experiência colegiada, na rede estadual paulista, iniciou-se em 1953 com a
congregação no ensino secundário e normal. Em 1965 este colegiado foi substitu-
ído pelo conselho de professores, o qual foi regulamentado pelas Normas Regi-
mentais em 1966. Em 1977 o Regimento Comum das Escolas de Primeiro Grau
previu a existência do conselho de escola neste nível de ensino. Em 1984 foi apro-
vada a Lei Complementar n° 375 que transformou o colegiado em órgão deliberativo.
O Estatuto do Magistério, Lei Complementar n° 444/85, regulamentou o conselho
de escola, definindo sua composição e relacionando suas atribuições. Este último,
no que concerne a competências e número de participantes, com pequenas vari-
ações, tem sido adotado por muitos municípios paulistas.

Este livro organizado por Maria Cecília Luiz é constituído por seis seções. A
primeira delas, de autoria da organizadora, de Juliana Carolina Barcelli e de Celso
Conti, apresenta o Programa de Fortalecimento de Conselhos Escolares e analisa
a proposta desenvolvida pela equipe da Ufscar, responsável pelo curso em tela. É
de se destacar que o grupo não se limitou a reproduzir o curso proposto, adap-
tou-o à realidade paulista e inovou ao realizar encontro presencial, ao desenvol-
ver recuperações paralelas e ao propor o trabalho final dos cursistas, conside-
rando aspectos teóricos e a realidade municipal.
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A seguir, Sandra Aparecida Riscal procura “compreender o papel do conse-
lho escolar como elemento de articulação e mediação entre as ansiedades e
expectativas individuais dos diferentes agentes da escola e os objetivos da políti-
ca educacional propagada pelo sistema de ensino” (p. 23). Para tanto, a autora
apresenta: retrospecto dos conselhos de escola, o papel atribuído mais recente-
mente aos colegiados, as dificuldades que os mesmos enfrentam no desenvolvi-
mento de suas atribuições, as relações de poder no interior da escola, o conse-
lho como espaço de mediação, a questão da mediação e conciliação e, por
último, a singularidade de cada unidade escolar.

Géssica Priscila Ramos e Maria Cristina Fernandes são as autoras da terceira
seção, que procura “refletir sobre as contradições políticas em que se desenvol-
veu a história do conselho escolar no Brasil, focalizando o princípio legal da
gestão democrática do ensino no país” (p. 48). Depois de considerações sobre
conselhos em geral, as autoras se detêm na análise de colegiados nos anos de
1980 e em conselhos escolares na década de 1990; apresentam os avanços con-
quistados e alertam para o risco de adoção de “estratégias gerenciais”, tendo em
vista a resposta a determinados programas propostos para as unidades escola-
res e/ou redes/sistemas escolares..

A quarta seção, de autoria de Celso Conti e Flávio Caetano da Silva, analisa
alguns pressupostos teóricos em relação aos conselhos escolares. Partindo de
uma preocupação com a “autonomia dos sujeitos e instituições” (p. 60), os auto-
res refletem sobre influências externas e internas que dificultam a existência
plena dos colegiados. Assim, evidenciam: a questão da hierarquia escolar e seu
ranço piramidal, a questão da avaliação padronizada em nível nacional, a neces-
sidade de alterar a concepção vigente sobre o papel da família em relação à
escola e, por último, a questão da autonomia outorgada.

Informações sobre a organização do curso, apresentação e análise dos dados
de questionários respondidos por cursistas de sessenta e sete municípios consti-
tuem a quinta seção de autoria de Maria Cecília Luiz, Ana Lúcia da Silva e Ronaldo
Martins Gomes. O questionário pretendeu caracterizar os municípios quanto à
situação cultural, escolar e especificamente sobre o conselho escolar. Verificou-se
a existência de um número considerável de municípios com sistemas próprios,
não foi apresentada uma concepção bem definida de educação nestas redes/
sistemas, além de registrar localidades que se valem de assessoria externa (ensino
apostilado); quanto aos conselhos escolares verificou-se que nem sempre tinham
legislação própria, “carecendo, muitas vezes, de reuniões sistemáticas e de visão
mais profunda do seu papel e de suas funções” (p. 86).

Os cursistas apresentaram como trabalho final uma proposta de ação para
fortalecer o conselho escolar. Os proponentes do curso procuraram estabelecer
uma atividade final que considerasse o embasamento teórico, as peculiaridades
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da rede/sistema municipal e da escola. As propostas foram desenvolvidas a partir
de uma estrutura pré-estabelecida. Doze planos de ação foram selecionados
pela equipe constituída pelas autoras Maria Cecília Luiz, Julia Pires Pasetto, Lucéia
de Souza Paula, Juliana Carolina Barcelli, Viviane Wellichan, Lariska Nicolle de
Oliveira e Drieli Camila Giangarelli, sendo apresentados na sexta e última seção.
Os planos foram agrupados em quatro temáticas: 1) implantação do conselho
escolar por meio da cultura e da participação, com dois planos de ação; 2) forta-
lecer a participação em conselho escolar, com seis planos de ação; 3) formação
continuada em conselho escolar, com dois planos de ação; 4) implementação
do conselho escolar no âmbito da legislação, com um plano de ação.

Os planos de ação permitem mais de uma leitura: revelam o conhecimento
adquirido no curso; a reflexão sobre a temática; a proposição de ações com
base na teoria e nos dados de sua realidade específica; revelam as dificuldades
que os conselhos escolares enfrentam no dia-a-dia uma vez que para superá-las
é que elaboraram suas propostas.

Por último, é de se ressaltar o compromisso do grupo que propôs e desen-
volveu o curso em relação à democratização da gestão educacional via conselho
escolar. Este compromisso é apreendido considerando: o trabalho conjunto
que viabilizou o curso, as opções metodológicas no desenvolvimento do mes-
mo, as ênfases dadas nos conteúdos e pelo produto, representado pelo livro.

Respira-se democratização em suas páginas  e isso é muito bom.

Cleiton de Oliveira
Professor do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade

Metodista de Piracicaba (Unimep)
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O curso de extensão “Formação Continuada a

Distância em Conselhos Escolares” – Ufscar/

MEC (Programa Nacional de Fortalecimento

em Conselhos Escolares)

Maria Cecília Luiz, Juliana Carolina Barcelli e Celso Conti

1 Introdução

As políticas educacionais implementadas pelo governo federal, muito em
função do Plano Nacional de Educação (PNE), principalmente a partir de 2003,
constituíram, na verdade, um novo marco regulatório para a educação básica e
superior.

Segundo Dourado (2007), o governo tem atuado em defesa de uma educa-
ção de qualidade pautada no binômio inclusão e democratização.

No documento elaborado pelo Ministério da Educação e pelo Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (MEC/Inep), intitulado
Avaliação do Plano Nacional de Educação 2001-2008 (INSTITUTO NACIONAL DE
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS, 2009), há registro de várias iniciativas
instituídas pelo governo federal, merecendo particular destaque a avaliação da
educação superior, a implementação de políticas de ações afirmativas e o cami-
nho da expansão sustentável, com o Programa de Reestruturação e Expansão
das Universidades Federais (Reuni), gerando contratação de novos professores
possibilitando um aumento significativo de vagas nas públicas federais, além de
guardar estreita relação com formação de novos professores, impactando de
modo decisivo na educação básica; a busca da consolidação do Sistema de
Avaliação da Educação Básica (Saeb), a ampliação do ensino fundamental de
oito para nove anos, e a formulação do PDE, com a adesão das 28 metas, pelas
prefeituras e estados e a elaboração dos Planos de Ações Articuladas (PAR), o
que mudou completamente a relação do MEC com estados e municípios; e, no
plano estrutural, a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Edu-
cação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), que
substituiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental
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e de Valorização do Magistério (Fundef), e a consolidação de um sistema de
avaliação, mas pela introdução do Índice de Desenvolvimento da Educação
Básica (Ideb), censitário e não amostral como o Saeb e que incluiu a questão da
reprovação e evasão, pois este introduziu um nova visão de avaliação como
diagnóstico, para definição de prioridades nas ações do ministério e não mais
como “ranqueamento” ou premiação.

Para Dourado (2007), as políticas públicas, apesar de algumas mudanças na
área da gestão educacional, têm-se mantido com vários programas no formato
original, em especial o Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE); mas novos
programas surgiram a fim de contribuir com os processos de democratização
da gestão escolar, com destaque para o Programa Nacional de Fortalecimento de
Conselhos Escolares. Esse Programa foi criado por portaria ministerial, em 2004,
para cumprir o que determinam as três principais leis da educação: a Lei de
Diretrizes e Bases (LDB), de 1996; o Plano Nacional de Educação (PNE), de 2001;
e o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), de 2007. Ele visa à implanta-
ção e o fortalecimento de conselhos escolares nas escolas públicas de educação
básica nas cinco regiões do país, envolvendo os sistemas de ensino públicos
estaduais e municipais por meio de sua adesão à sistemática de apoio técnico,
pedagógico e financeiro do Ministério da Educação.

O foco está em contribuir com a discussão sobre a importância de conse-
lhos escolares nas instituições e promover o fortalecimento dos conselhos exis-
tentes. Parte-se do pressuposto de que os conselhos escolares configuram-se,
historicamente, como espaços de participação de diretores, professores, funcio-
nários, comunidade, pais, alunos nas instituições escolares. Eles são compreen-
didos como espaços coletivos de deliberação, assumindo a perspectiva de ór-
gãos co-responsáveis pela gestão administrativa e pedagógica das escolas, em-
bora cumpram, em muitos casos, o mero papel de aprovação da prestação de
contas, órgão responsável por medidas disciplinares etc. Conforme portaria mi-
nisterial, os conselhos escolares têm por objetivos:

I- Ampliar a participação das comunidades escolar e local na gestão administrativa,
financeira e pedagógica das escolas públicas; 
II - apoiar a implantação e o fortalecimento de conselhos escolares; 
III - instituir políticas de indução para implantação de conselhos escolares;
IV - promover, em parceria com os sistemas de ensino, a capacitação de conselheiros
escolares, utilizando inclusive metodologias de educação a distância;
V - estimular a integração entre os conselhos escolares;
VI - apoiar os conselhos escolares na construção coletiva de um projeto educacional
no âmbito da escola, em consonância com o processo de democratização da socie-
dade;
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VII - promover a cultura do monitoramento e avaliação no âmbito das escolas para a
garantia da qualidade da educação. (BRASIL, 2004, p. 7)

O Programa Nacional de Fortalecimento de Conselhos Escolares está sob
responsabilidade da Secretaria da Educação Básica, do Ministério da Educa-
ção (SEB/MEC), e o cumprimento de seus objetivos depende, fundamental-
mente, da adesão dos demais entes federados (estados e municípios), o que
caracteriza um trabalho de parceria, de articulação das ações governamentais
nos vários níveis. Trata-se de uma proposta de formação continuada para agen-
tes que representam os vários segmentos que participam direta ou indireta-
mente da escola, e ela se dá por meio de duas ações articuladas, realizadas pela
SEB/MEC: a) seminários estaduais e municipais de formação e seminário inter-
nacional de gestão; b) curso de formação pela modalidade de educação a
distância.

Neste texto tratamos exatamente dessa segunda ação, que é o curso de
formação a distância, oferecido pela Ufscar, na forma de atividade de extensão
universitária.

Outros cursos similares também têm sido desenvolvidos pela instituição, em
parceria com a SEB/MEC e com algumas entidades da sociedade civil, como a
União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) e União Nacio-
nal dos Conselhos Municipais de Educação (UNCME). Um deles é o curso de
especialização em gestão escolar (Programa Escola de Gestores da Educação
Básica). O outro é o curso de extensão voltado para a formação de conselheiros
dos Conselhos Municipais de Educação. O terceiro, em fase de implantação, é
um curso de extensão para os dirigentes municipais de educação (secretários
ou equivalentes), vinculado ao Programa de Apoio aos Dirigentes Municipais de
Educação (Pradime), e que pretende, além de oferecer formação continuada,
criar um espaço para troca de experiências e de reflexão teórica sobre a gestão
dos sistemas municipais de ensino do Estado de São Paulo.

2 A proposta de formação continuada a distancia em Conselhos

Escolares da Ufscar (UFSCar)

Segundo a SEB/MEC, em todo o país, as secretarias de educação vinham
solicitando cursos de formação continuada em conselhos escolares. Quando a
Ufscar – mais especificamente o seu Departamento de Educação –, foi convida-
da a oferecer esses cursos, por meio do Programa Nacional de Fortalecimento
dos Conselhos Escolares, já estava estabelecido, como prioridade, que o curso
de extensão “Formação Continuada a Distância em Conselhos Escolares” aten-
deria a Secretarias Municipais de Educação (SME) dos municípios do Estado de
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São Paulo que solicitassem a formação nos seus Planos de Ações Articuladas
(PAR)2, em 2007 e 2008.

Assim, a Ufscar ofertou o curso de extensão com 800 vagas para a fase I, e
500 para a fase II. Essas vagas foram destinadas com base em dois critérios,
estipulados pelo Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escola-
res: a) o aluno deveria estar na lista de pré-matriculados do MEC, onde consta-
vam aqueles que haviam já manifestado a intenção de participar do curso (o
programa já havia feito um levantamento entre as SMEs dos municípios do Esta-
do de São Paulo); b) deveriam ser priorizados os diretores, professores e técni-
cos das SMEs que fizessem parte de municípios que aderiram ao PAR, devido a
demanda já solicitada pela SEB/MEC.

Para nós da Ufscar, quando aceitamos o desafio, partimos do pressuposto
de que esse tipo de formação continuada aproximaria as secretarias municipais
de Educação dos conselhos escolares, e também aproximaria mais a universida-
de da realidade da educação básica, o que ajudaria a refletir mais especificamen-
te, e com mais profundidade, a gestão democrática, tema de interesse de um
grupo de professores do Departamento de Educação da Ufscar.

 O curso foi ofertado entre novembro de 2009 e setembro de 2010, e teve
como objetivo formar diretores, professores, dirigentes e técnicos das Secretari-
as Municipais de Educação do Estado de São Paulo, de maneira que estes se
tornassem multiplicadores de conhecimentos e ações no âmbito dos conselhos
escolares. A formação priorizou experiências de escolas municipais para capaci-
tar diretores, professores, supervisores, técnicos e conselheiros escolares para
ações motivadoras de atuação interna e externa nas escolas.

Para a concretização do curso, formou-se uma equipe pedagógica com uma
coordenadora geral (professora adjunta da Ufscar), dois supervisores de ensino
(professores adjuntos da Ufscar), um supervisor do Ambiente Virtual, (funcioná-
rio da UAB/Ufscar -Universidade Aberta), vinte tutores (entre eles: professores da
Ufscar, tutores da UAB/Ufscar, alunos da pós-graduação em Educação da Ufscar
e profissionais da Secretaria Municipal de Educação de São Carlos) e dois estagi-
ários, com perfil administrativo e pedagógico (bolsistas graduandos).

Essa equipe pedagógica (com um público diversificado) constituiu-se em
um grupo, com vistas a articular ações coletivas, elaborando atividades e avalia-

2
 Com o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), em 2007, todas as transferências voluntárias

e assistência técnica do MEC aos municípios, estados e Distrito Federal foram vinculadas à adesão
ao Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação e à elaboração do Plano de Ações Articuladas
(PAR) — instrumentos fundamentais para a melhoria do Índice de Desenvolvimento da Educação
Básica (Ideb).
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ções, revendo o material pedagógico com perspectivas teóricas e práticas, a
partir da leitura dos dez cadernos do Programa de Fortalecimento dos Conse-
lhos Escolares. A meta da equipe pedagógica era valorizar nesse curso de exten-
são tanto o estudo teórico e a reflexão, quanto a prática e a ação dos cursistas em
suas SMEs para fomentar os Conselhos Escolares (CEs).

Para a viabilização virtual do curso, foram criados três espaços distintos no
ambiente de aprendizagem moodle, hospedados no servidor da Ufscar. O primei-
ro, denominado “ambiente coletivo” foi o espaço que permitia livre acesso a
todos os cursistas. Nesse local constavam as orientações gerais do curso, a agen-
da de estudos das duas fases ofertadas, as leis dos direitos autorais, um guia
rápido para elaboração de referências, um guia rápido para padronização de
citações, os mapas de atividades de todos os cadernos, o fórum de notícias, o
café virtual (espaço dos alunos para interagirem), a sala de bate-papo, os vídeos,
o material de estudos (com tutoriais), o fórum de dúvidas e a biblioteca, com
todos os arquivos postados neste ambiente.

Em um segundo espaço foram hospedadas as “vinte salas de atividades”
(salas de aulas virtuais), disponíveis apenas na primeira fase do curso; em média,
havia 40 alunos/cursistas por sala. Neste espaço ainda estava disponíveis um fórum
de notícias e um de avisos, uma biblioteca de cadernos, os mapas de atividades, as
orientações gerais, o fórum de dúvidas, os materiais de estudo, as atividades de
cada caderno (avaliativas, não avaliativas e de recuperação paralela), o calendário,
as últimas notícias, os próximos eventos, e as atividades recentes.

Por último criou-se o terceiro espaço, com “nove salas de atividade” (salas
de aulas virtuais) para a segunda fase do curso, com nomes de animais da fauna
brasileira. Cada sala, também, possuía em média, 40 alunos. Este espaço contou
com todas as ferramentas que estavam disponíveis nas 20 salas de atividade da
primeira fase, tendo apenas algumas diferenças como os enunciados das ativi-
dades e as datas das mesmas. Destaca-se que, para a fase II, foi instituído um
fórum específico de dúvidas para a realização do plano de ação.

Além do acompanhamento virtual, que foi feito pelo ambiente de aprendiza-
gem moodle, a coordenação geral abriu um espaço para debates em fóruns e
chats neste ambiente, criando uma sala de coordenação que era acessada por
toda a equipe pedagógica. Esse espaço constituiu-se como o lugar para esclare-
cimentos de dúvidas e orientações para os tutores, bem como para postar as
decisões realizadas nas reuniões presenciais (realizadas para discutir e planejar
mudanças necessárias). Os supervisores acompanharam esse trabalho assesso-
rando a coordenação geral.

Segundo orientação da SEB/MEC a estrutura do curso de extensão foi dividi-
da em duas fases complementares, sendo que a primeira fase tornou-se pré-
requisito para cursar a segunda. A fase I do curso teve início em novembro de



16
CONSELHO ESCOLAR: ALGUMAS CONCEPÇÕES E PROPOSTAS DE AÇÃO

2009 e encerrou-se em abril de 2010, incluídos 26 dias de recesso (entre dezem-
bro e janeiro). Para esses dias de recesso, criou-se uma atividade (não obrigató-
ria, mas avaliativa) para os cursistas conhecerem melhor o ambiente de aprendi-
zagem moodle. Nessa fase, foram ministradas, principalmente, as temáticas dos
cinco primeiros cadernos do Programa de Fortalecimento dos Conselhos Esco-
lares os quais abrangiam as seguintes temáticas: Caderno 1: conselhos escola-
res: democratização da escola e construção da cidadania; Caderno 2: conselho
escolar e a aprendizagem na escola; Caderno 3: conselho escolar e o respeito e
a valorização do saber e da cultura do estudante e da comunidade; Caderno 4:
conselho escolar e o aproveitamento significativo do tempo pedagógico; Cader-
no 5: conselho escolar, gestão democrática da educação e escolha do diretor.

Cada caderno desta fase contou com duas atividades obrigatórias (valendo
de 0 a 10), sendo um fórum e uma atividade escrita, e uma atividade não avaliativa
(outro fórum), que computava apenas a freqüência, e tinha como objetivo esti-
mular a participação e a discussão dos temas requeridos pelos cadernos. Ao
término desse período, os cursistas receberam um certificado de curso de ex-
tensão, equivalente a 80 horas de participação.

Destaca-se aqui, a realização de um evento presencial do curso no final da
fase I, que ocorreu em 28 de maio de 2010, na própria Ufscar. Esse encontro foi
planejado para que os alunos/cursistas obtivessem duas atividades diferencia-
das: na parte da manhã, aconteceram três palestras, uma com o professor João
Augusto Gentilini (professor da Unesp-Araraquara) que discutiu o funcionamen-
to e as expectativas dos conselhos escolares (CE), e as outras duas foram relatos
de experiências de sucesso com o CE feitos por representantes da Secretarias
Municipais de Educação de Santos e São Carlos. Na parte da tarde, os alunos
estiveram divididos em turmas, com seus colegas de salas virtuais e seus tutores,
com objetivo de se conhecerem, socializarem idéias e dúvidas, e receberem ins-
truções a respeito da construção de um Plano de Ação, atividade que seria exigida
na próxima etapa do curso.

A fase II previa (da mesma forma que a primeira) uma carga horária de 80
horas de participação, distribuídas entre os meses maio e agosto de 2010, sem
contar com 16 dias de recesso no mês de julho. Para participar dessa fase, os
cursistas tiveram que manifestar interesse em continuar o curso de extensão,
realizando a sua matricula novamente. Foi trabalhado, além do Plano de Ação, o
restante dos cadernos com as temáticas: Caderno 6: conselho escolar como
espaço de formação humana: círculo de cultura e qualidade da educação; Ca-
derno 7: conselho escolar e o financiamento da educação no Brasil; Caderno 8:
A valorização dos trabalhadores da educação básica é um imperativo histórico;
Caderno 9: conselho escolar e a educação do campo; Caderno 10: conselho
escolar e a relação entre a escola e o desenvolvimento com igualdade social. Para
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cada caderno foram solicitadas duas atividades obrigatórias, sendo que apenas
o Caderno 6 teve um fórum-avaliativo, além de uma atividade de produção de
texto, os demais cadernos contaram com duas atividades de texto. As duas notas
que formaram a média destes cadernos (7,8,9 e 10) foram: um texto escrito e
uma das quatro etapas do Plano de Ação.

O plano de ação (PA) foi o grande diferencial da fase II, e a proposta surgiu
da equipe pedagógica da Ufscar, com a intenção de fazer os cursistas elabora-
rem, conjuntamente, um PA dividido em quatro momentos a serem cumpridos
durante a realização das atividades dos cadernos 7, 8, 9 e 10. Essa ação foi elabo-
rada, propositalmente, para ser desenvolvida em quatro etapas, com vistas a
obter melhor amadurecimento das reflexões relacionadas com os assuntos já
estudados na fase I, e de questões que estavam sendo discutidas na fase II. O
objetivo desse plano foi promover ações que fortalecessem o conselho escolar
das cidades dos cursistas, dando foco nas questões particulares de cada municí-
pio, e levando em conta as suas diferentes realidades. Para a elaboração do
plano de ação, os alunos/cursistas contaram com uma orientação presencial
(no evento presencial do curso) e com esclarecimentos de dúvidas online (por
meio de um fórum de dúvidas e chats).

No final da fase II, os alunos apresentaram seus planos de ação, como forma
de avaliação, e aqueles que obtiveram melhores notas e foram escolhidos pela
equipe pedagógica da Ufscar, tiveram os seus planos apresentados na sexta se-
ção deste livro. É importante ressaltar, também que por conta da construção do
PAs e, com o curso chegando ao fim, completando a totalidade de 160 horas, não
foi possível realizar um segundo encontro presencial.

Quanto aos critérios de avaliação das atividades estipuladas durante o cur-
so, exigiu-se do aluno/cursista média 6 (seis) para cada caderno, tanto na fase I
quanto na II. Assim, esses estudantes foram certificados, em ambas as fases,
atingindo essa média mínima, sendo também estabelecidas e computadas as
freqüências (mínimo de 75% de presença virtual). Foi acordado entre os tutores
e a coordenação geral que as avaliações das atividades deveriam ser corrigidas
não apenas na perspectiva de acertos e erros baseados em questões acadêmi-
cas ou técnicas (alunos com facilidade para escrever ou se expressar, colocação
das referências bibliográficas, texto mais elaborados academicamente etc), mas,
também, levando-se em consideração a questão da participação e atuação de
cada aluno durante o curso e, principalmente de cursistas que estavam articula-
dos aos CEs de suas cidades, e eram ativos.

 Criamos a “recuperação paralela” com vistas a resolver problemas de execu-
ção de atividades, ou seja, para auxiliar alunos/cursistas que não tinham computa-
dores em casa, ou problemas com acesso da internet, ou mesmo não conseguiam
administrar seus horários para a realização das duas atividades regulares (obriga-
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tórias), resultando, muitas vezes, no abandono do curso ou no aumento da eva-
são. O propósito da atividade de recuperação paralela era permitir aos alunos que
não obtiveram média nos cadernos, ou aqueles que tiveram problemas para reali-
zaram as atividades regulares nos prazos previstos, recuperassem suas notas (pa-
ralelamente), e continuassem a participar do curso. A atividade da recuperação
paralela foi planejada para que os alunos postassem no ambiente virtual as ativida-
des “deixadas para trás”, com possibilidade de recuperação até dois dias após o
término de cada caderno, com valor de zero a oito.

Além da recuperação paralela (com intenção de não deixar faltar oportuni-
dade de aprendizagem aos alunos/cursistas), durante o curso, a equipe pedagó-
gica da Ufscar estabeleceu a “recuperação final”. Assim, aqueles alunos que
alegavam problemas diversos, e portanto, ficavam sem condições de continuar,
ou interrompiam o curso, deixando de realizar atividades de uma das fases ti-
nham a oportunidade no final de recuperá-las, obtendo a média máxima de
valor 6. Na fase I, o aluno/cursista pôde recuperar até três cadernos com as
atividades da recuperação final, e na fase II, devido as dificuldades encontradas
pelos cursistas em coletar informações para subsidiarem o PA, foi permitido
realizarem as atividades de recuperação final de até quatro cadernos.

Ainda com o intuito de ajudar alunos que não estavam conseguindo acessar
o ambiente de aprendizagem moodle no início do curso, instituiu-se três “ativida-
des extras”. Essas atividades extras não eram obrigatórias, portanto não prejudi-
caram as notas dos alunos que não tinham tempo de realizá-las. Chamadas de
“atividade bônus”, porque se bem realizadas propiciavam um ponto a mais na
média de cada caderno (preferencialmente os cadernos que estavam sem mé-
dia), essas atividades também ofereciam características pedagógicas diferencia-
das, pois se tratava de “algo mais” que o aluno entregava espontaneamente. Na
primeira fase, foram ofertadas duas atividades extras: uma relacionada com o
levantamento e conhecimento da legislação do CE do município do cursista; e a
outra, foi responder a um questionário informativo3, elaborado pela equipe da
Ufscar. Esse questionário foi uma das fontes importantes de dados para a univer-
sidade, pois possuía 30 questões (abertas e fechadas) que objetivava conhecer
melhor a estrutura, organização e as ações relacionadas ao CE das diversas SMEs
do Estado de São Paulo. Na segunda fase, os alunos contaram com apenas uma
atividade extra, e essa estava relacionada com as reuniões do CE. Os alunos
participaram (com permissão do diretor da escola) de reuniões do CE, e descre-
veram essas reuniões em um diário de campo reflexivo.

3
 Serão apresentados e discutidos alguns dados desse questionário na quinta seção, deste livro.
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No que diz respeito à operacionalização do curso, tivemos os alunos dividi-
dos em salas virtuais, havendo em cada uma um(a) tutor(a) responsável pelo
esclarecimento de dúvidas e pelo auxílio na construção das atividades exigidas
durante o período de aprendizagem. Foram nomeados alguns fóruns para ouvir
opiniões e socializar experiências a fim de integrar os cursistas em discussões
relacionadas ao CE, visto que a educação a distância, por não ter o contato
pessoal, requer um relacionamento constante para garantir aprendizagem de
qualidade. Por isso, foi importante a sistematização dos conteúdos, realizados
pela equipe pedagógica da Ufscar, para ajudar na compreensão das atividades e
garantir uma participação efetiva dos alunos. Outra dinâmica que auxiliou o acom-
panhamento e desempenho dos cursistas foi a criação de planilhas pela própria
equipe pedagógica da Ufscar. Os tutores entregavam essas planilhas à coordena-
ção geral depois de uma semana do término das atividades de cada caderno, e
com esse levantamento de dados eram recolhidas informações mais precisas
das salas de atividades e da participação dos alunos, detectando os principais
problemas a serem resolvidos de forma concisa e rápida.

3 Algumas reflexões sobre o trabalho realizado: visualizando novas

possibilidades.

Colocar-se no lugar de executor de programas governamentais, de parceiro
do governo federal na implementação de políticas públicas, por meio da ação
concreta do curso de formação em tela, nos permitiu um olhar mais atento
sobre a efetividade de tais ações, sobretudo levando-se em conta questões liga-
das ao centralismo do sistema educacional brasileiro, conforme nos chama a
atenção Barroso (2006, p. 59):

[...] Pensar as políticas e a gestão da educação no Brasil, sobretudo a partir da defesa
de um padrão de qualidade socialmente referenciada, nos insere no desafio de
pensar a lógica centralizada e autoritária que tem permeado as políticas educacionais
para todos os níveis de ensino, particularmente para a educação básica. Esse nível de
ensino, composto pela educação infantil, ensino fundamental e médio, possui
estruturação complexa e heterogênea, fortemente balizada por múltiplas formas de
regulação e controle, incluindo a ação do MEC, dos sistemas de ensino e das escolas
(caracterizadas como espaço de regulação importante na materialização das políti-
cas).

No espaço limitado de nossa ação, coube-nos, além de pensar sobre tais
questões, adotar procedimentos capazes de romperem com essa lógica cen-
tralizadora, hierárquica e pouco democrática.

As melhorias da educação têm a ver com medidas não só no campo do
acesso e da permanência dos alunos na escola, mas também com aquelas rela-
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cionadas aos processos de gestão, sem falar obviamente dos recursos necessá-
rios, e ainda muito insuficientes, e dos fatores econômicos, sociais, culturais etc.
Ou seja,

[...] a qualidade da educação é um fenômeno complexo, abrangente, e que envolve
múltiplas dimensões, não podendo ser apreendido apenas por um reconhecimento
de variedade e das quantidades mínimas de insumos considerados indispensáveis ao
desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem e muito menos sem tais insumos
[...]. Desse modo, a qualidade da educação é definida envolvendo a relação entre os
recursos materiais e humanos, bem como a partir da relação que ocorre na escola e
na sala de aula (DOURADO; OLIVEIRA; SANTOS, 2007, p. 9).

A melhoria na educação, em especial no seu processo de gestão democráti-
ca, que rompe como o modelo centralizado, não acontece apenas por meio de
leis e/ou decretos, tratando-se, ao invés disso, de um processo longo, de constru-
ção coletiva. Por isso, o conselho escolar deve se tornar um espaço de participa-
ção da comunidade na gestão da escola pública. Por tal razão, cada atividade ou
ação elaborada para o curso de extensão, aqui relatado, teve o propósito de
explorar a temática central dos cadernos e, conseqüentemente, dos CEs, com o
propósito de estabelecer um diálogo aberto entre a equipe pedagógica da Ufscar
e os cursistas, e entre os próprios cursistas, criando espaços de discussões e
trocas de experiências, por meio de vários fóruns de debates.

Princípios antes mais distantes, como participação, democracia, autono-
mia, descentralização, responsabilidade coletiva, entre outros, aparecem hoje,
no nosso dia-a-dia, quase como imperativos. Não basta, contudo, a força dis-
cursiva, se não houver mudanças efetivas, como a flexibilização das normas, por
vezes muito rígidas, o que implica em aumentar o grau de autonomia dos educa-
dores, dos gestores, das escolas. Sem isso, chamar a comunidade escolar e os
familiares dos alunos para participar dos conselhos, da vida da escola pode soar
como um discurso no vazio.

É preciso também, e de forma correlacionada, dar voz aos sujeitos, às pesso-
as que fazem a escola efetivamente, em suas ações cotidianas. Preocupados
com isso, a equipe pedagógica da Ufscar buscou oferecer um curso de extensão
que priorizasse discussões, reflexões e aprendizagens em torno dos temas que
afetam concretamente, na visão dos cursistas, o funcionamento dos conselhos
escolares, na perspectiva da gestão democrática. Além disso, no âmbito da pró-
pria equipe, valemo-nos de dois princípios: primeiro, todas as decisões foram
tratadas de forma coletiva (com o compromisso da equipe toda); segundo, cons-
truir uma proposta de formação continuada com qualidade, um desafio para
essa modalidade a distância, ainda relativamente nova, um processo em cons-
trução, e absolutamente desafiador para nós.
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Ao estabelecermos a parceria, Departamento de Educação da Ufscar e SEB/
MEC, por meio da experiência desse curso de extensão a distancia, abrimos um
canal de informações a respeito do funcionamento de conselhos escolares de
diversas escolas municipais, de mais de 200 cidades do estado de São Paulo, e
pudemos refletir sobre as políticas públicas municipais, além de realizarmos in-
vestigações sobre os conselhos, como elemento-chave da gestão democrática.
Na realização das atividades, de texto ou de discussões, verificamos a grande
contribuição que um curso a distância pode oferecer, pois une os mais diferen-
tes pontos de vistas dos mais diversos lugares.

O curso nos permitiu ver as reais angustias e anseios enfrentados pelas
diferentes SMEs do estado de São Paulo, já que mergulhamos um pouco no
contexto de alguns municípios e também, por alguns momentos, no contexto de
algumas instituições escolares. Outro resultado importante, de aspecto social,
conforme atestamos em vários depoimentos dos nossos cursistas, foi a apropri-
ação de certos conteúdos que lhes são úteis em outras esferas da vida, como por
exemplo: conhecimento dos direitos e deveres, de legislação, do funcionamento
da administração pública, capacidade de utilizar ferramentas de informática;
participar e interagir em grupos de discussão presenciais e virtuais etc.
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Considerações sobre o conselho escolar

e seu papel mediador e conciliador

Sandra Aparecida Riscal

1 Introdução

O objetivo deste ensaio é tratar de alguns aspectos que vem caracterizando
os conselhos em geral e os conselhos escolares, em particular. Pretende-se com-
preender o papel do Conselho Escolar como elemento de articulação e media-
ção entre as ansiedades e expectativas individuais dos diferentes agentes da
escola e os objetivos da política educacional propagada pelo sistema de ensino.
Para atingir ao objetivo proposto, trataremos, inicialmente, da concepção de
conselho e das diferentes formas que assumiu na vida publica brasileira. Tratare-
mos dos conselhos no âmbito da educação e procuraremos compreender seu
papel de articulador das políticas públicas, mediador entre os interesses do go-
verno e das elites dissidentes, conciliador de atores políticos e legitimador da
concepção política dominante. Finalmente, procuraremos compreender que
papel pode assumir o conselho em uma escola multifacetada, atravessada por
tensões e ambigüidades.

2 Os conselhos: alguns aspectos de suas origens e trajetória e

significado

 O termo conselho, derivado do latim consilium, apresenta, desde os regis-
tros de documentação da antiga Roma, diferentes conotações, que vão do signi-
ficado de aconselhamento a reunião para decisão de assuntos públicos, sentido
que permaneceu por meio do direito canônico, como é o caso do Consilium
Episcopale, conselho para deliberação dos assuntos públicos da Igreja. O dicio-
nário Houaiss (2001, p. 807) da língua portuguesa apresenta doze acepções dife-
rentes do termo, entre elas, selecionamos algumas: 1) opinião, aviso quanto ao
que cabe fazer; 2) bom senso, sabedoria, prudência; 3) opinião refletida; 4) gru-
po de pessoas apontado ou eleito como corpo consultivo e/ou deliberativo; 5)
organismo público destinado ao assessoramento de alto nível e de orientação e,
às vezes, de deliberação, em vários campos da atuação do governo; 10) desígnio
de Deus; 11) aquilo que é recomendado para a consecução do aperfeiçoamento
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moral e espiritual. Na acepção 5, encontramos as seguintes variações: 5.1) corpo
executivo cujos os membros têm todos poder e autoridade iguais; 5.2) assem-
bléia ou reunião de ministros; e 5.5) assembléia ou reunião de professores
universitários, de escolas superiores ou de escolas secundárias, para analisar e
deliberar, sob a presidência de um reitor ou diretor, acerca de assuntos de
ensino e administração. A simples leitura das diferentes possibilidades de signi-
ficados apontadas no dicionário Houaiss, apontam para acepção 5 e em parti-
cular a 5.5 como aquelas que se refeririam ao nosso tema. Entretanto, pode-se
constatar que também outras acepções como as 2, 4 e 11 também parecem
freqüentar o imaginário coletivo quando nos referimos aos conselhos. As dife-
rentes conotações do termo conselho comumente apontam para possibilida-
des de significados que se confundem ou encontram-se interpenetrados e
quando nos referimos ao conselho como instituição, freqüentemente, deseja-
mos também incorporar seu aspecto de sabedoria, prudência ou seu papel
moral e de aprimoramento espiritual, principalmente quando nos referimos ao
seu caráter de realização da cidadania.

É necessário que se leve em conta, ainda, que o termo “conselho” foi usado
para designar ao longo da história humana instituições bem diferentes umas das
outras, com funções, organização e composição as mais variadas. As diferentes
instituições que foram ao longo da história denominadas conselhos resultaram
de determinações históricas, políticas e sociais específicas e correspondem a
experiências políticas particulares que não podem ser universalizadas.

 Os conselhos são estruturas políticas que se encontram entre as mais anti-
gas registradas na história humana, e sua existência pode ser constatada já nas
primeiras civilizações da Antiguidade mesopotâmica. Em geral, se tratavam de
conselhos de anciãos, sacerdotes ou de notáveis, cujo papel era aconselhar os
soberanos em aspectos religiosos ou em momentos de crise, como guerras.
Encontramos referencias a estes conselhos na Ilíada e na Odisséia e a famosa
Gerúsia, conselho de anciãos da antiga Esparta com poder legislativo, criado por
volta do século VIII a.C., constituiu um dos modelos políticos mais citados ao
longo da história. O conselho de ancião, no período da monarquia, teria dado
origem ao senado romano e inúmeros reinos bárbaros se organizavam politica-
mente tendo um rei assessorado por um conselho de notáveis.

Os conselhos floresceram por toda Europa, durante a Idade Média, quer
voltado para aspectos religiosos quer para aspectos políticos e no caso dos con-
selhos municipais, as comunas, constituíram importante instrumento de eman-
cipação das cidades no final do período medieval. Durante a Idade Moderna, no
período das monarquias absolutas era comum que os reis europeus mantives-
sem um conselho privado, com funções de elaboração de estratégias políticas e
militares e aconselhamento em matéria econômica.
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Pode-se constatar, portanto, que embora com composição e funções distin-
tas, a estrutura de conselhos, como instancia política encontra-se enraizada pro-
fundamente na história política da Europa e do ocidente.

É necessário que se assinale que a cada conselho histórico corresponde um
papel político próprio e especifico que não pode ser estendido para os demais. Um
dos aspectos que apresentam as maiores dificuldades de interpretação refere-se
ao caráter consultivo, de assessoramento ou deliberativo dos conselhos. Pode-
mos encontrar inúmeros exemplos das duas espécies de atividades e muitas vezes
se pode ainda acrescentar funções de caráter executivo e administrativo.

No Brasil encontramos a figura do conselho já no início do período colonial,
nas diferentes localidades e na sede da Coroa portuguesa, seguindo o antigo
modelo de assembléias de notáveis comuns à administração portuguesa, con-
gregando os homens de prestígio local. No período monárquico é instituído um
conselho de Estado, com características de conselho dos nobres, com o papel
de mediação e conciliação dos conflitos entre a Coroa e os diferentes grupos
políticos que se lhe contrapunham. Foi extinto com a promulgação do Ato Adi-
cional de 1834. Posteriormente, em 1841 foi instalado novo conselho, com cará-
ter eminentemente conciliador, como se pode depreender de sua composição,
que contava com pessoas de grande prestígio político nacional, descendentes
das famílias tradicionais e de famílias que controlavam a política local, os cargos
administrativos e atividades econômicas do país desde o período colonial –
ministros, deputados, senadores, fazendeiros, negociantes, capitalistas, milita-
res, magistrados que representavam interesses das diferentes facções políticas
do período imperial. Um de seus papéis mais importantes era a cooptação das
elites, aceitação da vontade do imperador e legitimação da estrutura monárquica
de poder.

Encontramos aqui uma característica específica dos conselhos políticos ao
longo da história do Brasil – seu caráter conciliatório. No período republicano,
extinto o antigo conselho de Estado durante a chamada República Velha, flores-
ceu a concepção de conselhos setoriais voltados para aspectos políticos especí-
ficos como os sanitários, saúde, trabalho etc. Seu papel, entretanto, permaneceu
como mediador entre as ações políticas pretendidas pelo governo e os interes-
ses privados da sociedade.

O caráter centralizador da política brasileira jamais possibilitou a criação de
conselhos com caráter deliberativo e essa tendência centralizadora que tem
acompanhado a história política brasileira desde o período colonial logrou impe-
dir o desenvolvimento de um processo que possibilitasse a participação nas
decisões políticas à maioria da população.

Ao longo do século XX, o crescente e exclusivo controle do poder decisório
e do acesso aos cargos governamentais, por parte das elites políticas e econô-
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micas, levou os cidadãos a se subordinarem aos interesses privados dessa mi-
noria. O Estado e aqueles que por meio dele exerciam o poder, apresentavam-
se como os provedores da ordem e da justiça. Não fazia sentido, portanto, abrir
espaço em órgãos colegiados, para a participação de setores não pertencentes
a essa elite.

Foi apenas no final da década de 1980, com as lutas pela redemocratização
após o período de ditadura militar, que a população, ou ao menos uma parte
dela, descobriu os efeitos da mobilização social. Os debates em favor da rede-
mocratização acabaram por influenciar o ânimo de vários setores da população
a lutar por maior espaço nas decisões políticas do Estado, na elaboração da
constituição de 1988. Amplos e diversos setores da sociedade brasileira se mobi-
lizaram em torno da democratização do Estado e garantia de maior participação
dos cidadãos nas decisões políticas do país.

Essas lutas garantiram a conquista de um espaço de participação que, em-
bora tênue, conquistou a introdução da gestão democrática em diversos itens
da administração pública.

A partir de 1988, com a nova Constituição, estabeleceu-se nova diretriz para
a estrutura administrativa do Estado brasileiro que prevê a criação de conselhos
colegiados, com poderes legislativos que deliberam em todas as esferas dói po-
der – federal, estaduais e municipais –, bem como nas administrações setoriais
do poder público. Colegiados são órgãos dirigentes cujos membros têm pode-
res iguais (HOUAISS, 2001, p. 758). O mais elevado dos colegiados é o Congresso
Nacional. Estabelecido que o poder soberano é exercido pelo povo brasileiro,
por meio de seus representantes no Congresso Nacional, a estrutura administra-
tiva pública ficou constituída por um órgão legislativo (deliberativo) e um órgão
executivo (que submete propostas ao órgão legislativo). Ao lado destes é estabe-
lecido, para cada esfera do poder público, colegiados judiciários – com a função
de estabelecer leis em conformidade com a constituição, fiscalizar o seu cumpri-
mento e estabelecer processos para julgar casos em conflito (BRASIL 1988, arts.
92-126) –, e ministérios públicos (com a função de defender a ordem jurídica, o
regime democrático e os interesses sociais, individuais e coletivos (BRASIL, 1988,
art. 127). O poder executivo pode apresentar medidas provisórias (com duração
determinada em casos de urgência e relevância), que devem ser posteriormente
apreciadas pelo legislativo e cuja validade é eliminada em caso de não aprova-
ção. Esta disposição de poderes, que coloca lado a lado legislativo, executivo e
judiciário, constitui uma lógica estrutural que fundamenta todo o prédio sobre o
qual se edifica o poder público. Assim, também, nas demais esferas do poder
público, encontramos esta mesma lógica estrutural: cada órgão executivo é acom-
panhado de um colegiado legislativo, o que significa que toda a decisão de cará-
ter normativo do poder executivo deve ser sancionada ou ter origem em um
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órgão legislativo de natureza coletiva. Isto pode ser observado desde o cargo
executivo maior, a presidência da república, que é acompanhado pelo Congres-
so Nacional, que constitui o poder legislativo que tem o poder de aprovar as leis
em última instância; da mesma forma, o governador do Estado é acompanhado
de uma Assembléia Legislativa, o prefeito de uma Câmara de Vereadores. A mes-
ma lógica estrutural foi estendida aos demais órgãos setoriais do Estado. O mi-
nistro da Educação é acompanhado pelo Conselho Nacional de Educação, o
secretário estadual de Educação pelo Conselho Estadual de Educação e o secre-
tário municipal de Educação, pelo Conselho Municipal de Educação. Seguindo-
se este mesmo padrão, também a escola possui um executivo, o diretor(a) que
deve ser acompanhado por um colegiado, o conselho escolar.

Embora os órgãos colegiados do Estado não sejam uma novidade na his-
tória pública brasileira, a Constituição de 1988 foi a primeira a introduzir a con-
cepção de conselhos com a finalidade de garantir os direitos sociais, entendi-
dos como aspectos essenciais da realização plena da democracia no Brasil.
Essa inovação pretendia eliminar a antiga tradição política centralizadora bra-
sileira que sempre foi o principal recurso de concentração de poder das elites
políticas e econômicas. Durante séculos a concentração de poder tinha permi-
tido às elites conceder para si o privilégio de deliberar sobre os destinos de
todo o resto da nação.

Partindo do pressuposto de que um Estado democrático deve apresentar
estruturas de poder descentralizadas as quais não podem prescindir de canais
de participação, os constituintes estabeleceram, na Constituição de 1988, a par-
ticipação popular como elemento fundamental do processo político brasileiro.
Introduziu-se uma série de mecanismos permitindo que representações de seg-
mentos sociais tivessem acesso ao governo e decidissem sobre os diferentes
problemas públicos. Neste sentido, ficou claro que são os conflitos e a dinâmica
da própria sociedade que devem influenciar a formulação e implementação das
políticas sociais e a abertura de canais de diálogo entre os cidadãos e o Estado
passou a constituir um instrumento fundamental da gestão pública.

A partir da Constituição de 1988, a vida pública brasileira passa a ser habita-
da por uma série de conselhos ligados às diferentes esferas do poder público, no
âmbito federal, estadual e municipal, com a incumbência de formular, supervisi-
onar e avaliar as políticas implementadas pelos diferentes agentes governamen-
tais: conselhos de direitos, conselhos gestores de políticas públicas, conselhos
de acompanhamento de políticas públicas. Estes órgãos apresentam um aspec-
to importante, porque retomam a concepção dos conselhos como mediadores
entre a sociedade civil e os poderes públicos.

De acordo com a atual concepção de políticas públicas, que vem sendo
implementada a partir dos princípios determinados pela Constituição de 1988,
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pode-se definir os conselhos como espaços públicos de composição pluralista
constituídos por representantes da esfera estatal e da sociedade, que pode ter
natureza deliberativa ou consultiva, com a função de formular e fiscalizar a exe-
cução das políticas públicas. Os conselhos seriam órgãos que intermediariam os
interesses da sociedade civil e da esfera governamental em todos os níveis.

Os conselhos vêm adquirindo, cada vez mais, feições de caráter conciliató-
rio à medida que assumem novas características e finalidades. De um lado, os
governos têm buscado moldar os conselhos segundo uma concepção de efici-
ência, controle social. É retomada a tradicional função dos conselhos –
legitimação e conciliação entre o poder público e a sociedade civil.

3 Os conselhos e a educação

No campo da educação, os conselhos existem desde o tempo do Império e
sempre atuaram como agentes de conciliação entre governo e elites locais. A
descentralização promovida após o Ato Adicional de 1834 propiciou a criação
nas províncias de conselhos escolares provinciais e distritais nos municípios, e
posteriormente, no período republicano, foi criado um conselho superior de
Educação. Com a “Reforma Benjamim Constant”, o então ministro da Justiça e
Negócios Interiores estabeleceu por meio do Decreto nº 1.232-G, de 2 de janeiro
de 1891 (BRASIL, 1997, p. 1-60) a criação do Conselho de Instrução Superior,
órgão assessor do Ministério da Instrução Pública no ensino superior. Em 1911,
com a “Reforma Rivadávia Correa”, foram instituídos o Conselho Nacional de
Educação e o Conselho Superior de Ensino. Em 1925 a “Reforma Rocha Vaz”,
substituiu o Conselho Superior de Ensino pelo Conselho Nacional de Ensino.

Durante o governo provisório de Getúlio Vargas foi criado, por meio do De-
creto n° 19.402, de 14 de novembro de 1930 (BRASIL, 1930), o Ministério dos
Negócios da Educação e Saúde Pública, primeiro órgão específico a ser respon-
sável pela administração da educação nacional. Pouco depois, o Decreto nº 19.850,
de 11 de abril de 1931 (BRASIL, 1931), um dos dispositivos legais que compu-
nham a “Reforma Francisco Campos”, criou o Conselho Nacional de Educação e
os Conselhos Estaduais de Educação.

Em 1961 foi promulgada a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional, a Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961 (BRASIL, 1961), que instituiu,
em seu art. 8º o Conselho Federal de Educação, órgão da administração direta
do Ministério da Educação e Cultura, e no art. 10º os Conselhos Estaduais de
Educação como órgãos das Secretarias de Educação dos estados.

Durante os cerca de 20 anos de governo militar, o Conselho Federal de Edu-
cação permaneceu com caráter de órgão técnico e consultivo, perdendo seu
caráter normativo.
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A Lei nº 5.692 (BRASIL, 1971), delegou aos conselhos estaduais algumas de
suas atribuições e abriu espaço para a organização de conselhos de educação
municipais nas localidades que apresentassem condições propícias.

Em 1994, a Medida Provisória n° 661 (BRASIL, 1994), de 18 de outubro e o
decreto posterior, de 8 de novembro de 1994, esvaziaram as atribuições do Conse-
lho Federal de Educação transferindo-as juntamente com suas competências para
um novo órgão, o Conselho Nacional de Educação e extinguindo os mandatos
dos conselheiros daquele colegiado. Em 24 de novembro de 1995, o atual Conse-
lho Nacional de Educação sucedeu o antigo Conselho Federal de Educação, sob a
presidência do então ministro da Educação, Murílio Hingel. O colegiado é formado
por 24 conselheiros, que atuam em duas câmaras, a de educação superior e a de
educação básica, cada uma com 12 membros. O mandato dos conselheiros é de
quatro anos e é permitida a recondução ao cargo por igual período.

A partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei nº 9.394 (BRASIL, 1996)
os conselhos da área educacional assumem novas características e, a partir da
necessidade dos municípios criarem seus próprios sistemas municipais de edu-
cação, passam a ter grande importância para a determinação dos destinos da
educação fundamental e básica os conselhos municipais de Educação.

Com base na Constituição de 1988, que passou a considerar os municípios
como entes federados e, portanto, autônomos e passíveis de receber e adminis-
trar receita tributária, as verbas da área educacional foram elevadas significativa-
mente, principalmente em função do Fundef/Fundeb e os conselhos municipais,
tais como o Conselho Municipal de Educação e o Conselho de Acompanhamen-
to do Fundef/Fundeb passaram a ter importante papel na determinação e fiscali-
zação das políticas públicas municipais.

4 Os conselhos escolares e a gestão democrática

O princípio de gestão democrática das escolas públicas, um dos pilares da
atual política educacional, está indissociavelmente vinculado ao estabelecimen-
to de mecanismos legais e institucionais de participação política e vincula-se à
concepção segundo a qual a participação política da população tem papel fun-
damental na formulação das políticas educacionais, no seu no planejamento
como na tomada de decisões, quanto ao que diz respeito à definição de onde,
quando e como utilizar os recursos públicos. Neste sentido, a participação da
comunidade da escola na sua gestão, tal como é prevista em lei, constitui um
mecanismo que tem como finalidade não apenas a garantia da democratização
do acesso e da permanência, com a finalidade de garantir a universalização do
ensino, mas também a propagação de estratégias democratizantes e participativas
que valorizem e reconheçam a importância da diversidade política, social e cul-
tural na vida local, regional ou nacional.
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A idéia que se encontra na base da concepção de gestão democrática é que
a escola é parte da sociedade e nela se deve dar início ao aprendizado de práticas
democráticas e igualitárias que poderão contribuir para democratizar as rela-
ções de toda a sociedade. A comunidade escolar, coordenada pelo seu diretor
deve constantemente refletir sobre o papel da educação escolar, sobre o futuro
da sociedade no momento em que estabelece as diretrizes e planejamento das
atividades escolares. Aquilo que se denomina qualidade do ensino é também
estabelecida pelo grau de desenvolvimento democrático das relações escolares
e do tratamento às questões relativas às desigualdades sociais e diversidade nos
elementos curriculares.

A Lei de Diretrizes e Bases reitera alguns princípios da Constituição Federal
ao enfatizar uma gestão democrática que envolva todos os segmentos da comu-
nidade escolar e local na discussão dos rumos da educação, que promova a
participação de pais e alunos, professores e funcionários na construção da pro-
posta educativa da escola. Além da Constituição Federal e da LDB, o Plano Naci-
onal de Educação (PNE), aprovado como Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001
(BRASIL, 2001) estabelece no rol de seus objetivos a democratização da gestão
do ensino público enfatizando mais uma vez a participação dos profissionais da
educação na elaboração do projeto político pedagógico da escola e a participa-
ção das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes,
bem como a descentralização da gestão educacional, com fortalecimento da
autonomia da escola e garantia de participação da sociedade na gestão da esco-
la e da educação.

É importante que se compreenda que, embora o conceito de democracia
seja um dos mais antigos, a implementação de práticas sociais democráticas e
de relações de poder que de fato permitam a participação de todos nas decisões
políticas são alguns dos aspectos mais difíceis de concretizar em toda a história
humana.

5 O novo papel atribuído aos conselhos na gestão democrática

A concepção de gestão democrática baseia-se na idéia de que a participa-
ção concreta dos segmentos populares no processo decisório é condição bási-
ca para efetivação de gestão que atenda aos interesses de toda a população e
não apenas das elites.

Segundo a concepção de gestão democrática, os conselhos possibilitariam
que os recursos destinados à educação fossem utilizados com maior eficiência e
seu controle seria mais amplo. Sua existência possibilitaria, acima de tudo, a
abertura de uma nova forma de relacionamento entre a sociedade civil e o poder
político local. Uma das concepções que fundamentam a adoção dos conselhos
como um dos principais instrumentos de democratização da gestão pública é o



31
CONSIDERAÇÕES SOBRE O CONSELHO ESCOLAR E SEU PAPEL MEDIADOR E CONCILIADOR

fato de permitirem a ampliação do controle social sobre decisões públicas por
meio de mecanismos de participação, que envolvem diretamente segmentos da
população. O fortalecimento dos mecanismos de controle por meio da criação
de instâncias de deliberação e consulta aglutinariam representantes dos interes-
ses diretamente envolvidos, como também de entidades da sociedade civil, pro-
vedores de serviços e beneficiários. Nesta perspectiva, os conselhos seriam uma
forma de constituição de sujeitos democráticos, com o propósito de atuar nas
políticas públicas, sem anular ou substituir os movimentos de pressão organiza-
dos (GOHN, 2001, p. 83). Essa prática propiciaria o envolvimento e consulta dos
beneficiários diretos e permitira estabelecer uma política de responsabilização
(accountability) dos gestores, com maior interação entre governo e sociedade.

Um dos aspectos importantes no que se refere aos conselhos implantados
após a Constituição de 1988 é o fato de se atribuir sua criação ao resultado das
lutas e demandas populares e de pressões da sociedade civil, ainda no período
de democratização que antecedeu à Constituinte. A importância dos conselhos
estava em seu papel de fortalecimento da participação democrática da popula-
ção na formulação e implementação de políticas públicas. Partia-se do princípio
de que a experiência participativa poderia levar a constituição de cidadãos ati-
vos, com visão crítica e politizada da realidade social e capazes de opinar e sobre
as causas e apontar perspectivas para os problemas públicos (GOHN, 2001, p.
44). Como se sabe, boa parte das ações dos conselhos esbarram em questões
muito simples – a permanência de uma assimetria velada entre os membros, a
falta de recursos, a falta de informação e comunicação entre o conselho e os
dirigentes públicos, o grau de comprometimento dos membros a longo prazo e
a dificuldade em se administrar conflitos entre os membros do conselho e as
diferentes esferas do poder público.

O modelo de gestão democrática que se encontrava na mente daqueles que
a defendiam no período constituinte, eram os conselhos de autogestão de fábri-
cas. A tradição anarquista nos legou o projeto organizacional de autogestão so-
cial, por meio de conselhos democraticamente eleitos. Tratava-se, portanto, de
criar conselhos de caráter deliberativo, colegiados, com a finalidade de garantir o
controle e fiscalização das políticas públicas pelos seus beneficiários. Entretanto,
os conselhos assumiram uma outra feição, ao longo das décadas de 1990 e de
2000. A adoção de concepções provenientes da esfera empresarial levaram à
incorporação de concepções como as de responsabilização (accountability),
gerenciamento, eficiência e ao uso de indicadores, tanto nacionais como de
agências internacionais e multilaterais.

Os conselhos têm demonstrado ser importantes agentes propulsores de po-
líticas públicas alinhadas com os objetivos governamentais de elevação da eficiên-
cia. Em particular, melhorar o Ideb tem se tornado um dos principais objetivos dos
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conselhos e a adoção de práticas sugeridas pelas secretarias e delegacias de ensi-
no tem transformado os conselhos em aliados dos poderes públicos.

As esperadas atividades de avaliação, crítica e proposição dos membros do
conselho, acabaram sendo substituídas pelas atividades de conciliação e
legitimação. Pode-se apontar alguns fatores que teriam contribuído para a
reorientação da ação dos conselhos: O desempenho dos conselhos é
freqüentemente obstruído pela permanência de práticas tradicionais de gestão
que refletem uma incapacidade político-institucional de transformar as práticas
administrativas de acordo com a nova perspectiva de gestão democrática. Além
disso, a dependência financeira dos órgãos municipais, estaduais e federais, as-
sociadas à reduzida capacidade organizacional e a manutenção de práticas
clientelistas tem levado ao esvaziamento dos conselhos, tornando-os órgãos
pseudogestores.

Um dos problemas que se encontra na instauração dos conselhos é o fato
de que sua concepção visa a inibir a possibilidade de uma administração
centralizadora, baseada no controle de um único líder. Entretanto, ao se abolir a
autoridade visível, a própria dinâmica social, que ainda encontra-se presa aos
modelos tradicionais, pode recriar, no interior do colegiado, autoridades invisí-
veis, herdeiras das antigas. Isto ocorre porque, em geral, embora as relações
tenham a aparência de paritárias, dificilmente o são, e porque se tende a repro-
duzir no interior do colegiado a racionalidade organizatória tradicional segundo
a qual alguém deve assumir o controle e a liderança. Cria-se uma ilusão de deci-
são coletiva, embora se mantenha, de forma velada, a diferença entre dirigentes
e dirigidos. Outro problema consiste em criar no conselho e expectativa de auto-
nomia e poder de deliberar para além da legislação que disciplina o funciona-
mento da administração das escolas, no nível municipal, estadual ou federal. A
impossibilidade de se contrapor às normas estabelecidas pelos órgãos superio-
res que normatizam e estabelecem a organização e funcionamento das escolas
gera uma frustração permanente, dando a impressão de que se trata de um
colegiado artificial que não pode assumir tarefas importantes.

Segundo Paro (2007, p. 2), de todos os mecanismos de ação coletiva estabele-
cidos para ampliar a participação da comunidade na escola, o mais acionado e o
que mais suscitou polêmicas, expectativas e esperanças foi o conselho escolar:

Temido por diretores, que receavam perder seu poder no controle da unidade esco-
lar; reivindicado por professores e suas entidades sindicais que pretendiam com ele
minimizar o autoritarismo do diretor e ter acesso ao poder nas unidades escolares; e
objeto de luta de movimentos populares que viam nele a oportunidade de reivindi-
car mais e melhor educação, o conselho de escola, junto com a eleição de dirigentes
escolares, têm sido as características mais conspícuas das políticas educacionais da-
queles sistemas de ensino que aceitam o desafio de democratizar a escola. [...] o
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conselho de escola permanece como um instrumento importantíssimo, se não de
realização plena da democracia na escola, pelo menos de explicitação de contradi-
ções e de conflitos de interesses entre o Estado e a escola e, internamente a esta,
entre os vários grupos que a compõem.

Um dos problemas para a realização de uma gestão democrática baseada
na gestão do Conselho Escolar está na atual estrutura administrativa da escola,
que apresenta hierarquicamente, o diretor como o representante do Estado na
escola e não como o representante da escola junto ao Estado. Não é a sua vonta-
de que está colocada em questão, mas a vontade do Estado ou do poder público
do qual ele é o representante. Ainda que ele concorde com a vontade coletiva, a
posição do diretor é tal que quando a vontade do conselho se contrapuser aos
ditames do Estado, ele terá de intervir para coibir a autonomia do grupo, em
nome da autoridade que lhe foi conferida pelo cargo que ocupa.

Daí decorre a vulnerabilidade do diretor que, obediente às determinações do
Estado, deve assumir a responsabilidade também pelas deliberações do conselho,
por que é a ele, diretor, não ao conselho, que o Estado pede contas do funciona-
mento da escola. Disso advém a preocupação do diretor com a composição do
conselho escolar, procurando usar sua autoridade para influir na escolha dos
representantes, com receio de que esse colegiado delibere de forma a contrariar
aquilo que ele considera a vontade dos órgãos superiores (PARO, 2007, p. 7). Como
pondera Paro, neste caso é necessário que se estabeleça uma relação de coopera-
ção que ultrapasse a condição de dar ordens para a colaboração de todos que
buscam os mesmos objetivos envolvidos. Esclarecer a situação, discutir coletiva-
mente estratégias e saídas é uma forma de comprometimento coletivo com os
objetivos da escola, reconhecendo-se, aí, os limites impostos pelo Estado.

Outro problema que parece interferir na constituição dos conselhos como
órgãos políticos de natureza deliberativa é a própria legislação que limita as atri-
buições de gestão da escola e associa as atividades dos pais e comunidade esco-
lar a outras formas de colaboração, mais tradicionais e eficientes, como as de
caráter assistencialista e de financiamento das atividades escolares. O desvio
para as atividades assistenciais, financeiras ou recreativas constitui um dos estra-
tagemas mais utilizados por diretores para atrair os pais para participação na
escola. É necessário, entretanto, que se estabeleça uma clara distinção entre
essas atividades e o seu significado para a vida coletiva da escola.

6 O caráter assistencialista da participação da comunidade: A caixa

escolar e as APMs

A participação da comunidade na unidade escolar não é recente e já estava
presente nas de reformas educacionais das décadas de 1920 e 1930 e visava a
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população pobre com o intuito de fazê-la adquirir hábitos de higiene, saúde,
moral e civismo (SPÓSITO, 1990, p. 53). Em suas primeiras formas, a participação
de pais iniciou-se por meio das caixas escolares e das associações de pais e
mestres. A caixa escolar remonta ao início dos grupos escolares, no último quar-
tel do século XIX. Era uma instituição interna à escola que visava a comprometer
os pais na obtenção de recursos para provimento de condições de estudo para
os alunos pobres. A caixa era um meio de garantir a boa aparência do estudante
e sua aceitação na escola. Oficialmente pretendia estimular a maior freqüência
de alunos. Professores e funcionários da escola constituíam uma espécie de
sociedade que desenvolvia atividades como teatro, filmes, quermesses etc. Os
recursos arrecadados eram utilizados na compra de uniformes, auxílio a alunos
com material escolar, alimentação e remédios, com o objetivo exclusivo de pres-
tar assistência aos alunos carentes.

As associações de pais e mestres (APMs) apareceram por volta de 1930, com
o objetivo de integrar a escola à comunidade. Em sua origem tinham caráter
facultativo e floresceram durante todo o período que vai de 1930 até o Estado
Novo. Um de seus grandes incentivadores foi Lourenço Filho que, baseando-se
nas experiências do Rotary Club e do exército dos Estados Unidos, criou a Asso-
ciação dos Amigos da Escola, subordinadas à diretoria de Ensino de São Paulo
em 1931. Em seu modelo inicial as APMs visavam à união entre pais e mestres, ao
bem-estar da criança e ao bom funcionamento escolar. Dedicavam-se à organi-
zação de bibliotecas as escolas, à instalação de gabinetes dentários, assistência
médica e à premiação de alunos. As APMs foram incorporadas, como sugestão
às escolas, na primeira Lei de Diretrizes e Bases, Lei nº 4.024 (BRASIL, 1961) em
seu artigo 115.

Na década de 1970, a Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971 (BRASIL, 1971), no
artigo 62 determina a obrigatoriedade da constituição de APMs nas unidades
escolares e estabelecia que cada sistema de ensino compreenderia obrigatoria-
mente, além de serviços de assistência educacional que assegurassem aos alu-
nos necessitados condições de eficiência escolar, entidades que congreguassem
professores e pais de alunos, com o objetivo de colaborar para o eficiente funci-
onamento dos estabelecimentos de ensino. Acrescentava ainda, nos parágrafos
1º e 2º que os serviços de assistência deveriam garantir o cumprimento da
obrigatoriedade escolar e incluírem auxílios para a aquisição de material escolar,
transporte, vestuário, alimentação, tratamento médico e dentário e outras for-
mas de assistência familiar.

Em São Paulo, em 1971, o então governador Abreu Sodré, por meio do De-
creto nº 52.608 (SÃO PAULO, 1971), determinou a fusão das APMs e caixas esco-
lares; e estabeleceu o Estatuto Padrão da Associação de Pais e Mestres e acres-
centava às atribuições das APMs a conservação, limpeza e manutenção do pré-
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dio e seus equipamentos escolares. Em 1978, o Decreto nº 12.983 (SÃO PAULO,
1978) estabeleceu que além de obrigatórias as APMs constituiriam órgãos auxili-
ares das escolas e poderiam receber e firmar convênios desde que assumissem
personalidade jurídica. Em 2004, o Decreto nº 48.408 (SÃO PAULO, 2004) firmou
o novo Estatuto Padrão das APMs estabelecendo a natureza das APMs como
pessoas jurídicas.

Em 1995, o governo federal havia criado o Programa de Manutenção e De-
senvolvimento do Ensino Fundamental (PMDE). Em 1998 o programa foi altera-
do pela Medida Provisória nº 1.784 (BRASIL, 1999) e tornou-se o Programa Di-
nheiro Direto na Escola (PDDE) que tem por objetivo promover o repasse de
recursos diretamente para unidades das redes públicas de ensino fundamental
e organizações não-governamentais sem fins lucrativos que atuem com educa-
ção especial. Os recursos são provenientes do salário-educação e distribuídos
pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e devem ser usa-
dos para completar as despesas com custeio e manutenção das escolas. Uma
das principais características do programa é a necessidade de existência de uni-
dades executoras nas escolas, que devem ser constituídas como associações
civis de direito privado e sem fins lucrativos. As escolas com mais de 50 alunos
matriculados deverão, obrigatoriamente, dispor de associação de pais e mes-
tres. Embora de caráter, natureza e função distintos, as APMs continuam sendo
confundidas com os conselhos de escola e freqüentemente assumem papel de
maior importância do que este na vida escolar. Isto decorre de permanência da
concepção tradicional acerca de que papel a comunidade deve desempenhar
na gestão da escola. Acostumados a participar como arrecadadores de recursos
necessários para suplementar o orçamento da escola, a perspectiva de atuar
como gestores da política da escola parece aos pais algo fora do espectro de
suas funções.

7 A escola, seus agrupamentos sociais e o conselho escolar

Nos estágios seguintes deste estudo, procuraremos estabelecer o caráter da
participação dos diferentes agentes da comunidade escolar. Um dos aspectos
que se deve ter em mente quando se estuda a escola é a multiplicidade de ele-
mentos que participam, interagem e interferem em sua organização. O que se
denomina espaço escolar é o resultado da interação de diferentes grupos que se
organizam em subgrupos e determinam a organização e cultura, em seus aspec-
tos sócio-simbólicos. Assim, para que se possa estabelecer as possibilidades de
participação deve-se procurar estabelecer que tipo de organização e de associa-
ção e que grupos sociais são produzidos no interior do espaço escolar.

A escola contemporânea é uma organização burocrática instituída pelo Esta-
do e integra um sistema cuja tarefa é a promoção da instrução pública e uma de
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suas funções é introduzir o indivíduo, por meio da socialização e da constituição
de disposições de conformidade, em uma sociedade na qual seu sucesso estará
diretamente vinculado à crença nos princípios propagados pelo sistema escolar. A
escola constitui uma estrutura social particular, regulada por uma superordenação
racional nacional que se expressa em uma administração própria.

Tomada deste ângulo, a escola é uma organização com uma estrutura admi-
nistrativa que, no plano consciente é um ordenamento racional que segue as
proposições estabelecidas pelo poder público (CANDIDO, 1983, p. 107). Para
além do plano organizacional, a escola se apresenta como uma instituição mais
complexa, compreendendo aspectos culturais e simbólicos que derivam de sua
existência como grupo social (CANDIDO, 1983). Isto significa que, para além da
estrutura administrativa, normatizada e objetiva, outras relações se constituem
no interior do espaço escolar, resultado da própria interação do grupo social que
compõe a escola. Este aspecto da escola leva a que se considere o espaço esco-
lar como um ambiente social caracterizado por tensões e acomodações entre
seus diversos integrantes.

Os grupos sociais que compõem o espaço escolar podem ser determinados
por meio de diferentes concepções, o que permitirá compreender que não en-
contramos grupos estáticos, mas associações constituídas por interesses, iden-
tificações ou fatores dos mais diferentes matizes o que leva a existências de redes
que freqüentemente se entrecruzam.

À primeira vista, a escola apresenta uma estrutura estratificada, que apre-
senta agentes que ocupam diferentes níveis em sua estrutura social. A primeira
que se impõe é a distinção entre a posição de professores e alunos. Além destas,
também podem ser observadas, imediatamente outros dois grupos – funcioná-
rios e pais (ou grupo parental). Dentro destes grupos, encontram-se ainda ou-
tros grupos que podem ser discriminados com uma análise mais apurada.

Do lado dos alunos, relações de idade, sexo, sala, possibilitam a aproxima-
ção e formação de grupos, que muitas vezes se subdividem de acordo com
interesses sociais e culturais específicos ou para cooperação para uma finalida-
de comum (esporte, atividades escolares etc). Outro aspecto importante é o fato
de a escola constituir status.

Entre os alunos, é comum a estratificação por idades – que muitas vezes
significa a submissão dos velhos aos mais novos (CANDIDO, 1983). A origem
social pode também ser outro fator de estratificação, sendo motivo para separa-
ção dos alunos com pais mais abastados de estudantes provenientes de
acamadas populares. Há também outras formas de estratificação – entre os mais
aplicados e os que obtêm menor sucesso e dentre os próprios alunos podem se
estabelecer hierarquias que sobrepõem grupos que alcançam privilégios graças
sucesso nos esportes, nas conquistas sexuais, e podem surgir lideranças associ-
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adas a comportamentos violentos, transgressores e muitas vezes voltados para
atividades ilegais.

Candido (1983, p. 121) observa que o educador é um líder institucional. Isto
significa que é a posição e cargo que ocupa que conferem ao docente e ao
diretor a liderança do processo educativo na escola:

[...] a ação exercida pelo professor independe, para configurar-se, das suas qualida-
des de atração pessoal, fundando-se eminentemente na faculdade socialmente
conferida de superimpor aos educandos um sistema de normas educativas e sociais
preestabelecidas.[...] A autoridade exercida pelo educador depende de fatores obje-
tivos, pois, mais que dos subjetivos que , interferem como reforço, mas não como
condição da liderança.

A autoridade do professor deriva, então, de fatores que são redefinidos no
espaço escolar e que podem constituir elementos que incluem a possibilidade
de exercer coerção, a ascendência que este professor tem dentro de seu grupo
social e no grupo dos alunos; seu prestígio pessoal, resultante de respeito por
aspectos didáticos pedagógicos, ou por simpatia pessoal junto a alunos e profes-
sores ou ainda por pertencer a grupos que tem posição de prestigio na escola ou
na comunidade a que a escola pertence.

 É necessário, aqui, que se anote a existência de grupos internos ao grupo de
docentes da escola. Como em toda estrutura social, formam-se no interior do
espaço escolar associações que podem surgir de identidade de idéias, ou por
amizade e vizinhança, pela antiguidade ou recém ingresso na instituição, pela
formação acadêmica – estudaram em uma mesma instituição, etc. Além disso,
encontram-se também associações estratégicas, na luta pela ocupação de car-
gos na hierarquia da escola, por prestígio ou privilégios junto à própria organiza-
ção escolar ou a outros órgãos do sistema educacional. O diretor de escola deve
ser localizado neste grupo e é dentro da luta para ascensão e manutenção de sua
situação que se deve compreender como articula e se articula com os diferentes
grupos sociais da escola.

Dentre os funcionários encontramos as mesmas condições de agrupamen-
tos que se verificou dentre os professores. Já entre os pais a situação se apresen-
ta de forma distinta. A forma como se relaciona com os demais grupos da escola
não depende, necessariamente, de pertencer ou não a um grupo específico de
pais. Muitas vezes os pais se associam aos grupos de professores ou à direção ou
fazem lhes oposição em razão de partilhar de pontos de vista ou interesses liga-
dos a estes grupos. Muitos pais buscam prestígio para si e para seus filhos por
meio da associação com grupos de prestígio de professores e diretores. Por
outro lado, pode-se verificar, também uma associação com grupos de oposição
à aos grupos que se encontram no poder, em razão de identificação ideológica
ou de aspectos de gestão ou ligados a questões exteriores ao ambiente escolar,
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como disputas políticas no âmbito local, municipal ou interior do próprio siste-
ma de ensino. Isto não significa que não se possa encontrar grupos de pais
formados segundo os aspectos verificados para docentes e funcionário – ideolo-
gia, amizade, vizinhança, filhos nas mesmas salas, interesses comuns, história
comum anterior ao ingresso na instituição escolar etc.

Nossa intenção, com esta explanação foi apresentar alguns aspectos que
levam cada escola a se constituir como uma organização de indivíduos com
características próprias e distintas umas das outras, embora todas sejam subme-
tidas a um único ordenamento burocrático. Estes elementos assumem impor-
tância ainda maior quando se trata de discutir a constituição do conselho esco-
lar. Para além da legislação normatizadora, em cada escola o conselho será cons-
tituído como um reflexo das tensões entre os diferentes agrupamentos políticos
e sociais e desempenhará um papel que será aquele acordado, não explicita-
mente na legislação, mas segundo os interesses dos grupos da escola. A autori-
dade do conselho será diretamente proporcional à autoridade e prestígio dos
seus representantes junto aos diversos agrupamentos que compõem a escola e
ao reconhecimento de sua representatividade.

8 As relações de poder no interior da escola

Os diferentes agentes escolares apresentam percepções contraditórias a
respeito das relações escolares. Freqüentemente exprimem uma relação de amor
e ódio com a instituição e associam aspectos de satisfação e frustrações.

A política educacional nacional, estadual e municipal constitui o elemento
externo que determina um campo de poder no espaço escolar. Cargos de super-
visão, em secretarias municipais ou delegacias regionais introduzem exigências
na organização e atividades da escola e constituem um aspecto freqüentemente
de interferência na escola, na medida em que impõem exigências de estrutura,
relatórios, planejamentos que interpõem tarefas que se sobrepõem às tarefas
cotidianas. Cargos de direção, coordenação, secretaria freqüentemente se vêem
forçados a abandonar seus afazeres pedagógicos para atender às constantes
solicitações de demandas dos agentes externos. Como a escola é parte de um
sistema maior e regida por normas determinadas pelo poder público ao qual
está submetida, todos aqueles que têm cargos dirigentes acabam “dirigindo”
suas ações pelos aspectos determinados pelos agentes do poder público.

 Como organização, a escola segue políticas contraditórias que atendem a
interesses de grupos de expressão nacional, estadual, municipal e, muitas vezes,
local. A comunidade atendida tem pouca influência nos aspectos políticos que
determinam as normas e leis que impõem como deve funciona a escola dentro
do sistema educacional. É ela, entretanto, que está mais próxima e que têm a
escola como um dos aspectos de sua vida.
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9 Os conselhos como espaço de mediação

Se considerarmos os diferentes contornos que assumem as relações entre
os diferentes agentes no interior da instituição escolar e a multiplicidade e ampli-
tude dos elementos que interferem em sua organização, deve-se considerar que
a escola constitui um espaço de tensões e conflitos, muitos dos quais não são
visíveis, nem se encontram explícitos ou sequer são plenamente conscientes
para os diferentes agentes. Dado que o espaço escolar é o resultado da interação
de diferentes grupos que se organizam em outros subgrupos, pode-se procurar
estabelecer que papel o conselho pode assumir nesta organização.

O conselho escolar poderia ser concebido como um espaço de mediação
entre os diferentes agentes, apresentando uma alternativa para a exposição de
posições antagônicas, conflitos e proposições com o propósito de conhecer o
que pensam os diferentes interlocutores e buscar estratégias para superar as
divergências sem, com isso, perder-se as diferenças de opiniões e a multiplicidade
de posições. Nesta perspectiva, o conselho seria um espaço público no qual
diferentes agentes poderiam assumir posições divergentes e em que, ao final,
todos interlocutores reconheceriam sua posição de igualdade. Ao mesmo tem-
po, o conselho seria capaz de estender este espaço público para todo o espaço
escolar, porque não apenas os representantes devem ser considerados iguais,
mas todos os demais agentes escolares. Tal condição seria um passo importante
na direção da redução das relações autoritárias, dos preconceitos de gênero,
sociais ou étnicos.

Este, entretanto não é modelo que se encontra nos conselhos reais que
permanecem atravessados por interesses privados. A mediação que se estabele-
ce no espaço escolar assume outra natureza.

Na escola, diferentes elementos apresentam-se como vantagens a ser usu-
fruídas, tais como: participar da organização e arrecadação de fundos, receber
atribuições e cargos internos, fazer parte de comissões, etc. Como espaço de
distribuição de privilégios, pode-se reverter a concepção segundo a qual a escola
encontra-se afastada da vida comunitária. Os privilégios restritos a alguns pais ou
docentes passam a constituir vantagens oferecidas a indivíduos, separando-os
dos demais pais e conquistando aliados em caso de conflitos.

Neste caso, a mediação constitui um processo baseado na conciliação e no
clientelismo, que transforma a contradição subjacente entre os diferentes agen-
tes escolares, a direção da escola e o sistema educacional em uma luta privada
por privilégios. Assim, a tendência a se rebelar contra o sistema, responsável pela
estrutura e organização da escola é deslocada para os agentes internos. A con-
tradição torna-se disputa e é absorvida, fragmentada e direcionada para os dife-
rentes agentes de tensão, evitando que ela chegue a explodir como um conflito
em potencial que contraporia usuários da escola, direção e sistema educacional.
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Por meio da conciliação e clientelismo, as potenciais contradições são converti-
das em conflitos pessoais e passageiros, alinhando boa parte dos agentes esco-
lares com a posição dominante da direção e sistema educacional. É uma forma,
portanto, de integrar os agentes à instituição, aos seus objetivos específicos e às
relações com o poder público que fundamenta a instituição escolar.

10 Mediação e conciliação

A conciliação é uma das estratégias mais tradicionais de dominação das
elites brasileiras e caracterizou, em diversos momentos de nossa história, as prá-
ticas dos conselhos de Estado. Segundo Debrun (1983), a conciliação política,
nos moldes brasileiros, é concebida como um acordo entre grupos ou indivídu-
os de poder político desigual. Seu desenvolvimento não teve como propósito
evitar lutas ou tensões entre opositores de igual nível de força, mas “[...] regular a
relação entre atores desiguais, uns já dominantes e outros já dominados. E para
permitir que os primeiros explorassem em seu proveito a transformação dos
segundos em sócios caudatários” (DEBRUN, 1983, p. 15).

 Debrun observa que a conciliação é um investimento de reforço do poder
desmobilizador, cooptando e reduzindo o poder de fogo de possíveis críticos
dissidentes, de forma passiva. A conciliação reveste-se, freqüentemente de uma
vestimenta que assume elementos de apelo popular, como se fossem o resulta-
do de um clamor público que, na verdade, nunca se concretiza porque é conver-
tido em bandeira e assumido pelos poderes públicos e gradualmente esvaziado
de seu conteúdo.

Outro conceito que permite que se compreenda um pouco melhor a comple-
xidade das relações políticas no Brasil é o clientelismo. É freqüente nos estudos
políticos brasileiros a referência a fatores de parentesco, amizade ou clientelismo.
O fenômeno já foi estudado por intelectuais como Raimundo Faoro (Os donos do
poder, 1975), Victor Nunes Leal (Coronelismo, enxada e voto, 1949), Roberto da
Matta (Carnavais, malandros e heróis, 1979) e Sérgio Buarque de Holanda (Raízes
do Brasil, 1973) entre outros. Não pretendemos dar conta deste conceito neste
opúsculo, pois fugiria da perspectiva inicialmente apontada. Pretende-se, apenas,
apontar alguns aspectos relevantes para o estudo em questão.

O clientelismo está vinculado à carga afetiva que se permeia as relações de
poder que caracterizam as instituições políticas brasileiras. Segundo Bahia (2003,
p. 119), a carga de afeto pode ser vista como um expediente para garantir a
continuidade do relacionamento político em virtude de possíveis desequilíbrios
que possam ocorrer durante a vida em comum. Assim, em uma relação
assimétrica, é o conteúdo afetivo da relação que impede a ruptura. A amizade
agiria como garantia mútua de proteção. De acordo com Bahia, nas organiza-
ções modernas ocorre um tipo de amizade instrumental, que propicia a criação
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das “panelinhas” ou grupos informais regulados por amizade. As “panelinhas”
são catalizadoras de elementos afetivos que podem ser usados para contraba-
lançar demandas formais da instituição, permitindo que a vida nesta organiza-
ção se torne mais agradável e significativa.

Nas relações puramente clientelistas, as trocas são assimétricas e tangíveis,
constituídas por privilégios econômicos ou proteção política que têm como pa-
gamento uma posição de respeito, subordinação e lealdade. As relações de re-
ciprocidade envolvidas no clientelismo podem ser constituídas por outras for-
mas de submissão, tais como o fornecimento de informações, o exclusivo apoio
político, a prestação de serviços etc.

 Nas organizações complexas, o clientelismo aparece como uma forma de
usar a posição social ou algum outro atributo para fornecer proteção ou apoio
para ascensão social. Em particular, agentes sociais com habilidades em rela-
ções sociais e influencias políticas constituem grandes focos de ações clientelistas,
muitas vezes disfarçadas de simples amizade.

 Em organizações como a escola, o clientelismo pode encontrar-se presente
nas diferentes formas que podem assumir as relações entre dirigentes, funcioná-
rios, professores, alunos e pais. O clientelismo pode fornecer uma forma de
mediação entre agentes que, em uma situação dada, como a participação no
conselho escolar, podem procurar apoio para a sua posição especifica por meio
da conciliação com um agente mais forte, como o diretor da escola. Não se pode
esquecer que na lógica da organização escolar o diretor ainda permanece como
a principal autoridade e o centro decisório. Afinal é ele quem assina e se respon-
sabiliza pela maior parte das ações que ocorrem no interior do espaço escolar.

A escola é uma organização sistêmica, em que os diversos tipos de media-
ção relacionam-se e interagem mutuamente. Sua lógica é comum a todas as
organizações capitalistas – orientada para a subordinação, controle e
enquadramento do indivíduo na ordem política e econômica global. Enquanto
tal, um dos seus aspectos é possibilitar a internalização de esquemas de aceita-
ção e de suporte a conflitos inerentes ao próprio sistema, psicológica e física, de
forma a reduzir a angústia provocada pelas relações de poder que predominam
nas relações interpessoais.

O processo de mediação atende à necessidade de desenvolvimento do sis-
tema produtivo e criação de dispositivos de controle que devem ser internalizados.
A mediação assegura o controle por meio da sensação de que a contradição
entre os objetivos dos indivíduos e os do Estado, representados pela política
educacional, se resolve no espaço coletivo.

Esse processo de mediação se apresenta como uma aliança entre as restri-
ções e coerções do sistema educacional e os privilégios oferecidos aos indivídu-
os. No caso da direção da escola e demais agentes da burocracia escolar, os
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privilégios funcionam como justificativa baseada nas competências pessoais e
acabam por ocultar a contradição entre os objetivos do Estado e os objetivos da
comunidade. Os objetivos do Estado não são claramente manifestos, mas po-
dem ser descritos como o desenvolvimento do sistema de produção com vistas
a desenvolver a iniciativa, a atividade intelectual, a capacidade de criação e coo-
peração de forma a garantir a satisfação com a ordem econômica e política,
garantindo o controle e subordinação dos trabalhadores aos objetivos da pro-
dução capitalista.

É interessante observar, como afirma Pagès e outros (2008) acerca da orga-
nização capitalista, que, na escola, ao mesmo tempo em que se oferecem novos
instrumentos intelectuais, se reforçam os controles, com a criação de dispositi-
vos novos e cada vez mais sofisticados de internalização.

A mediação freqüentemente se realiza por meio do processo de cooptação
– sedução que aponta para a possibilidade de ascensão na carreira, para o aces-
so a privilégios, muitas vezes simplesmente de dirigir ou participar da presidência
de uma comissão. Estes privilégios, que aparentemente reduziriam a distância
entre o dirigente e o membro da comunidade, dão a impressão de se partilhar o
poder. Por outro lado a aceitação da participação como privilégio significa a
legitimação dos objetivos do sistema.

11 Considerações finais

Procuramos, neste estudo, apresentar alguns aspectos relativos à media-
ção, conciliação e clientelismo nos conselhos escolares. Em sua forma atual, os
conselhos foram concebidos como uma nova possibilidade de relacionamento
entre a sociedade civil e o poder estatal. Os conselhos têm, entretanto, assumido
uma outra feição e acabaram por ser assimilados às concepções de
gerenciamento e eficiência provenientes da esfera estatal. As esperadas ativida-
des de avaliação, crítica e proposição dos membros do conselho acabaram sen-
do substituídas pelas de conciliação e legitimação.

Além disso, o desempenho dos conselhos é comumente obstruído pela
permanência das praticas tradicionais de dominação. É interessante observar
que, se de um lado, a gestão pública, tal como estabelecida pela política educa-
cional, funciona como uma imensa máquina de controle e angústia para gestores
e comunidade, por outro lado, apresenta a possibilidade de ascensão hierárqui-
ca e prazeres mais agressivos, voltados para a conquista, dominação, supera-
ção e autodominação. Aspectos como inovação e liderança são ressaltados e a
rivalidade e concorrência entre as escolas é incentivada como virtudes cívicas.
Nesta perspectiva, o Estado se apresenta na esfera escolar, em sua forma mais
explícita de controle ilimitado e intangível, e a angústia proporcionada pelos
dispositivos de subordinação é compensada pela possibilidade de diretor e de-
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mais agentes escolares elevarem-se acima dos demais (dos colegas de escola,
de bairro, do município ou estado) pelo seu sucesso como empreendedor ou
líder comunitário. A função de diretor passa a ser a de um conquistador, que
domina a comunidade e comanda “docilizando” em função dos objetivos cole-
tivos que lhes apresenta.

É interessante observar o papel dos projetos da escola, como importantes
estágios de mediações internas ao espaço escolar. São apresentadas nos proje-
tos, possibilidades de iniciativas e integração, muitas vezes vinculadas a grandes
princípios que fazem aceitar o papel da escola.
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Lutas, contradições e conflitos: a construção

histórica do conselho escolar no Brasil

Géssica Priscila Ramos e Maria Cristina Fernandes

1 Introdução

Conselhos escolares, segundo o Ministério da Educação (BRASIL, 2004b), são
órgãos colegiados constituídos por representantes da comunidade escolar (pro-
fessores, demais funcionários e alunos) e local (pais ou responsáveis pelos alu-
nos), cuja principal atribuição, para além de suas funções consultivas, fiscais e de
mobilização, é a deliberação sobre questões político-pedagógicas, administrativas
e financeiras da escola. Tais instâncias, portanto, têm como característica central a
estruturação de mecanismos deliberativos, ou seja, de decisão, para atuação inte-
grada, representativa e não discriminatória de todos os grupos envolvidos no pro-
cesso educacional de uma dada instituição escolar, buscando, assim, o fortaleci-
mento da cultura democrática e participativa em território nacional.

Apesar dessa definição atual, é interessante perceber que o surgimento histó-
rico de instâncias conhecidas como “conselhos” não esteve inicialmente ligado à
questão da ampliação da participação dos diferentes grupos sociais no poder.
Embora a delimitação precisa de seu surgimento histórico seja algo bastante difí-
cil, é possível afirmar que o nascimento dessas instâncias localiza-se nos primórdios
da história da humanidade: os “conselhos de anciãos”, presentes desde as comu-
nidades primitivas, fundados “no princípio da sabedoria e do respeito advindos da
virtude” (BRASIL, 2004c, p. 14); os “conselhos de notáveis”, mais próximos de
nosso tempo, constituídos nos Estados nacionais, formados por membros “bene-
méritos”, ou “notáveis”, tendo o “caráter tecnocrático de assessoria especializada
no núcleo de poder dos governos” (BRASIL, 2004c, p. 14).

Isso denota que conselho, em suas origens, nada mais era do que uma
instância formada por uma coletividade bastante seleta, preocupada com a
governabilidade e a manutenção de determinado status quo, concepção esta
que perpassaria vários séculos.

Contudo, se a origem dessas instâncias colegiadas está associada à manu-
tenção de governos seletos, pode-se dizer que a compreensão dos conselhos
como instâncias de composição interna variada e não elitizada, tem sua origem
em tempos bem mais recentes, quando da constituição de colegiados populares
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e de fábricas na tentativa de rompimento com o formato discriminatório de go-
vernos de alguns poucos. Assim, enquanto os primeiros conselhos da história
constituam-se de anciãos, sábios etc., ou seja, de grupos seletos, que deveriam
auxiliar o governo a controlar o povo, os conselhos operários e populares, disse-
minados lentamente nas sociedades capitalistas por grupos socialistas a partir
do final do século XIX, acabaram surgindo notadamente pelo desejo de o povo
inserir-se, de algum modo, no governo.

No Brasil, esses conselhos populares e de fábricas começaram a se desen-
volver especialmente a partir dos anos de 1970, vinculados à luta de movimentos
sociais, que passaram a se organizar contra o regime militar brasileiro – que
chegou ao poder em 1964. Com esse impulso, deu-se no país a uma clara divul-
gação e reconhecimento político do papel dos conselhos por parte de diferentes
grupos (liberais e de esquerda), como instâncias importantes e indispensáveis
para a constituição de uma sociedade democrática.

Todavia, esse reputado reconhecimento dos conselhos por diferentes gru-
pos de opinião não significou a dissolução do caráter contraditório presente na
sua constituição histórica: a princípio os conselhos eram instâncias pensadas
para o favorecimento da governabilidade por grupos seletos; posteriormente, os
conselhos foram apropriados pelos grupos de esquerda como instâncias de
caráter descentralizador do poder em prol das bandeiras populares. Tal contra-
dição se manteve ainda que sutilmente e, apesar de a elite ter estrategicamente
relativizado em seu discurso a tendência elitista que poderia ter um conselho,
passou a incorporar o seu potencial descentralizador, mas sob uma vertente
liberalizante-democrática. Assim, não obstante a aparente unidade de concep-
ções e interesses, os conselhos passaram, então, a ser: “[...] pensados como
instrumentos ou mecanismos de colaboração, pelos liberais, e como vias ou
possibilidades de mudanças sociais no sentido de democratização das relações
de poder, pela esquerda” (GOHN, 2002, p. 10).

Sob essa mescla conceitual, equivocadamente disseminada pelos grupos
políticos oficiais como consenso, foi que os conselhos escolares se materializam
no Brasil nos anos 1980, num processo histórico contínuo de ocultação da luta
político-ideológica existente entre setores de diferentes interesses. Com base em
tais observações e partir de análise bibliográfica e documental, este artigo objeti-
va refletir sobre as contradições políticas em que se desenvolveu a história do
conselho escolar no Brasil, focalizando o princípio legal da gestão democrática
do ensino no país.

2 O nascimento dos conselhos escolares no Brasil

Foi fundamentalmente durante o final da década de 1970, que o modelo
desenvolvimentista assumido pelo governo militar brasileiro começou a mostrar
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vários sinais de esgotamento, e o Estado nacional viu-se mergulhado em profun-
da crise financeira, gerada pelo seu alto endividamento externo e pela perda de
credibilidade de financiamento no mercado internacional. Como medidas palia-
tivas, o governo aumentou a cobrança do imposto interno e diminuiu, drastica-
mente, o investimento em políticas públicas. Nesse momento, o Estado brasilei-
ro, frente a sua ineficiência gestionária e paralelamente ao seu já insustentável
caráter autoritário, acabou mergulhando numa crise de legitimidade, perante a
sociedade, passando a sofrer forte oposição por parte de movimentos popula-
res e sindicais, que tinham como ponto básico de suas reivindicações a necessi-
dade da reformulação daquele modelo de Estado, especialmente em relação à
sua forma de gestão (RAMOS, 2003).

Destarte, em contraponto ao modelo de Estado centralizador e autoritário
construído pelo governo militar, a descentralização, entendida como estratégia
de democratização da gestão estatal, passou a ser defendida como a forma mais
eficiente para se gerir o país. Segundo Camargo e Adrião (2001, p. 1), nesse con-
texto, “perspectivas participativas e democráticas tornaram-se plataformas dos
partidos de oposição ao regime militar, que se elegeram a partir de 1982”1. Com
esses partidos, foram sendo fortalecidas, nas localidades, políticas voltadas à
ampliação da participação na gestão das escolas públicas, abrindo-se canais
para a participação popular. É importante considerar que, conforme Santos Fi-
lho (1992), desde a década de 1970, prefeitos de esquerda (de Piracicaba, SP;
Boa Esperança, ES; e Lages, SC, por exemplo), resistentes às pressões dos gover-
nos federal e estadual, conseguiram implantar, no curto período de seus manda-
tos, projetos e experiências de gestão democrática da escola em bairros de clas-
ses populares, estimulando tais grupos a participarem diretamente nos diferen-
tes conselhos que definiam a política de trabalho das escolas.

Tal tendência acabou se fortalecendo, no início da década de 1980, com as
primeiras eleições gerais para governadores dos estados. Nos estados em que
venceram candidatos da oposição e com plataformas democráticas, conforme
Santos Filho (1992), começaram a ocorrer novas experiências e práticas demo-
cráticas de planejamento e gestão da escola pública, como é o caso de Estados
como Santa Catarina, Minas Gerais e São Paulo, que, dentre suas principais ações,

1
 Conforme Camargo e Adrião (2001, p. 1), destacam-se como perspectivas participativas e

democráticas que vieram a se tornar plataformas dos partidos de oposição ao regime militar: “A
luta pelas liberdades democráticas; pela anistia ampla, geral e irrestrita; a luta contra a carestia; os
primeiros grandes movimentos grevistas; o movimento pela instalação de eleições ‘diretas’; a
conquista da liberdade de organização partidária entre tantas outras ações no campo trabalhista,
político e social configuraram um ‘clima’ por maior participação e democratização das várias
esferas da sociedade brasileira, incluindo-se a própria organização do Estado”.
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transformaram os conselhos escolares em colegiados deliberativos, constituí-
dos por representantes de professores, demais funcionários, alunos e pais.

Com o enfraquecimento do regime militar e o fortalecimento e coesão de
novos grupos de esquerda, instituições, sindicatos, partidos políticos, entidades
e associações acadêmicas, universidades, centros de pesquisa etc. nascentes ou
fortalecidos desde a década de 1970 passaram a atuar como “contrapesos às
decisões do Estado” (SILVA, 2002, p. 23), durante os governos subseqüentes.
Nesse contexto, tendo em vista a ilegitimidade do autoritarismo frente à socieda-
de democrática que se projetava, tais governos desenvolveram, estrategicamente,
um novo pacto social, pautado mais pelo consenso do que pela coerção. Para
tanto, fizeram pleno uso do instrumento ideológico, ao mesmo tempo em que,
contraditoriamente, abriram importantes canais de pressão e ou negociação polí-
tica para os grupos de oposição. Portanto, cabe destacar que, ainda que os grupos
de oposição não tenham conseguido obter hegemonia no campo político, eles
conseguiram, em contrapartida, garantir que suas bandeiras passassem a compor
documentos legais juntamente com a posição de grupos conservadores.

A Constituição Federal de 1988 foi um marco nesse sentido, um claro exem-
plo do poder de pressão que os grupos de oposição exerceram sobre o governo,
ao conseguirem incorporar várias de suas reivindicações no documento. Foi
nessa Constituição Federal, que, pela primeira vez na história nacional, a gestão
democrática do ensino público foi assumida, saindo do plano concreto das ações
locais de governos progressistas, para se materializar no plano legal como reco-
nhecido princípio do ensino. Com isso, denotava-se no campo federal um rom-
pimento com a visão limitada que até então oficialmente se tinha sobre a partici-
pação popular na escola: uma participação assistencial via o modelo de “caixa
escolar”, especialmente em seu formato desenvolvido a partir dos anos de 1930;
uma participação hierarquicamente e burocraticamente tutelada pelo Estado,
conforme o formato de funcionamento tomado pelas associações de pais e
mestres (APMs), notadamente durante o regime militar (ALMEIDA, 2006).

Destarte, segundo o inciso VI do art. 206 da Constituição de 1988, estabele-
ceu-se que o ensino deveria ser ministrado com base no princípio da “gestão
democrática do ensino público, na forma da lei”.

Isso revela que tal princípio constitucional acabou incorporando as reivin-
dicações de participação popular na gestão escolar, bem como deu reconheci-
mento às práticas existentes em municípios de estados como São Paulo, Rio de
Janeiro, Mato Grosso, Santa Catarina e Minas Gerais (SANTOS FILHO, 1992;
CAMARGO; ADRIÃO, 2001), dando base legal para a propagação legítima dos
conselhos escolares de natureza deliberativa pelo Brasil.

Entretanto, cabe lembrar que, apesar desse notado avanço no sentido da
gestão democrática, contido na Constituição de 1988, o próprio texto limitou
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esse processo ao incorporar fortes ranços das posições conservadoras (grupos
liberais), que admitiam a participação popular apenas em nível colaborativo,
como tática para implantação daquilo que já havia sido centralizadamente deci-
dido, e não como instrumento de democratização dos mecanismos decisórios
em suas várias dimensões, posição defendida pelos setores de oposição2. Para
tanto, os grupos representantes de interesses privados do campo educacional
(setores empresarial, confessional e público conservadores) conseguiram se
articular – inclusive com o grupo parlamentar de centro, o “Centrão” –, durante
o processo Constituinte dos anos 1980, para fazer com que o princípio da gestão
democrática ficasse restrito na lei ao ensino público, excetuando o ensino priva-
do dessa obrigação. Ainda, esse princípio acabou sendo relativizado para o pró-
prio ensino público, ao ser vinculado, na Carta de 1988, à expressão “na forma da
lei”, o que, segundo Camargo e Adrião (2001), acabou delegando sua
exeqüibilidade a legislações complementares. Desse modo, segundo os autores,
isso ocasionou que, somente:

[...] a LDB e todas as demais expressões legais incumbidas da regulamentação cons-
titucional é que definiriam o significado e os mecanismos para implementação de tal
princípio. Dessa maneira, no texto aprovado [...], a manutenção da gestão democrá-
tica do ensino público ao mesmo tempo em que figurou como uma conquista por
parte dos segmentos comprometidos com a democratização da gestão da educação,
representou uma derrota à medida que teve sua abrangência limitada e sua
operacionalização obstaculizada (CAMARGO; ADRIÃO, 2001, p. 3).

Assim, não por acaso, vários estudos (CONCEIÇÃO, 2007; LUIZ; CONTI, 2007;
GOMES; ANDRADE, 2009; TABORDA, 2009) têm demonstrado que os conselhos
escolares – apesar do garantido princípio da gestão democrática do ensino pela
Constituição Federal de 1988 – multiplicaram-se Brasil afora, mas sempre sub-
metidos à centralização e à burocracia, negando a plena materialização de sua
face democrática. Segundo tais estudos, a centralização, usualmente, manifesta-
se pela manutenção das decisões na figura de determinados membros da escola
(fundamentalmente, o diretor), quase sempre em detrimento da efetiva partici-
pação de pais, alunos e funcionários. Já a burocracia, por sua vez, conforme
indicam as pesquisas, reproduz-se comumente pelas mãos desses membros

2
 Tais setores podem ser identificados com os grupos integrantes do Fórum Nacional em Defesa da

Escola Pública, criado em 1986 e instalado oficialmente em fevereiro de 1987, tendo em sua
composição diferentes entidades (Ande, Andes, Anpae, Anped, CPB, Cedes, CGT, Fasubra, OAB,
SBPC, Seaf, Ubes, UNE e Fenoe). Sua organização resultou, ainda em 1988, na apresentação pelo
deputado Otávio Elyseo, à Câmara dos Deputados, do projeto de LDB escrito por Dermeval Saviani
e relatado pelo deputado Jorge Hage.
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centralizadores (o diretor, em especial) que interpretam que o papel principal
dos conselhos seria exatamente o de atendimento às demandas oficias das ins-
tâncias superiores.

Tudo isso é simbólico da contradição de interesses mantida nas bases da re-
nascente sociedade democrática brasileira: se, por um lado, teve suas contradi-
ções internas acirradas, por outro lado, notadamente a partir dos anos de 1990,
conseguiu tornar mais sutis tais diferenças.

3 Os conselhos escolares no contexto da gestão democrática dos

anos de 1990

Se num primeiro momento da história, conforme visto, a concepção de ges-
tão democrática do ensino público foi utilizada como um dos supostos “acordos”
feitos pelos grupos conservadores para se manterem legítimos frente à pressão
dos grupos de oposição e da re-ascensão democrática do final dos anos de 1980,
foi especialmente durante os anos de 1990 que tal idéia foi plenamente incorpora-
da e reinterpretada nos discursos e nas propostas dos setores liberais.

Entender isso implica considerar que durante a década de 1990, várias agên-
cias internacionais e ou multilaterais como a Organização das Nações Unidas
para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), o Banco Mundial, a Comissão
Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal) etc. começaram a dissemi-
nar, por meio de seus programas, estudos etc., a idéia de que seria indispensável
a reorientação do estilo da gestão educacional dos países em desenvolvimento,
tendo em vista que a mesma estaria à margem das necessidades econômico-
sociais geradas pelas transformações produtivas e tecnológicas do período.
Como meio de sobrevivência de tais países à globalização, a orientação era a de
que o novo modelo de gestão educacional fosse fundado na dinamização do
sistema educativo por meio da ação de vários atores sociais, como elemento
essencial para a melhoria de sua eficiência e eficácia.

Taborda (2009) explica que a defesa dessa nova forma de gerenciamento no
setor educacional, bem como seu campo de análise, pautava-se na própria con-
cepção de Estado pretendido para a sociedade global: um Estado ancorado
num modelo de gestão enxuta, que se materializaria pelo repasse de diversas de
suas responsabilidades para outros setores da sociedade. Assim, não por acaso,
a concepção de gestão democrática foi absorvida por esse novo discurso con-
servador que, para além de sua perspectiva democratizante, tomou tal processo
como estratégia desconcentradora para tornar a prestação de serviços sociais
mais racional, eficiente, eficaz e, acima de tudo, otimizada. Com isso, conceitos
até então utilizados apenas pelos grupos progressistas e movimentos populares
– gestão popular, participação comunitária, orçamento participativo etc. –, fo-
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ram apropriados pelos grupos conservadores, tendo, seus significados
“distorcidos, banalizados e descaracterizados do que epistemologicamente su-
geriam” (TABORDA, 2009, p. 3), oferecendo, assim, a ilusória impressão de con-
senso entre os diferentes setores e grupos sociais.

Destarte, no campo da política educacional brasileira, nesse período, é pos-
sível perceber a explicitação desse falso consenso pela duplicidade de propos-
tas: a do grupo de oposição e a do grupo de situação. Servem como exemplos,
nesse caso, a proposta de LDB da sociedade (Projeto Jorge Hage) e a proposta de
LDB do governo (Projeto aprovado em 1996 como Lei nº 9.394) (SAVIANI, 1997);
a proposta de Plano Nacional de Educação (PNE) da sociedade (PNE da Socie-
dade Brasileira) e a proposta do PNE do governo (Projeto aprovado em 2001
como Lei nº 10.172) (VALENTE; ROMANO, 2002).

Indiscriminadamente, nesses documentos, a “gestão democrática do ensi-
no” assinalava-se como ponto comum; todavia, não consensual. Enquanto se
desenhava nos documentos da sociedade a gestão democrática como estratégia
para ampliação da participação dos diferentes grupos nos processos decisórios
educacionais, nos documentos do governo aprovados como Lei nº 9.496, de 1996
(LDB/96) e Lei nº 10.172, de 2001 (PNE/01), a concepção de gestão democrática
era apresentada como uma estratégia para agilizar, otimizar e racionalizar a presta-
ção dos serviços sociais de educação, por meio do veículo da participação consul-
tiva, mantenedora, colaborativa e fiscalizadora da sociedade. Tais idéias materiali-
zaram-se nos documentos oficiais aprovados não apenas pelas assertivas coloca-
das no corpo de legislações com a LDB/96 e o PNE/01, mas pelas ausências de
definições que são características desses documentos.

Desse modo, na LDB/96, em seu artigo 3º, inciso VIII, a “gestão democrática
do ensino público” foi colocada como um dos princípios do ensino. Entretanto,
em seu artigo 14, esse princípio foi relativizado ao ser estabelecido que a defini-
ção de suas normas seria atribuição específica dos sistemas de ensino, que o
deveriam fazer “de acordo com as suas peculiaridades”. Contudo, como inter-
pretam Medeiros e Oliveira (2008, p. 37),

A LDB, ao assegurar o fundamento da gestão democrática, deveria mencionar, nal-
gum lugar, diretrizes e parâmetros que auxiliassem os sistemas de ensino na viabilização
de estratégias de como torná-la concreta no interior das escolas, inclusive acionando
as responsabilidades que os sistemas de ensino deveriam assumir para a promoção
da participação da comunidade nos conselhos e equivalentes.

Por meio de uma caracterização reducionista do processo de gestão demo-
crática do ensino público, a LDB/96, ainda, tão-somente indicou que ele envolve-
ria: a “participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto
pedagógico da escola” e a “participação das comunidades escolar e local em
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conselhos escolares ou equivalentes” (art. 14, incisos I e II); o asseguramento,
pelos sistemas de ensino, de “progressivos graus de autonomia pedagógica e
administrativa e de gestão financeira” às unidades escolares públicas de educa-
ção básica que os integrassem (art.15); a articulação dos sistemas de ensino
“com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade
com a escola” (art. 12, inciso VI), processos esses que deveriam contar com a
colaboração dos professores (art. 13, inciso VI).

Além dessa caracterização reducionista sobre a gestão democrática do en-
sino feita pela LDB/96 e da ausência de normatizações sobre o processo no
corpo da lei, podem também ser destacadas a própria superficialidade e a
indefinição das idéias que foram utilizadas na construção de tais trechos, como:
participação dos profissionais da educação, progressivos graus de autonomia,
articulação com família e comunidade, colaboração docente, integração com a
escola. Ainda, mais diretamente, pode ser ressalvadas nessas partes a fragilidade
inerente às próprias palavras usadas – “participação”, “autonomia”, “articula-
ção”, “colaboração” e “integração” – devido ao caráter polissêmico que lhes é
inerente.

O PNE/01, por sua vez, trouxe as mesmas menções que a LDB/96 no tocante
à democratização da gestão do ensino público, relacionando-a à participação
dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola,
à existência dos conselhos escolares nos estabelecimentos oficiais de educação
e à participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou
equivalentes.

Ainda que tais assertivas, pelo simples fato de serem legalmente reconheci-
das, devam ser consideradas um avanço para a construção da gestão democrá-
tica do ensino público no Brasil, bem como para a expansão de conselhos esco-
lares em território nacional – em que pesem suas indefinições e imprecisões –,
vale lembrar que elas acabaram fugindo da proposta original de gestão demo-
crática dos anos de 1980, ao terem seus sentidos destorcidos. Em contrapartida,
tais assertivas acabaram aproximando-se do modelo de gestão democrática do
ensino oficialmente defendido na época e explicitado anteriormente: um mode-
lo de gestão fundado na dinamização do sistema educativo por meio da ação de
vários atores sociais, como elemento indispensável para a melhoria de sua efici-
ência e eficácia, ainda que sem compromisso com a democratização do proces-
so decisório educacional. Tanto é que, nesse momento, várias políticas federais
foram criadas no sentido de se perpetuar a centralização e o controle pelo gover-
no federal sobre os resultados do ensino, por meio de definições curriculares
nacionais (Parâmetros Curriculares Nacionais, Diretrizes Curriculares Nacionais,
Plano e Guia Nacional do Livro Didático, por exemplo) e pelas avaliações de
desempenho (Sistema de Avaliação da Educação Básica, Saeb; Exame Nacional
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do Ensino Médio, Enem; e Exame Nacional de Cursos, ENC/Provão), que, conse-
qüentemente, passaram a direcionar os processos decisórios, inclusive em âm-
bito escolar, cerceando o campo de autonomia dos conselhos. Assim, conforme
Medeiros e Oliveira (2008, p. 38):

O aparato legal da política educacional, como não materializa as diretrizes mais gerais
de como favorecer efetivamente a participação da comunidade, acaba desenvolven-
do um processo de burocratização na escola, na medida em que os mecanismos de
democratização, dentre eles o Conselho Escolar, perdem seu sentido inovador de-
mocrático, para se transformarem em mera resposta às demandas do Estado, ferin-
do, inclusive, os propósitos mais gerais da gestão democrática, que são as possibilida-
des de desburocratizar a prática dos profissionais e de descentralizar o poder decisório.

4 Considerações finais

Apesar do avanço que se nota dentro da história dos conselhos escolares no
Brasil – com a aprovação da Constituição de 1988, da LDB/96 e do PNE/01, que
colocam a gestão democrática do ensino público como um dos princípios do
ensino –, vários estudos, conforme dito anteriormente, revelam que muitos des-
ses colegiados ainda se desenvolvem submetidos à centralização e à burocracia,
negando a plena materialização de sua face democrática nas escolas. Conforme
se viu, o campo da política educacional, em suas lutas, contradições e conflitos,
constitui-se num dos fatores centrais que contribuem para perpetuação desse
processo.

Por essa razão, cabe destacar que um interessante passo contrário a esse
sentido foi dado em 2004, pelo governo federal, com a criação da Portaria Minis-
terial nº 2.896 (BRASIL, 2004a) que instituiu o “Programa Nacional de Fortaleci-
mento dos Conselhos Escolares”, que lista dentre os seus objetivos:

[...] ampliar a participação das comunidades escolar e local na gestão administrativa,
financeira e pedagógica das escolas públicas; apoiar a implantação e o fortalecimento
de conselhos escolares; instituir, em regime de colaboração com os sistemas de
ensino, políticas de implantação e fortalecimento de conselhos escolares; promover
em parceria com os sistemas de ensino a capacitação de conselheiros escolares;
estimular a integração entre os conselhos escolares; apoiar os conselhos escolares na
construção coletiva de um projeto educacional no âmbito da escola, em consonância
com o processo de democratização da sociedade; promover a cultura do
monitoramento e avaliação no âmbito das escolas, para a garantia da qualidade da
educação (BRASIL, 2009).

Mas, como a política educacional não se faz no campo de programas isola-
dos, e como as próprias dificuldades que os conselhos escolares enfrentam em
seus cotidianos, “na maioria das vezes, são manifestações da própria política
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educacional” (MEDEIROS; OLIVEIRA, 2008), há que considerar que vários outros
programas educacionais voltados para a educação básica – e inclusive para a
gestão democrática do ensino – ainda não conseguiram se desprender efetiva-
mente dos ranços ideológicos centralizadores de gestões anteriores, acabando
usualmente por dificultar a construção de uma cultura mais autônoma e
participativa pela escola.

Nessa perspectiva, podem ser destacados alguns programas atuais como o
Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE) e o Programa Dinheiro Direto na
Escola (PDDE), por exemplo (DOURADO, 2007), que, ao se vincularem a políticas
federais de financiamento e de avaliação, acabam, por vezes, fazendo com que
as escolas e seus sistemas de ensino adotem estratégias fundamentalmente
gerenciais – como, por exemplo, a contratação de empresas de consultoria –
como meios eficientes para coleta de recursos monetários complementares para
a educação, limitando a autonomia e a participação na escola à busca de resul-
tados e de recursos, contribuindo para que as decisões em âmbito local e esco-
lar continuem apenas se pautando no atendimento de demandas externas pro-
venientes de índices estatísticos de políticas oficiais de avaliação escolar.

Assim, o que se nota é que as contradições, em meio a avanços e recuos,
continuam na história dos conselhos escolares, de modo que ainda há um longo
caminho para que estes possam efetivamente superar a dualidade de sua ori-
gem: de serem mecanismos para legitimação do governo de poucos por vários,
ou de serem a materialização da legítima luta de vários pelo governo – ainda que
representativo – de todos.
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Conselho escolar: alguns pressupostos teóricos*

Celso Conti e Flávio Caetano da Silva

1 Introdução

As escolas públicas e suas respectivas redes tem passado por alterações
significativas, o que tem chamado a atenção de pesquisadores interessados em
uma educação de qualidade. Temas como a autonomia, a participação, a demo-
cratização e a qualidade da escola estão muito presentes na literatura especi-
alizada, assim como na legislação encontramos os mesmos preceitos de forma
clara e contundente. Podemos citar a própria Constituição Federal, de 1988 (CF/
88) 88 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 1996).

O que vemos é, em parte, o resultado da pressão pela democratização da
educação, ainda que a radicalidade das bandeiras de luta dos movimentos soci-
ais, na década de 1980 (ARROYO, 2008), não esteja sendo considerada, causan-
do a sensação de que já conquistamos tudo o que era essencial. Isso revela uma
profunda denegação (BOURDIEU, 1999) política e social, quando visitamos esco-
las públicas e nos deparamos com enormes problemas ainda à espera de solu-
ção, aliados a um discurso modernizante, sob o qual pulsam necessidades pre-
mentes e profundas.

Estudos nos mostram que há vários fatores condicionantes, tanto externos
como internos, na performance da escola pública (PARO, 1996). Esses não apenas
se mantêm como também aprofundam práticas de controle mais refinadas sobre a
escola. No campo pedagógico e no campo administrativo, os profissionais da edu-
cação, como gestores, coordenadores pedagógicos, supervisores de ensino, do-
centes, funcionários das escolas, bem como alunos e seus familiares vivem novos
processos de abertura da escola pública para que efetivem sua participação. Neste
sentido, destacamos a importância capital dos mecanismos democráticos gerados
no âmbito das antigas lutas pela educação das décadas precedentes, que desem-
barcaram na presente década com muitas esperanças na bagagem.

*
 O presente texto nasceu a partir de trabalho apresentado pelos autores nos do “XXIV Simpósio

Brasileiro, III Congresso Interamericano de Política e Administração da Educação. ‘Direitos Humanos
e Cidadania. Desafios para as políticas públicas e a gestão democrática da educação’”. Vitória, 12-
14 ago. 2009.
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Dentre esses mecanismos, ênfase seja dada à atuação dos conselhos munici-
pais de educação (CME) e do conselho escolar, que se afirmam de alto a baixo na
estrutura educacional, desempenhando papel cada dia mais promissor. Entende-
mos esse cenário até aqui sugerido como um processo, no qual a única garantia
que temos é que desejamos enterrar um passado de desprezo às maiorias desse
país, oferecendo-lhes uma educação de qualidade, gratuita, laica e emancipadora,
e com amplas possibilidades de participação nas decisões escolares.

2 Escola, cultura e formação

As formas estabelecidas de “fazer e ser” da direção e dos professores indi-
cam significativas alterações no horizonte das práticas escolares. Está-se criando
uma nova cultura em termos da relação entre escola e comunidade; e cada
escola, de maneira bastante singular (NÓVOA, 1999), vem abrindo espaços de
participação coletiva.

Sem dúvida, as características gerais da sociedade atual se desdobram e
interferem substantivamente nos processos de socialização e delineiam alguns
contornos da democratização possível na escola. Importância vital assume, por
exemplo, a relação entre o Estado e a sociedade, que demarca as condições de
participação nas decisões, dentro das instituições. Avançamos nessa direção, se
tomarmos por base a herança recebida das décadas precedentes, nas quais o
centralismo autoritário foi cedendo lugar a novas formas de ação dos sujeitos,
criando condições para o surgimento dos conselhos de escola (CE).

A formação para uma participação que signifique “ser parte, fazer parte e
tomar parte”, três elos de uma concepção que vai muito além de meras consul-
tas sobre eventuais temas que são apresentados aos pais dos alunos, ocorre no
interior do amplo movimento que se deseja democrático na sociedade brasilei-
ra, nos limites da reforma do Estado e das novas demandas do capital
transnacional que se impõem aos países como uma nova forma de colonização
econômica.

Podemos olhar para as demandas da escola, no que se refere à atuação dos
CE e os problemas daí decorrentes, para avaliarmos os entraves à sua democra-
tização e autonomização. Podemos também focar nos sujeitos que atuam na
escola – profissionais da educação e demais agentes, incluindo os alunos e seus
familiares – com a intenção de identificar as possibilidades de sua formação.

O aparecimento dos CE nas décadas finais do século XX deve ser comemo-
rado como evento denotativo da profunda ânsia pela constituição de uma soci-
edade – e de uma escola pública – justa, democrática e que atenda aos interesses
das maiorias. Nosso trabalho se inscreve no rol daqueles que lutam pela plena
democratização, pela participação ampla e irrestrita e pela autonomia dos sujei-
tos e instituições.
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3 Novos tempos na informação, novos processos de socialização

A espessura da História (FOUCAULT, 1999) nos tem colocado diante de um
momento cuja principal característica tem sido uma nova relação humana trans-
formando-se, aos poucos, da relação homem-homem para uma relação ho-
mem-máquina-homem, com impacto ainda não mensurável sobre a sociedade,
como o apontou Kuenzer (2000). Os desdobramentos dessa profunda alteração
ainda não temos condição de vislumbrar; no entanto, sabemos que uma nova
forma de viver está em gestação. Sabemos também que, certamente, se
aprofundará o fosso que separa aqueles que tudo detém daqueles que pouco
ou nada possuem nessa nossa sociedade “20 por 80” (MARTIN; SCHUMANN
apud FRIGOTTO; CIAVATTA, 2003, p. 95).

O contexto geral que nos cerca, cujas marcas tem alterado até mesmo as
relações de produção, reconfiguram o papel do sujeito trabalhador e as deman-
das por formação, exigindo-lhe maior dinamismo, liderança, espírito de grupo,
pluralidade de saberes. Por isso, as antigas e mais significativas bandeiras de lutas
do passado, tais como participação, autonomia, democratização das institui-
ções, ganham novos significados e novas urgências. Talvez não haja registro his-
tórico de um movimento em que a própria vida em sociedade estivesse sob
tamanha pressão. Isso significa que os temas acima mencionados ganham im-
portância vital, mas contraditoriamente talvez em nenhum outro momento te-
nha sido tão difícil consolidá-los como agora, pois a insegurança do futuro atinge
a todos e torna tudo muito relativo. Será que as pessoas estão mais dispostas a
participar, nesses novos tempos? Dois eventos concomitantes e contraditórios
devem ser lembrados como pano de fundo deste cenário. O primeiro refere-se à
reforma do Estado – e, por conseguinte, da Educação – adaptada à lógica do
projeto político que submete o Brasil aos organismos transnacionais (SILVA
JÚNIOR, 2005, LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2009), com forte ênfase nos interes-
ses do mercado e na privatização. O segundo refere-se ao processo de democra-
tização da sociedade brasileira a partir de meados dos anos oitenta do século XX
e que se estende até os nossos dias, numa crescente espiral. Que papel represen-
ta a escola nesse cenário? Como compreender os processos de democratização
da escola, uma vez que se espera do sujeito por ela formado – e é preciso que
todos estejam “formados” – que ele atenda a essas novas demandas? Como
formar para a participação quando, ao que parece, essa formação deve atender
à lógica das novas exigências do mercado de trabalho e da produção, e não aos
direitos mais precípuos do cidadão?

A democratização é, antes de tudo, um processo dinâmico e complexo. Tor-
nou-se lugar-comum nos mais diferentes discursos que circulam no interior das
instituições na atualidade. Nesse processo, a participação é condição primeira
para que se possa estabelecer ações efetivamente democráticas. No entanto, con-
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vém ressaltar que participar refere-se a um conceito cujo campo pode conter
diversos significados e, quando traduzidos para a prática cotidiana das pessoas
dentro de uma dada instituição, representam, por vezes, reducionismos e concep-
ções contraditórias. O dicionário informa que “participar” pode ser: fazer saber,
comunicar; ter ou tomar parte; associar-se; ter traço em comum (FERREIRA, 1975,
p. 1.039). No campo da educação há que se considerar os condicionantes internos
e externos que configuram possibilidades e limites à participação (PARO, 1996;
LÜCK, 2006; MORIN, 2001), na medida em que são as condições que se apresen-
tam numa dada configuração coletiva e social que estabelecem quais as chances
dela ocorrer e quais barreiras deverão ser superadas.

“Democratização” supõe “participação” e esta, por sua vez, supõe “autono-
mia”. Sobre esse tripé ergue-se o edifício da escola que idealizamos, e que, nas
dobras do cotidiano, procuramos constituir por sobre práticas institucionais que
recebemos por herança, como também novas práticas que nos movem
(SACRISTÁN, 1999). Da mesma forma, podemos afirmar que esses três conceitos
provocam as mais resistentes barreiras a uma escola de qualidade para todos.
Por essa razão é que afirmamos que esse edifício ainda tem um caráter “virtual”.
Da nossa compreensão sobre democracia, participação e autonomia depen-
dem nossos projetos de mudança da escola para alcançarmos um novo pata-
mar no qual haja menos alunos alijados dos saberes necessários e “poderosos”
(YOUNG, 2007), ou seja, aqueles que contém o potencial de alterar profunda e
amplamente a vida daqueles que os detêm, projeto defendido por Paulo Freire
nos seus mais diferentes escritos.

4 Emergência dos conselhos de escola.

Nos anos oitenta e noventa do século XX, a América Latina permaneceu em
um certo limbo na produção econômica, na performance financeira, na produ-
ção teórica e, principalmente, no papel do Estado, que entrava em franco proces-
so de adaptação aos moldes neoliberais, que o transformava em apêndice dos
interesses do “Estado amplo”1, segundo Bernardo (apud BRUNO, 1997) e também
na produção teórica do campo educacional, no qual se identifica a disputa entre
as correntes tecnicistas e conteudistas na educação. No Brasil, o período foi mar-

1
“Estado amplo” refere-se à expressão utilizada por João Bernardo em seu livro Capital, sindicatos

e gestores, da Editora Vértice, publicado em 1987. A expressão significa a emergência de uma
nova ordem mundial na qual as empresas transnacionais ocupam o centro do cenário político-
econômico em substituição ao Estado nacional, desconsiderando, inclusive, sua existência,
conforme nos indica Lúcia Bruno, em seu artigo “Poder e administração no capitalismo
contemporâneo” (ver referências).
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cado sobretudo pela “era FHC” (FRIGOTTO; CIAVATTA, 2003), e como herança
disso, houve uma imensa insatisfação nos mais variados campos do conhecimen-
to e da produção nacional, que se insurgiram contra com uma espécie de ânsia
pela modernidade tecnocrática e uma enorme desconfiança sobre as efetivas for-
mas de participação que se abriam nesse cenário, inclusive no interior da escola,
onde os atores internos e externos passam a ser chamados a participar dos pro-
cessos de tomadas de decisão. Certamente nossas antigas concepções sobre a
escola esfumaram-se no ar e nos deixaram como resultado um tempo de incerte-
zas, no qual “tudo que é sólido desmancha no ar2” (BERMAN, 2001).

A abertura política ocorrida ao término do longo período de repressão mili-
tar, provocada pelos movimentos sociais na zona rural, desembocou nos meios
urbanos e restabeleceu a participação popular frente às decisões políticas, como
forma de relação entre o poder público e a população, trazendo à tona movi-
mentos de rua, reivindicações de trabalhadores de diferentes setores. Tudo isso
culminou nas eleições diretas, por intermédio da Emenda Constitucional do en-
tão deputado federal Dante de Oliveira, para todos os cargos públicos no país, e
na eleição de civis para os principais postos do executivo nos três níveis dos
poderes (federal, estadual e municipal), aprovada em 1986.

Atingimos a metade dos anos oitenta do século XX com fortes pressões no
campo e na cidade pela retomada da democratização do Estado brasileiro. A
participação na vida das instituições voltou à pauta, numa clara mostra de forma-
ção política em que fomos imersos todos nós, brasileiros. Evidentemente, os
recortes regionais e as desigualdades, constituídas durante séculos, não desapa-
receram simplesmente, mas mantiveram o mapa da atuação política, seja dos
representantes de governo, seja da população. Isto significa que reconhecemos
como inadequada e ingênua a visão de que “o Brasil” se redemocratizou como
por encanto a partir de meados dos anos oitenta, do século XX.

É na educação que identificamos uma das marcas mais significativas da luta
pela redemocratização entabulada pelos diferentes segmentos sociais, pois como
direito constitucional e dever do Estado, partilhado com a família, ela contrapõe
os interesses da maioria absoluta da população aos interesses da elite dirigente.
Assim, a criação e manutenção de mecanismos sociais de controle da ação do
Estado ou de interferência direta nas decisões que atingem os interesses das
maiorias torna-se um imperativo, num tempo em que a abertura política permite
maior grau reivindicatório. Os CEs surgem nessa perspectiva de controle social,

2
 Marshall Berman, sociólogo estadunidense, traz como título de seu livro: Tudo que é sólido

desmancha no ar: a aventura da modernidade, relembrando a célebre frase de Marx no Manifesto

Comunista.
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mas ao mesmo tempo são cerceados pelos próprios poderes públicos, pela co-
erção mais ou menos explícita ou pela tutela.

Conti e Luiz (2007, p. 1) já apontaram para o surgimento dos conselhos de
escola na intersecção entre o Estado e o sujeito, na nova configuração de rela-
ções sociais que emergem nos anos oitenta:

Por fim, seja do ponto de vista da construção de um novo indivíduo ou do novo papel
do Estado, a educação se coloca, de maneira muito intensa, como prioridade. Isso
envolve, segundo os discursos oficiais de organismos internacionais e dos Estados
nacionais, a criação de uma mobilização social em favor da educação. Passa-se a falar
em gestão democrática, princípio inclusive consagrado em lei, que tem a ver com a
abertura das escolas à comunidade. E é nesse contexto que aparecem os conselhos
de escola, vistos como um meio de viabilizar a abertura da mesma a fim de torná-la
mais eficiente diante dos desafios da sociedade moderna contemporânea.

Nesse sentido, destacamos que os CEs configuram um importante espaço
de atuação daqueles que desejam a melhoria da qualidade da educação e o
alargamento das possibilidades de emancipação das pessoas, sobretudo das
novas gerações.

Os CEs representam, sem sombra de dúvida, um novo campo de lutas pela
participação democrática de todos aqueles que fazem a escola e dela se utilizam
(educadores, alunos, pais ou responsáveis). Nesse campo, apenas vislumbra-se,
por hora, o espectro de uma escola que, embora carregada de tensão e conflitos,
envolva todos num esforço conjunto de melhoria dos padrões de ensino e apren-
dizagem, permitindo que níveis cada vez mais amplos de sujeitos se posicionem
em melhores condições nas disputas vividas no interior das relações de produ-
ção e de trabalho.

5 Democracia, participação e lutas no campo escolar.

Em um certo sentido, participar é uma ação que realizamos na plena
interdependência com o outro e com os outros. É condição inescapável da con-
vivência humana. Ao longo da história de diferentes sociedades a participação
foi incentivada e cerceada ao sabor dos mais diversos interesses; no entanto, ao
que parece, nunca se conseguiu anulá-la por completo. Atualmente muito se fala
sobre participação, mas, na verdade, trata-se de novas estratégias de delimitar “o
que se entende” por participar. Isso significa que, em qualquer tempo, se faz
necessário estabelecer um “campo de lutas” quando se trata de efetivar a parti-
cipação das maiorias, pois elas foram, até hoje, alijadas do centro das principais
decisões que Estados e instituições em seu interior escreveram.

Nessa linha de pensamento podemos definir um primeiro patamar para
compreensão de um dos determinantes da participação. Trata-se da presença
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insofismável dos conflitos que advirão em qualquer forma de ação conjunta sob
quaisquer modalidades participativas que se admitir. Ao partirmos desse pressu-
posto, consideramos que na base dos conflitos estão os diversos interesses que
movem aqueles que estão envolvidos na trama social e coletiva constituinte do
cenário institucional em que atuam os sujeitos. Compreender os determinantes
da ação nesse cenário é uma forma de buscar consolidar os alicerces da inter-
pretação da presença e da coexistência de sujeitos, já estabelecidos a priori como
contendores do campo. Propomos, com Sacristán (1999), a necessidade de de-
finição das “paisagens” da ação para que possamos estabelecer os marcos da
compreensão sobre as lutas que a participação gera no interior da escola públi-
ca, campo sobre o qual nos detemos nos limites deste texto.

Lück (2006) aponta para a participação como vivência social e democrática,
como construção do conhecimento escolar e como necessidade humana. A
essas três concepções acrescentamos a inevitável presença dos conflitos em
função de diferentes interesses sempre presentes em qualquer coletivo. Na es-
cola não é diferente. Aprendemos a participar participando, mesmo sem saber
claramente em que nossa ação vai resultar, uma vez que nem sempre serão os
nossos interesses os eternos vencedores das disputas que nos fazem sujeitos
nesse campo de lutas. Há que se considerar ainda que certas linhas divisórias, na
escola, limitam e circunscrevem até onde cada um pode avançar ou agir, estabe-
lecendo quem está “dentro” e quem está “fora” daquele campo (BOURDIEU,
1998). Este autor indica que essas linhas configuram muito mais “ritos de institui-
ção” do que “ritos de passagem”. Porém, alertamos para o fato de que nas dispu-
tas instauradas no campo da escola, esses limites, essas linhas podem mudar de
lugar de vez em quando, dependendo do conjunto de forças em ação e da con-
juntura política que ali se estabelece.

A democratização da escola passa, certamente, pela transformação de algu-
mas práticas das práticas arraigadas. Elas vão desde a elaboração do calendário
escolar até a definição de cada plano de aula, passando pelas decisões do que
fazer no horário de trabalho pedagógico coletivo (ou reunião pedagógica, no-
menclatura que varia de uma rede de ensino para outra) e pelos planos de ação
da coordenação pedagógica; enfim, todas as decisões que são tomadas, com
elevada freqüência seguem práticas que são próprias de cada escola. Quando
falamos em democratizar, partimos do pressuposto de que todas as escolas ne-
cessitam estabelecer novas formas de agir, pois todos somos frutos dos mesmos
tempos e instituições que nos precederam, todos eles autoritários, assim como
as formas sociais de fazer política.

Ao tratarmos da democratização da escola, não podemos esquecer de que
a intersecção entre os agentes no seu interior e entre cada unidade escolar e a
hierarquia superior, no caso das redes municipais, as Secretarias de Educação



66
CONSELHO ESCOLAR: ALGUMAS CONCEPÇÕES E PROPOSTAS DE AÇÃO

ou equivalentes. Ainda vemos em diversas redes as práticas de impor projetos
para serem realizados pelos profissionais da educação, com pouca ou nenhuma
participação daqueles que deverão executá-las. Eventos como esses,
desprestigiam aqueles que se dedicam intensamente, no dia-a-dia, a uma série
de atividades planejadas e se vêem às voltas, a todo momento, com exigências de
atividades que nem sempre levam em conta o que se vive e o que se necessita em
cada unidade escolar. Dizem esses profissionais: “toda hora cai algo na nossa
cabeça para que façamos com as crianças, sem perguntar se aquilo tem alguma
relação com o que estamos fazendo4”.

6 A escola e a atuação dos Conselhos de Escola.

A democratização da escola, de sua gestão e de todas as suas práticas
cotidianas deve desdobrar-se sob o princípio magno previsto na Constituição
Federal de 1988, em particular em seu art. 206, e na Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional, em seu art. 3º, inciso VIII. O ideal está posto, a sociedade
reclama seus direitos, a educação está em meio a grandes transformações, e as
circunstâncias as fazemos nós, agentes educacionais, intelectuais e pensado-
res historicamente comprometidos com um projeto emancipatório, transfor-
mador (VEIGA, 2003); assim, é necessário o pensamento utópico e crítico
(FRIGOTTO; CIAVATTA, 2003).

O momento em que vivemos requer a superação dos obstáculos implanta-
dos por décadas de burocratismo e autoritarismo na educação e na escola pú-
blica. Também será necessário superar o ranço piramidal na distribuição do
poder no interior das instituições, pois nele está, permanentemente, o vírus da
contra-mudança, da contra-participação, da contra-autonomia. As mudanças
com que muitos sonhamos desde os anos sessenta do século XX estão por se
fazer. Trata-se de superarmos a nós mesmos, na medida em que, formados por
uma escola autoritária e centralista, somos requisitados a desconstruí-la e sobre
seus escombros erigir outra escola, na qual as decisões sejam tomadas sob o
princípio da coletivização e dos interesses sociais acima dos particulares. Por
outro lado, a transformação da escola é tarefa que deve ser assumida simultanea-
mente com todas as transformações necessárias nesse amplo movimento de
constituição democrática da educação escolar. Aqui aludimos às transforma-
ções: do currículo, ainda fetichizado (SILVA, 1999) por uma ambígua proposição

3
  Depoimento de professora de uma rede municipal de ensino, angustiada com projetos sem

coesão ou sentido, e que se vê obrigada a realizar. Depoimento que ouvimos com freqüência em
escolas municipais de diferentes municípios.
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de abertura e aproximação das realidades locais e cerceado por avaliações nacio-
nais como o Saeb; das práticas autoritárias, tanto na gestão quanto na sala de
aula. Práticas autoritárias é o que não falta à escola: direção, professores, pais,
coordenadores/ supervisores pedagógicos, enfim, todos aqueles que atuam na
educação, formados por uma escola marcada pela pirâmide de poder decisório,
sentem-se incapazes, por vezes, de admitir outras formas de educar. Por essa
razão Paulo Freire (2000, p. 30) apontava, há aproximadamente 40 anos: “(...) o
ser menos leva os oprimidos, cedo ou tarde, a lutar contra quem os fez menos. E
esta luta somente tem sentido quando os oprimidos, ao buscarem recuperar sua
humanidade, que é uma forma de criá-la, não se sentem idealisticamente opres-
sores, nem se tornam, de fato, opressores dos opressores, mas restauradores da
humanidade em ambos”.

Estamos dispostos de fato à superação do ranço autoritário-burocrático
expulsando a opressão no mesmo movimento que restauramos os sujeitos por
ela massacrados? Ou nos deixaremos seduzir por novos discursos de uma
pseudodemocracia, de uma pseudoparticipação ou de uma pseudo-autono-
mia?

7 Considerações finais

O eixo da formação para a ação supõe duas opções bastante claras no
âmbito das práticas escolares. A primeira refere-se à opção pela qualidade, seja
na sala de aula, no gabinete da direção, na cozinha, no pátio da escola, enfim, nas
relações estabelecidas por um sem número de decisões que, todos os dias, se
impõem de forma substantiva e permanente. A segunda inscreve-se no campo
das relações escola-comunidade. Sem transformar as atuais concepções a res-
peito do papel que cumprem os familiares na formação escolar dos seus filhos,
na relação com professores, coordenadores pedagógicos e dirigentes escolares,
os agentes do intramuros da escola não poderão avançar na direção de uma
escola que seja uma ampla comunidade de aprendizagem, na qual todos os
envolvidos ensinam, aprendem e decidem seus destinos.

É por essa razão que expressões como “nossa sociedade democrática”,
“nossa gestão democrática” ou ainda, “nossa escola democrática” nos causa
certa preocupação, pois se estamos em processo de democratização, essas afir-
mações podem incitar significados em torno de algo já alcançado e já pronto.
Uma coisa é o nosso desejo profundo por uma sociedade e uma escola demo-
cráticas, outra é denominarmos de democráticas aquelas que aí já se encon-
tram. Há muito por fazer ainda. A implantação dos conselhos de escola é uma
conquista ao nível da legislação e das práticas cotidianas que se dão no interior
das unidades educacionais públicas. No entanto, a própria instalação desses
conselhos está longe daquilo que se projetou. Não são poucas as escolas nas
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quais as dificuldades de criação de um CE somam-se aos já enormes problemas
enfrentados pela gestão escolar. A histórica separação entre a escola e a família,
a herança autoritária do período militar, o fechamento das instituições, a recusa
de qualquer forma de participação, e outras tantas coisas, ainda se constituem
obstáculos importantes para a construção de uma sociedade nova e de uma
nova escola. Há ainda o desafio da superação de práticas que parecem democrá-
ticas: as novas estratégias de “maquiar” a coletivização das decisões através de
artimanhas discursivas que insistem em afirmar que já alcançamos nosso ideal,
ocultando talvez o desejo daqueles que, a todo custo, buscam impedir o proces-
so de democratização.

Estamos vivendo um momento histórico com características muito singula-
res. Enquanto os discursos apontam para a renovação das formas e objetivos de
nossas instituições, as práticas sugerem que, por vezes, estamos na direção opos-
ta, configurando uma lógica denegativa (BOURDIEU, 1999). Em diversas escolas
públicas esse fenômeno se apresenta sob a forma de práticas discursivas que
convocam a gestão democrática na criação dos CEs tendo por base uma partici-
pação pífia de pais e familiares.

Outra questão importante a examinar quanto à atuação dos CEs é relativa à
pauta de decisões que se lhe apresenta. Quais são as questões que são efetiva-
mente colocadas na mesa de discussão com possibilidades de tomada coletiva de
decisão? Quais são as decisões que, tomadas em instância superior à escola, che-
gam no formato de comunicação para ser acatada pela escola sem possibilidade
de discussão? Como os conselheiros se comportam diante de tais eventos?

Essas e outras perguntas demandam estudos mais aprofundados sobre a
existência e atuação dos conselhos de escola. O caráter “progressivo” da auto-
nomia, indicado na legislação educacional, indica, por um lado, que se reconhe-
ce a necessidade de admissão de um processo de autonomização da escola. Por
outro lado, no entanto, pode estar ocultando que tipo de autonomia se pretende
para a escola, podendo indicar apenas uma autonomia “outorgada”, ou seja,
atribuída por hierarquia superior ou legislação que, na prática, depende das
contingências nas quais o sujeito ou a instituição se situam, e não uma autono-
mia plena. Certamente, essa é uma pergunta incômoda para aqueles que, segun-
do a tradição hierárquica e patrimonialista (GANDINI, 2005) na educação brasi-
leira, sobretudo no nível local-municipal, afirmam desejar a democratização da
escola, mas instauram uma prática na direção oposta.
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Indicadores de funcionamento do conselho

escolar em alguns municípios paulistas

Maria Cecília Luiz, Ana Lúcia da Silva e Ronaldo Martins Gomes

1 Introdução

A gestão democrática tem seus conceitos baseados no compartilhar deci-
sões, visando uma educação de qualidade com transparência e co-responsabi-
lidade. Neste aspecto, caracteriza-se por privilegiar a partilha de poder e a neces-
sidade de vincular ações pedagógicas, administrativas e políticas da unidade
escolar, diferentemente da perspectiva da administração por gerenciamento e
suas exigências. Para que esse princípio se concretize (com vistas a uma constru-
ção democrática), na expectativa de superar as dificuldades cotidianas da esco-
la, é preciso que as pessoas atuem de forma participativa e colegiada. Mas, como
tornar essa gestão democrática efetiva nas escolas públicas? Como superar os
entraves diários, e não perder de vista a busca por um ensino-aprendizagem
com excelência?

Por meio de investigações realizadas durante o curso de extensão1, discorre-
mos nesse capítulo algumas reflexões sobre essa problemática, além de pontu-
armos como a carência de mecanismos e ações com posturas democráticas
(compartilhar decisões), por parte de secretarias municipais de Educação, bem
como de instituições escolares, têm impossibilitado articulações e trabalhos con-
juntos com vistas a promover espaços democráticos na escola. Muitas vezes,
temos a impressão de que a promulgação de legislações nessa área (Constitui-
ção Federal de 1988 e Lei nº 9.394 de 1996) bastou para garantir a composição e
o sucesso de colegiados nas unidades escolares, mas infelizmente, a realidade
não tem sido esta. Ainda temos muito que caminhar para aumentar a participa-
ção e a integração entre escola e comunidade, com o propósito de garantir
melhorias na educação.

1
 Trata-se do curso de extensão “Formação Continuada a Distância em Conselhos Escolares”, que

teve início em novembro de 2009 e término em setembro de 2010, oferecido em parceria pela
Universidade Federal de São Carlos e a Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação,
por meio do Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares.
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Entende-se que o conselho escolar é um colegiado, entre outros, que possui
função decisiva nessa democratização da educação, e da instituição escolar. Por
ter características de um órgão que reúne diferentes segmentos (profissionais da
escola e comunidade), possui papel importante como discutir, definir e acompa-
nhar o desenvolvimento de diversas práticas escolares, com perspectivas
deliberativa, fiscal, consultiva e mobilizadora. Sua ação compreende a construção
entre democratização e educação de qualidade (lembrando que ensino de quali-
dade está ligado à transformação da realidade, longe de “padrões” pré-estabeleci-
dos), e por isso destaca-se como um colegiado que propicia canal de participação
da sociedade civil nas instâncias públicas, permitindo a circulação de valores, de
articulação de argumentos diferenciados e formação de várias opiniões.

Faz-se necessário chamar a comunidade para dentro dos muros escolares
para participar, mas com propósitos definidos, ou seja, essa participação deve
resultar em desempenhos claros como: discutir o projeto político pedagógico
(PPP) com reais necessidades da escola; buscar uma autonomia responsável
para gerir os recursos recebidos ou produzidos na própria comunidade escolar;
e avaliar com clareza e capacidade os resultados obtidos pelos alunos na apro-
priação de seus conhecimentos, na perspectiva da inclusão etc. Nessa lógica, a
estrutura do conselho escolar deve proporcionar vivências de relações huma-
nas práticas e aprendizados de estratégias de negociação, da correlação de for-
ças existentes entre os diversos grupos e a elaboração de idéias e discurso de
cunho político.

É nesse contexto, e com a oportunidade de, em 2009/2010, estabelecermos
parceria com a Secretaria da Educação Básica do Ministério da Educação (SEB-
MEC) ministrando um curso de extensão, que pretendemos refletir sobre as
políticas públicas municipais de alguns municípios do Estado de São Paulo e a
realidade das Secretarias Municipais de Educação (SMEs), além de apresentar-
mos dados sobre o funcionamento de conselhos escolares, pensando que se
trata de um colegiado fundamental para gestão democrática.

Destaca-se que os resultados obtidos em nossas investigações são informa-
ções reveladas pelos alunos/cursistas que participaram do curso de extensão,
sujeitos que estiveram conosco por mais de oito meses em formação continua-
da, indicados pelas SMEs, mas sem autoridade “oficial”2, com relação aos seus
depoimentos escritos. Assim, pontuamos que esses resultados nos proporcio-
nam perceber a visão dos nossos alunos, e os seus relatos compõem uma postu-

2
 Autoridade oficial se refere ao fato de que os dados não foram recolhidos de forma oficial, ou seja,

diretamente das SMEs dos municípios selecionados.
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ra de quem trabalhava em SMEs, ou nas escolas públicas municipais na época, o
que, do nosso ponto de vista, não deixa de ser extremamente revelador.

Os dados foram recolhidos por meio de atividades realizadas durante todo
período do curso e, também, por meio de um questionário informativo3. Quando
o curso de extensão teve início, com a fase I4, havia mais de 350 municípios
representados por cerca de 900 alunos matriculados. Depois, na fase II, por
motivos variados5, matricularam-se apenas 350 cursistas, com representatividade
de 105 municípios do Estado de São Paulo, distribuídos, segundo o número de
habitantes – por critérios estabelecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE) – em grande, médio e pequeno porte6. Desse total seleciona-
mos uma amostra, com base em dois critérios: 1) não analisar as cidades de
grande porte7 (população acima de 500 mil habitantes); 2) analisar qualquer
município que tivesse cursistas com o questionário informativo preenchido (a
cidade deveria ter pelo menos um aluno nessa condição).

Assim, das 105 cidades que participaram da fase II, separamos para esta aná-
lise 67 cidades, 18 eram de médio porte (população entre 100 mil e 499 mil habitan-
tes) e 49 de pequeno porte (população igual ou menor que 99 mil habitantes).

Para visualizarmos melhor este grande universo de dados, estabelecemos
duas grandes categorias de análise: a) realidade local e estrutura educacional
configurando semelhanças e diferenças entre os municípios de médio e peque-
no porte, nos dando suporte para entendermos melhor a realidade de cada
cidade, no que se refere: a localização, economia, espaços culturais e educacio-
nais, partido político que estava no governo, aquisição de material didático, es-
trutura quanto ao número de escolas e oferecimento de vagas na educação
infantil e ensino fundamental, formação dos técnicos da SME, e concepção de

3
 Este questionário, semi-estruturado foi elaborado pela equipe pedagógica da Ufscar, com 30

perguntas (abertas e fechadas). A participação dos alunos foi voluntária, uma vez que deixamos o
questionário à disposição dos cursistas no ambiente coletivo virtual (no moodle), durante a primeira
fase I do curso.
4
 O curso de extensão foi organizado em duas fases: I e II; sendo cada uma com 80h de participação,

totalizando 160h. Essa divisão ocorreu para que os conteúdos fossem mais bem administrados, e
também, para proporcionar aos alunos a opção de cursarem apenas uma das fases.
5
 O abandono ou não continuidade do curso, se deveu por vários motivos: falta de computador e/ou

tempo hábil para realizar as atividades exigidas, dificuldade em lidar com a informática, problemas
de saúde e/ou pessoais e familiares etc.
6
 Das 105 cidades, segundo a classificação do IBGE, 6 são de grande porte, 27 de médio porte, e 72

de pequeno porte.
7
 Destaca-se que 6 municípios de grande porte participaram do curso, e apenas 3 municípios

tiveram o questionário informativo preenchido por seus alunos.
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educação (tanto da educação infantil quando do ensino fundamental), com
vistas a subsidiar as análises dos CEs; e, b) avaliação dos conselhos escolares,
quanto a: legislação, funcionamento, composição, apoio da SME etc.

Os dados obtidos transformaram-se em informações de como estava acon-
tecendo (de fato) a educação e os conselhos escolares, na visão dos nossos
cursistas. Aparentes contradições, como por exemplo, respostas diferentes de
alunos da mesma cidade, nos revelaram a realidade de várias SMEs e suas
peculariedades locais. As disparidades e mesmo as dificuldades em compreen-
der o alcance, a extensão e a importância do CE, antes e durante o curso, foram
bastante significativas, chamando-nos a atenção para a importância de oferecer
curso de formação continuada nesta área. Percebeu-se que muitos profissionais
da educação não faziam idéia do que era e como deveria ser o funcionamento
do conselho escolar, embora, por meio das respostas apreendemos a intenção
em adquirir tais conhecimentos, como veremos a seguir.

2 Resultados parciais e algumas reflexões sobre realidade local e

estrutura educacional de municípios de médio e pequeno porte

Como já dissemos, com vistas a subsidiar as análises dos CEs, relacionamos
semelhanças e diferenças entre a realidade local de municípios de médio e pe-
queno porte e suas estruturas educacionais. Com relação à realidade local con-
sideramos importante caracterizar as cidades, destacando cinco tópicos: locali-
zação geográfica, atividades econômicas, partido político que ocupava o gover-
no no município, e por fim, espaços: educacionais e culturais – e de lazer – que a
cidade oferecia.

Considerando a localização geográfica dos 67 municípios, verificaremos que
tanto os de médio porte (região leste: 44,4%; região sudeste: 28%) quanto os de
pequeno porte (região leste: 16,4%; região nordeste: 14,3%; região norte: 18,4%)
concentravam-se, na maioria, em cidades de regiões próximas a capital do Esta-
do de São Paulo. Pudemos averiguar, ainda, que essas cidades de médio porte
eram as que possuíam maior concentração de industrial (38,7%), em termos de
atividade econômicas, em comparação com as de pequeno porte (29%). Quanto
a estas últimas, percebemos predominância das atividades agropecuárias (47,4%),
diferentemente dos municípios de médio porte que possuem apenas 20% das
riquezas econômicas oriundas dessa área.

Essas informações revelaram-se coerentes quando comparadas com os
dados da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (Seade)8, em que a

8
 Sítio consultado: http://www.seade.gov.br/produtos/atlasecon/intro/cap2_intro.pdf
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concentração populacional no estado de São Paulo está diferenciada, regional-
mente, devido ao conjunto de transformações socioeconômicas dos últimos 50
anos, acompanhando a localização das atividades industriais, beneficiando, as-
sim, as regiões situadas no centro e leste do Estado.

No que se refere aos governantes de municípios e seus partidos políticos,
utilizamos critérios de Tarouco (2008, p. 2) que identifica a “disposição do PT e do
PDT na esquerda, PMDB e PSDB no centro, e PDS/PPR/PPB/PP, PTB e PFL/DEM na
direita”, para nos dar suporte teórico na categorização dos partidos políticos.
Quanto aos governantes de municípios de médio porte e seus partidos políticos,
verificamos que, segundo critérios do autor citado essas cidades tinham 44,4%
representantes de partidos da esquerda, 38,9% de centro e direita, e 16,7% inde-
finidos. Já os municípios de pequeno porte9 verificamos maior representatividade
dos partidos de centro e direita (71,4%), com 22 municípios governados pelo
PSDB, e apenas 22,4% de esquerda, e 6,12% indefinidos. Desses dados, chama-
nos a atenção o fato de as cidades de pequeno porte, no estado de São Paulo
serem governadas por partidos de centro e direita, entendendo que essa repre-
sentatividade política não se configura neutra, com relação às “formas” de gerir
a educação.

Quando perguntamos aos cursistas, sobre possibilidades de espaços de
cultura e lazer que o município proporcionava, obtivemos a maioria (mais de
11%) das respostas de cidades de médio porte: espaços culturais, centro cultu-
ral/casa da cultura; eventos (culturais, oficinas, danças e tradições religiosas) e
museu. Apareceram, também, 8,8% de ofertas para teatro/anfiteatro e cinema.
Nos municípios de pequeno porte obtivemos também, a maioria (com mais de
15%) indicando locais na mesma perspectiva: centro cultural/casa da cultura;
eventos (culturais, oficinas, danças e tradições religiosas), projetos/programas
(17%). Apenas diferenciando-se na oferta para teatro e anfiteatro, com 9,5%, e
uma porcentagem maior, mas sem nenhuma indicação para o cinema. A presen-
ça de projetos e programas, mesmo sem definição específica, surgiu de forma
significativa nessas cidades menores. Outra diferença foi ter sido apontada a
existência de poucos espaços de cultura e lazer (4,2%); e 2,2% afirmaram que
estes não existiam.

9
 Na pesquisa encontramos municípios comandados pelas seguintes agremiações: Democratas

(DEM), 3; Partido Democrático Trabalhista (PDT), 4; Partido do Movimento Democrático Brasileiro
(PMDB), 3; Partido da Mobilização Nacional (PMN), 1; Partido Progressista (PP), 1; Partido Popular
Socialista (PPS), 2; Partido da República (PR), 1; Partido Social Cristão (PSC), 1; Partido da Social
Democracia Brasileira (PSDB), 22; Partido dos Trabalhadores (PT), 1; Partido Trabalhista Brasileiro
(PTB), 7; e Partido Verde (PV), 3.
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Ao indagarmos sobre espaços educacionais que o município oferecia, obti-
vemos a maioria (com mais de 18%) de cursistas residentes em cidades de médio
porte, respondendo: 25% de faculdade/universidade (presencial e a distância),
21% de biblioteca e gibiteca, e a mesma porcentagem para escolas de educação
básica (municipais, estaduais, privadas e filantrópicas), 12% de escolas técnicas,
e a mesma porcentagem não respondeu à questão. Dos municípios de pequeno
porte obtivemos respostas de 34% afirmando ser biblioteca e gibiteca; 31% de
escolas de educação básica (municipais, estaduais, privadas e filantrópicas); 9%
faculdade/universidade (presencial e a distância) e 8% de escolas técnicas, sen-
do que 9% não responderam. Destaca-se que os cursistas, tanto dos municípios
de médio quanto pequeno porte declararam considerar espaços educacionais,
citando com mais freqüência, faculdades e/ou universidades do que escolas
técnicas. A busca e/ou importância que se deu ao ensino superior no Brasil foi
uma convergência das políticas públicas brasileiras nas últimas décadas, mor-
mente no governo Lula, e isso se revelou como algo positivo, nos depoimentos
de profissionais da educação do Estado de São Paulo.

Considerou-se importante também caracterizar os municípios amostrados
com relação à estrutura educacional; assim, foram relacionados outros cinco
tópicos, três deles afeitos à identificação organizacional: verificar se as SMEs se
estruturavam por redes ou sistemas de ensino; atentar para a formação dos
técnicos que trabalhavam nas SMEs; e a quantidade de escolas de educação
básica (educação infantil e/ou ensino fundamental) que os municípios atendi-
am. E, os outros dois tópicos estavam direcionados a entender a concepção da
educação básica (educação infantil e ensino fundamental) das SMEs, e o uso, ou
não, de material pedagógico apostilado, disponibilizado por empresas ligadas ao
ensino privado.

Começamos mapeando a estrutura de ensino das SMEs com vistas a identi-
ficar se municípios possuíam sistemas de ensino, ou rede. A diferença, entre os
dois termos (sistema e rede) tinha relação com a autonomia de gerir a educação
no município, sem precisar de vínculos com a rede estadual do Estado de São
Paulo. Com o resultado do levantamento, observou-se a predominância de mu-
nicípios de médio porte com seu próprio sistema de ensino implementado (77,8%),
e apenas 22,2% funcionando como rede, vinculados ao estado. Quanto às cida-
des de pequeno porte10, verificou-se um certo equilíbrio: 49% dos municípios
possuíam seus próprios sistemas de ensino e 49% eram rede, sendo que 59,1%
afirmou ter vínculo parcial com a rede estadual. Essa perspectiva, de várias cida-

10
 Nesta questão encontramos 2% de respostas nulas, cujos dados apresentavam conflitos.
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des possuírem seus próprios sistemas de ensino, nos indica que o Estado de São
Paulo reúne um número significativo de municípios (pequeno e médio porte)
com estrutura própria de educação, tendo certa autonomia de construir suas
organizações de ensino, mas mantendo vínculo com a Secretaria Estadual de
Educação (SEE).

Com relação à formação escolar do quadro técnico das SMEs, aferimos
respostas de apenas sete municípios de médio porte. Destes, 88% possuíam
graduação, e 12% pós-graduação. Dentre as respostas mais afirmadas com
relação às formações em nível de graduação, destacamos 62,5% de licenciatu-
ra em Pedagogia, e 6,4% em Letras. Quanto à formação em pós-graduação,
como existem dois níveis (lato sensu e stricto sensu) e os cursistas não os
especificaram, sabemos apenas a área cursada: 40% em Psicopedagogia e 30%
em Educação.

Quando questionados sobre a formação escolar do quadro técnico das
SMEs das cidades de pequeno porte, verificamos 3 municípios sem respostas.
Assim, entre os que responderam, destacamos que 85% possuíam graduação e
11,4% em pós-graduação. Das formações em nível de graduação, a maioria com
57%, possuía formação em Pedagogia, outros 8,2% em Letras. Em relação ao
nível de pós-graduação, as áreas mais elencadas foram: 26,4% para
Psicopedagogia e 17,6% para Gestão Escolar. Observou-se que, a formação des-
ses técnicos em cidades de pequeno porte não obteve grandes diferenças (quan-
titativas) das de médio porte, o que nos indicou que a perspectiva e a oportunida-
de de melhorar a formação de profissionais da educação não tinham relação
com o tamanho e/ou a economia destas cidades, além de caracterizar algo posi-
tivo com relação ao Estado de São Paulo.

Buscando compreender qual era o universo de escolas a que as SMEs aten-
diam (se educação infantil e/ou ensino fundamental) verificamos que nos muni-
cípios de médio porte11 a grande ênfase concentrava-se na educação infantil,
totalizando 50%. Outros 39% dos municípios ofertavam apenas o ensino funda-
mental. Quanto aos municípios que administravam instituições escolares de edu-
cação infantil e também de ensino fundamental, apenas 5,5% dos municípios de
médio porte apresentavam esta característica.

Nas cidades de pequeno porte12 averiguou-se que a ênfase também estava
na educação infantil, com 36,7%, mas com pouca diferença com relação à oferta

11
 Nesta questão encontramos 5,5% de respostas nulas, com problemas de conflitos nas respostas.

12
 Nesta questão ainda encontramos 4,1% de respostas nulas, ou seja, que apresentaram conflitos

nos dados.
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do ensino fundamental (30,6%). Desses municípios, 28,6% possuíam a mesma
quantidade de escolas para educação infantil e ensino fundamental. É interes-
sante observar que, com a municipalização, as cidades pequenas do Estado de
São Paulo ficaram responsáveis por gerirem a demanda do ensino fundamental
em escolas públicas municipais.

Obteve-se, com relação à concepção de educação adotada pelos municí-
pios de médio porte, na educação infantil, apenas 77,7% de respostas. Dentre
as concepções informadas, destacamos: 35,6 % dos municípios indicaram ter
uma concepção sociointeracionista e/ou construtivista; 21,5% não souberam
responder, e na mesma porcentagem (21,5%) afirmaram ser a valorização in-
tegral da criança. Além disso, 14,2% responderam ser uma concepção em que
a criança é resultado do processo histórico e produtora de história; e 7,2%
declararam estar baseados na Lei de Diretrizes e Bases e na Constituição Fede-
ral de 1988.

Nesta mesma questão, obtivemos 57,1% de respostas das cidades de pe-
queno porte. Dentre elas: 17,9% indicaram ter concepção de educação basea-
da no regimento interno da escola, ou definida pela SME somente; 14,2% decla-
raram ser a concepção voltada para o desenvolvimento integral da criança;
10,7% uma concepção não assistencialista, na qual a educação deveria aconte-
cer em parceria com a família. Ainda tivemos respostas como: 7,1% concepção
baseada nos Referenciais Nacionais para a Educação Infantil do MEC; 7,1%
sociointeracionista; 3,6% sugeriram que “a concepção se aproxima da pedago-
gia sociocrítica interacionista, com ênfase nas inteligências múltiplas e a valori-
zação das habilidades individuais”; 3,6% responderam que cuidar e educar são
indissociáveis; e 3,6% afirmaram seguir a concepção de educação do fornece-
dor de material apostilado ao município. Com relação aos municípios de pe-
queno porte, chamou-nos a atenção a resposta de boa parte dos cursistas
apenas informando que a concepção de educação era definida pela SME. Apa-
rentemente, eles não conheciam e/ou não souberam descrever qual era a con-
cepção educacional de seus municípios, apenas identificaram o local da sua
origem.

Perguntamos, também, aos cursistas, qual era a concepção de educação
adotada no ensino fundamental, e nos municípios de médio porte, obtivemos:
todos garantiram ter uma visão de educação, dentre elas, 22,3% de formação
básica do cidadão; 22,1% entendida como: sociointeracionista, socioconstrutivista
e construtivista interacionista; 17% baseada na Lei de Diretrizes e Bases, na Cons-
tituição Federal e nos Parâmetros Curriculares Nacionais; 5,5% inspirada nos
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade, tendo por finalidade o
pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania
e sua qualificação para o trabalho; 5,5% declararam ter uma visão educacional
da criança como agente do processo educativo, resultado do processo histórico
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e produtora da história. Em seus depoimentos, mesmo sem especificar o que
exatamente compreendiam por concepção de educação, observamos, quan-
titativamente, duas perspectivas: baseada na formação para a cidadania e nos
moldes construtivistas.

Com relação aos municípios de pequeno porte: 23%, não souberam respon-
der a questão. Daqueles que afirmaram ter concepção de educação no ensino
fundamental: 17,3% disseram que foi inspirada nos princípios de liberdade e de
solidariedade humana, preparando o indivíduo para o exercício da cidadania e
qualificando-o para o trabalho; 11,5% baseada na Lei de Diretrizes e Bases e nos
Parâmetros Curriculares Nacionais; 9,6% voltada para a formação de cidadãos
participativos, reflexivos, capazes de atuarem na sociedade em que vivem; 7,6%
com propósito de formação integral do aluno; 5,7% baseada no regimento inter-
no de cada escola ou da SME, com a mesma percentagem, 5,7% socioin-
teracionista; 3,8% afirmaram não existir tal concepção no município; 2% relata-
ram ter uma concepção coerente com o fornecedor do material pedagógico
apostilado.

Alguns cursistas (técnicos, diretores e professores) não souberam respon-
der qual era a concepção de educação no ensino fundamental de seus municí-
pios, nos permitindo inferir que essa visão do ensino ficou incompreendida, ou
indefinida, a ponto de não ser vislumbrada em práticas educativas nas escolas.
Destacamos o depoimento de cursistas que afirmaram ser esta concepção basea-
da no material apostilado adotado (por um sistema privado de ensino).

Enfim, obtivemos respostas afirmativas de 53% municípios de pequeno por-
te quanto à utilização de material fornecido por sistema privado de ensino, e
apenas 47% negativas. Em contrapartida, 83,3% das cidades de médio porte rela-
taram não usá-lo. Conforme os dados, os municípios de pequeno porte, em
grande parte municipalizados, tinham responsabilidades administrativas, pedagó-
gicas e financeiras na educação infantil e ensino fundamental, tornando-se um
filão para o setor privado, que acabava terceirizando recursos públicos de esco-
las municipais.

Segundo Adrião (2006), ocorreu uma nova configuração, a partir de 1996,
com o início do processo de municipalização do ensino fundamental no estado
de São Paulo, da qual o estado deixa de ser o principal responsável pelo financi-
amento e manutenção da educação básica e passa a exercer função de gestor
dessa mesma educação. Essa nova situação induziu alguns municípios a realiza-
rem parcerias com instituições privadas a fim de dividir a responsabilidade de
atender às questões educacionais. Segundo investigações feitas por Adrião e
Borghi (2008), as parcerias mais recorrentes são: aquisição de material apostilado,
oferta de vagas e assessoria de gestão.
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3 Algumas apreciações referentes ao conselho escolar das cidades

de médio e pequeno porte

Neste tópico, com vistas a evidenciar o conselho escolar, buscamos averi-
guar: a legislação existente nos municípios; a composição dos membros do
conselho e quem era o presidente (diretor ou não); em que situação se encon-
trava quanto ao funcionamento (ativos ou não) e à freqüências às reuniões; se
existiam ou não ações implementadas pelas SMEs com vistas a garantir o seu
funcionamento; que papel desempenhava na visão dos cursistas13.

A princípio, verificou-se a estrutura do conselho escolar (CE) e a existência
de alguma norma que o regulamentasse em cada município. Percebemos, no
geral, que houve grande dificuldade em responder a essa questão, devido às
dúvidas dos cursistas sobre o que seria uma legislação para o CE. Ao tempo em
que diziam que a cidade tinha uma legislação (referente ao CE), afirmavam que
esta se baseava na Lei Complementar nº 444(SÃO PAULO, 1985), e assim, foram
várias as contradições entre cursistas do mesmo município.

Dos municípios de médio porte apenas 28% tinham uma legislação própria
para o CE; com 39%, afirmando existir um regimento escolar comum que contem-
plava o CE (a escola tendo certa autonomia para elaborar o regimento do CE), mas
com base na lei estadual; e 33% das cidades seguindo a Lei Complementar nº 444.
Em uma perspectiva quantitativa 72% responderam que o CE funcionava segundo
a lei estadual, e apenas 28% com legislação diferenciada, um indício de que a
questão legal não era foco de preocupações dessas cidades de médio porte, bas-
tando a lei estadual para reger este colegiado em suas escolas.

Nos municípios de pequeno porte, os cursistas tiveram a mesma dificulda-
de em responder essa questão. Segundo suas respostas, para apenas 16,3%
havia uma legislação própria para o CE; com 14,2% declarando existir um regi-
mento escolar comum para constituiução do CE, mas com base na lei estadual;
e 10,2% declararam seguir a Lei Complementar nº 444 de 1985. Além disso, de
forma preocupante 43% relataram não ter normas ou legislações que regula-
mentassem o CE; 16,3% ofereceram informações contraditórias. Obtivemos um
total de 67% de municípios de pequeno porte com seus CEs funcionando sem
legislação própria.

Outro aspecto abordado foi a eleição para presidente do CE, e a possibilida-
de de qualquer membro ser eleito. Nas cidades de médio porte, apenas 22% dos

13
 Lembramos que esses alunos responderam o questionário informativo no fim da fase I do curso

de extensão. Depois tiveram mais 4 meses para refletirem sobre o papel dos CEs.
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cursistas afirmaram que qualquer conselheiro poderia ser presidente, os de-
mais, 78% disseram que o diretor da escola era o presidente do CE. Quanto à
questão desse diretor ser membro nato do CE, essa resposta foi unânime, todas
as cidades representadas responderam que sim.

Nas cidades de pequeno porte, 20,4% afirmaram ter qualquer conselheiro
como presidente, e 79,6% tinham como presidente do CE os diretores de escola.
Sobre a possibilidade de o diretor ser membro nato, essa resposta foi quase
unânime, sendo que apenas 8,1% responderam que não. Confirmando que a
maioria das cidades tem a presença do diretor no CE como membro nato.

Segundo Riscal, na segunda seção deste livro, os problemas com relação à
instauração dos conselhos escolares emergem da sua concepção centralizadora,
enfatizando a presença, às vezes, de um único líder, o diretor de escola. Quando
se mantém, de forma implícita, a hierarquização das relações de poder na esco-
la, entre dirigentes e dirigidos, cria-se a ilusão de decisões coletivas, sem que
realmente elas aconteçam.

Questionamos se os conselhos escolares eram espaços ativos ou pouco ati-
vos. Nos municípios de médio porte, aferíamos que a grande maioria (83,4%) res-
pondeu que os CEs eram pouco ativos. Para tanto, encontramos justificativas:
faltam ações mais concretas para envolver os membros do CE; as pessoas não
querem participar por causa da correria do dia-a-dia (falta de tempo); medo de
errar e se expor – pensam que não têm condições de participar; falta esclareci-
mento (informação, capacitação) da importância da participação e das atribui-
ções de cada um; pouco envolvimento dos pais na vida escolar dos filhos; falta de
incentivo (empenho) e abertura dos gestores; faltam mecanismos de articulação
etc. Além disso, 11,1% dos cursistas relataram que os CEs eram ativos, com carac-
terísticas específicas de cada unidade, sua clientela, direção etc. Também encon-
tramos respostas divergentes em 5,5% dos municípios, que tiveram a indicação de
conselho escolar “ativo”, “pouco ativo” e “não ativo”, cuja justificação foi que cada
escola deveria cuidar para que o CE fosse atuante e democrático.

Sobre esta questão, nas cidades de pequeno porte 71% responderam que o
CE era pouco ativo; 23% que era ativo; 2% não ativo, justificando que não existe
CE nas escolas municipais. Ainda, 2% não tinham conhecimento, e 2% não res-
ponderam. Ao afirmarem “pouco ativo” as justificativas foram: o CE é fechado,
com pouca participação dos membros; a questão da formação dos conselhei-
ros; nunca paramos para estudar o caso; falta de conscientização da importân-
cia do CE; falta de informação (direção); a questão do trabalho (disponibilidade
de tempo); falta de cobrança da comunidade; faltam reuniões; as pessoas não
estão acostumadas a participar etc. Quando afirmaram “ativo” as justificativas
foram: a SME cobra dos diretores a motivação e atuação dos CEs; conselho é
participativo; aceitam o desafio e tem interesse de participação; é bastante ativo.
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Segundo seus relatos, os CEs eram “pouco ativos”, estando regulamenta-
dos e, às vezes, em funcionamento, mas com insuficientes atuações, talvez, pou-
ca participação nas decisões das escolas. Ficou subentendido que responder
que eram “ativos” conotaria uma dimensão ainda não real desses conselhos, em
compensação afirmar que eram “não ativos”, se caracterizaria por uma expres-
são muito forte e comprometedora. Concluiu-se que, formalmente, os CEs exis-
tiam, mas sem, de fato, realizarem ações.

Ainda com relação ao funcionamento dos CEs, perguntamos de que forma
aconteciam as reuniões, e se estas eram freqüentes. De maneira geral, os cursistas
dos municípios de médio porte pontuaram que existiam as reuniões, mas não
precisaram como o CE estava funcionando (somente 17% das cidades afirma-
ram que existia um bom funcionamento). Em relação à freqüência das reuniões,
5,5% das cidades não responderam e 5,5% divergiram nas respostas, com uma
indicação para reuniões bimestrais e outra indicação para uma vez por semes-
tre. Das indicações apresentadas pelos cursistas, aferimos: 42% de reuniões
bimestrais, com possibilidade de chamar para reuniões extraordinárias
(convocadas pelo presidente); 4% reunião geral para eleição; 8% uma vez por
semestre; e 4% de reuniões mensais.

Nos municípios de pequeno porte, 20,4% declararam que o CE funcionava
de forma ruim, e 8% funcionando bem. Dentre a freqüência das reuniões, desta-
camos apenas que 30,6% indicaram haver reuniões bimestrais, com possibilida-
de de convocar reuniões extraordinárias a partir do presidente (34,6%). Quanto
aos demais municípios de pequeno porte: 30,6% revelaram não existir reuniões
sistemáticas; 28,6% declararam não existir reuniões específicas e/ou previstas no
calendário, ocorrendo reuniões conforme necessidade, de maneira esporádica;
6% reuniões anuais; e 2% reuniões mensais. Não possuíamos dados que subsidi-
assem o motivo dessa falta de agendamento, e por conseqüência de reuniões do
CE durante o ano nas escolas, mas foi revelador haver mais de 50% das cidades
de pequeno porte, segundo relatos, nesta circunstância. Segundo Riscal, na se-
gunda seção deste livro, a escola constitui-se de espaços tensos e conflitantes,
muitos dos quais não são visíveis, nem se encontram explícitos, ou sequer são
plenamente conscientes para os diferentes agentes.

Questionamos também, se as SMEs tinha ou tem implementado ações con-
cretas para fortalecer o CEs. Foram expressivas as incongruências nas respostas
de cursistas da mesma cidade, contemplamos 17% de cidades de médio porte,
que obtiveram respostas divergentes. Com o objetivo de averiguar melhor as
respostas que se contradiziam, verificamos o cargo e/ou função de quem havia
respondido a questão; assim, logo ficou evidente que a visão se diferenciava
dependendo de quem estava respondendo, ou seja, um supervisor e/ou técnico
afirmava existir ações planejadas pela SME com a intenção de fortalecer os CEs,
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enquanto um professor e/ou diretor, da mesma cidade, respondia não haver, ou
não perceber nenhuma ação nesse sentido. Outros, 72% relataram que a SME
realizava ações para fortalecer os CEs, e 11% declararam que não realizava. Entre
as ações apontadas: implementação de regimento interno “obrigando” as esco-
las a organizar seus conselhos escolares; supervisão acompanhando e orientan-
do suas atuações; obrigatoriedade de eleger o CE em todas as escolas; cartilhas
entregues à população e capacitação dos gestores; oferta de cursos, formação
continuada (o presente curso); criação de grupo articulador para fortalecer os
CEs; reuniões explicando a importância (conscientização). Termos como “obri-
gando”, “supervisionando”, “obrigatoriedade” apareceram de forma significati-
va, compreendendo que ações estabelecidas pelas SMEs estavam mais ligadas
ao “fazer cumprir” normas, do que necessariamente ao incentivo ao fortaleci-
mento dos CEs.

Nas cidades de pequeno porte não ocorreram contradições nas respostas
dos cursistas do mesmo município. Assim, 73,5% tiveram seus cursistas alegan-
do que a SME realizava ações para fortalecer os CEs, 24,5% declararam que não
realizavam, e 2% não souberam responder.

A maioria das ações das SMEs foi relacionada à formação continuada,
inclusive, citando o curso oferecido pela Ufscar. Outras respostas apareceram,
mas sem a caracterização de uma ação efetiva, como: a intenção de mudar a
participação dos conselhos, com maior divulgação, e de promover a escolha
de seus representantes com mais responsabilidade para que eles compareces-
sem com assiduidade; proposta de promover reuniões esclarecendo a impor-
tância do CE, efetivando a participação dos conselheiros; de instituir uma deli-
beração que dispusesse sobre a composição e atribuição das escolas; de am-
pliar os CEs para as unidades infantis; de dispensar professores e demais pro-
fissionais do expediente para participar das reuniões; um lembrete de que as
normas estão explicitas na legislação e a SME pede que sejam cumpridas (não
explanou quais seriam as ações) etc. Percebeu-se que foram declarações de
intenções e não efetivamente ações concretas que as SMEs realizavam. Com
relação às respostas negativas, quanto às ações: não se vê incentivo à autono-
mia de decisões; o CE não é regulamentado, portanto não existe; não existe
apoio para criação de CEs etc.

Tanto nas cidades de médio como nas de pequeno porte, foram poucas as
respostas dos cursistas que realmente indicaram projetos ou propostas com
objetivo de fomentar ou fortalecer os CEs, a indicativa limitou-se à formação
continuada. Isso faz com que nós (educadores) tenhamos de refletir sobre a
questão da participação e da democracia: será que somente oferecer cursos de
formação tem garantido o funcionamento e fortalecimento dos CEs? Como te-
mos fomentado a participação e a ação coletiva nas escolas?
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Por fim, perguntamos qual seria o papel do CE, na visão destes alunos/
cursistas. Na perspectiva quantitativa, nas cidades de médio porte, obtivemos:
37,5% consultivo, 32,5% deliberativo, 22,5% fiscalizador e 7,5% mobilizador. De
acordo com as respostas, o papel consultivo do CE compreendia: discutir me-
lhoras pedagógicas para a escola e aluno, auxiliar o gestor em resolução de
problemas; assessorar a equipe gestora na administração da vida da escola;
promover a participação nas discussões educacionais; ser o mediador entre
escola e comunidade na busca de soluções e ações para uma educação de
qualidade; participar das discussões e decisões da escola desde o projeto po-
lítico pedagógico (PPP) etc. O papel deliberativo foi assim caracterizado: auxi-
liar o gestor nos problemas financeiros, administrativos e pedagógicos; garan-
tir elaboração das normas de ensino; atuar como parceiro nas tomadas de
decisões de projetos da escola e da comunidade; planejamento e elaboração
de atividades escolares e PPP etc. O papel fiscalizador foi caracterizado por:
acompanhar o trabalho pedagógico; fiscalizar e ajudar o gestor na resolução
de problemas; acompanhar o processo de ensino-aprendizagem com cobran-
ça; garantir as normas de ensino; acompanhar, avaliar e auxiliar todas as ações
da escola etc. Já o papel mobilizador foi compreendido como um agente de
articulação coletiva.

Na visão dos cursistas, de municípios de pequeno porte, o papel do conse-
lho escolar consistia em: 35% consultivo, 31% deliberativo, 20% fiscalizador e 14%
mobilizador. O papel consultivo foi compreendido como: participar de forma
ativa sobre questões educacionais (atividades escolares); levantar possibilida-
des de solução ou alternativas de ação conjunta; diagnosticar ações necessárias
e úteis para a comunidade; facilitar os trâmites escolares com a escola, pais e
comunidade etc. O deliberativo foi caracterizado por: tomada de decisões; par-
ticipação de forma ativa sobre questões educacionais; participação efetiva na
construção do PPP; ser ativo e contribuir para melhoria da qualidade de ensino;
deliberar diretrizes e metas da escola sobre aplicação de recursos; elaborar e
homologar calendário; co-responsabilidade nas ações da escola etc. O papel
fiscalizador foi caracterizado por: garantir o acesso a escola e a melhoria do
processo; acompanhar o andamento escolar e fiscalização de ações dentro da
escola; participar, acompanhar e avaliar o PPP; fiscalizar e cobrar resultados;
analisar os relatórios (de final de ano) da escola; acompanhamento na avaliação
educacional da escola; acompanhamento da gestão escolar e monitoramento
da aprendizagem etc. E, o mobilizador foi assim descrito: ponte entre (articula-
ção) escola e comunidade; coordenação do coletivo da escola; presença na
escola em todas as atividades juntamente com a comunidade; democracia
participativa para todos etc.
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Estes cursistas (numa perspectiva quantitativa) responderam que o papel
do CE era mais consultivo do que deliberativo. Ficou revelada de forma implíci-
ta que a função do CE era pouco conhecida antes de eles participarem do
curso de extensão. Muitas vezes, a ausência de reflexões sobre conselho esco-
lar, ou a falta de espaços de discussão na escola, não permitem que profissio-
nais da educação obtenham uma visão mais completa do desempenho desse
colegiado.

4 Algumas considerações e perspectivas

Segundo Libâneo, Oliveira e Toschi (2010, p. 295), a escola é tida como “refe-
rência para a formulação e gestão das políticas educacionais”. Desta forma, as
práticas organizacionais como a autonomia e a gestão centrada na escola são
referências. Em contrapartida, observa-se que no Brasil a democracia ainda está
sendo estabelecida, não temos historicamente uma cultura democrática, isso foi
constatado nos relatos dos cursistas.

No final do século XX, quando a democracia brasileira que estava avançan-
do, com perspectiva de abertura para participação popular com direitos sociais,
padeceu com o movimento contrário exercido pelo capital em processo de su-
peração de sua crise (reestruturação produtiva, neoliberalismo, globalização etc.),
além de encontrar obstáculos no processo de abertura lento e gradual ditado
pelas forças militares.  Neste contexto, a discussão das políticas sociais como a
materialização de direitos sociais se perdeu, e ocorreu o esvaziamento do con-
teúdo da democracia.

Nesse quadro, a educação viveu, e, ainda vive um momento de democratiza-
ção da escola, mediante a universalização do acesso, da gestão democrática
centrada na formação do cidadão, com vistas a entender qualidade como pro-
dutividade. Não podemos negar que a escola é uma organização sistêmica, e sua
lógica é comum a todas as organizações capitalistas, com perspectiva de subor-
dinação, controle e enquadramento do indivíduo na ordem política e econômi-
ca global.

Mas a questão posta é entendermos qual seria a função social da escola
neste período particular do capitalismo de tantas mudanças. Uma vez que o
capital sabe bem que escola quer, se pretendemos superá-lo, temos que cami-
nhar para ações propositivas. Nesse sentido, buscou-se, com esta investigação,
entender o que ajudaria a promover efetiva democracia nas escolas públicas, e
como as políticas públicas por meio de ações das SMEs e de instituições esco-
lares, poderiam contribuir. Não temos respostas para todas as questões, mas
os relatos trazidos pelos cursistas nos revelaram, por exemplo, demandas par-
ticulares com relação ao estado de São Paulo, e indicadores com relação às
políticas públicas.
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Ficou evidente que o público alvo a que atendemos neste curso de exten-
são14 foi, em sua maioria de profissionais da educação que residiam e/ou traba-
lhavam em cidades pequenas. A formação continuada a distância, por meio do
governo federal, tem sido uma realidade para os municípios menores, devido à
adesão significativa dessas cidades ao Plano de Ações Articuladas (PAR).

A maioria desses cursistas (participantes da formação continuada em con-
selho escolar) residia/trabalhava nas regiões próximas à capital, caracterizadas
por concentração populacional, acompanhada por atividades industriais, bene-
ficiando as regiões do centro e leste do estado. Observou-se, também, quanto à
política partidária do comando dos municípios que estiveram representados na
amostra deste estudo, como sendo majoritariamente de centro e direita. Na edu-
cação constatou-se que a formação dos técnicos das SMEs foi expressivamente
positiva quanto ao nível de graduação, e mesmo com relação à pós-graduação,
tanto em cidades de pequeno quanto de grande porte. As cidades e suas escolas,
também, em sua maioria estavam sob a égide da municipalização, sendo signifi-
cativo o número de municípios que já haviam implantado os seus próprios siste-
mas de ensino. Outro dado interessante: o fato de cursistas terem indicado suas
expectativas com relação à importância do ensino superior, também se caracte-
rizando como algo que se evidencia no Estado de São Paulo.

Mesmo carecendo de uma análise mais detalhada, com relação às seme-
lhanças e diferenças dos municípios de pequeno e médio porte, enfatiza-se, a
princípio, que com a municipalização, cidades de pequeno porte estão gerindo,
significativamente, a educação infantil e o ensino fundamental por meio de siste-
ma de ensino próprio, sem uma concepção de educação muito bem definida,
utilizando-se de material pedagógico apostilado (adquiridos em sistemas priva-
dos de ensino) para suprir suas dificuldades relacionadas à educação escolar.

Ainda com relação a essas cidades menos populosas, verificamos, segundo
os relatos dos alunos, que o CE não possuía, em sua grande maioria, legislação
própria, carecendo, muitas vezes, de reuniões sistemáticas e de visão mais pro-
funda do seu papel e das suas funções, levando-se em conta que as atribuições
do conselho escolar, o seu funcionamento e a sua composição, dentre outros
aspectos, são determinados pelo regimento de cada sistema de ensino e pelo
regimento interno de cada conselho.

O conselho escolar nos pareceu um colegiado que cumpria sua existência
formal, sendo registradas inúmeras dificuldades com relação a comunidade

14
 Destaca-se que mesmo em outros cursos já oferecidos pela Ufscar (Especialização em Gestão

Escolar - Escola de Gestores; Curso de Extensão para Conselheiros Municipais) essa tendência
também foi evidenciada.
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participar dos processos decisórios, além de inexistirem “políticas que estimu-
lem a relevância do conselho no cotidiano das escolas e na organização do
trabalho na rede” (GARCIA, 2008, p. 171). Para esse autor a participação não
significa apenas a possibilidade de controle sobre a qualidade do serviço presta-
do, mas, sobretudo, a formação de sujeitos que realmente se apropriem de valo-
res democráticos (GARCIA, 2008).

Embora garantida por lei, a gestão democrática nem sempre ocorre em con-
sonância com a mesma. Conti e Luiz (2007) constataram, principalmente no que
se refere ao CE, que a paridade numérica entre a equipe escolar e a comunidade
usuária não tem garantido a paridade, também, no que diz respeito à partilha de
poder, tendo os representantes de professores e funcionários maior poder de
decisão. De acordo com Krawczyk (1999, p. 138) o argumento de que a comunida-
de escolar não participa da gestão da escola por não possuir conhecimentos téc-
nicos, em decorrência de sua baixa escolaridade, “supõe apenas o aspecto técni-
co ou profissional da gestão escolar. Esse pressuposto, muito presente entre pro-
fessores e pais, desconsidera a natureza política da participação da comunidade
escolar como mecanismo de controle democrático da atuação do Estado”.

Segundo Riscal, na segunda seção deste livro, as políticas educacionais naci-
onal, estadual e municipal são elementos externos que determinam um campo
de poder no espaço escolar, por isso a importância de analisá-las. Sabe-se que
muitos cargos como secretário da Educação, supervisores e/ou técnicos da SME,
direção, coordenação, ainda são indicados (cargos de confiança) por
governantes municipais e seus partidos. Muitos servidores (professores, direto-
res) abandonam seus afazeres pedagógicos para atender à solicitação da SME,
atuando em espaços em que o político se sobressai. Conforme nos indica Riscal,
o clientelismo garante a continuidade de relacionamentos políticos e estabelece
como referência parentesco e/ou amizade. Essas “afinidades” se consubstanciam
em privilégios econômicos ou proteção política que têm como “pagamento”
uma posição de respeito, subordinação e lealdade. Estas relações aparecem de
maneira implícita, nas respostas dos cursistas de ambas as cidades (médio e
pequeno porte), mas acreditamos que esse clientelismo não foi superado, prin-
cipalmente, no que tange a educação municipal.

 Outra questão que nos chamou a atenção estava relacionada à dificuldade
dos cursistas (médio e pequeno porte) em responder qual era a concepção de
educação oferecida, tanto da educação infantil quanto no ensino fundamental,
nos remetendo a antigas discussões acerca da necessidade e/ou falta de forma-
ção dos profissionais da educação. Segundo levantamento de dados que fize-
mos neste estudo, esta carência não foi confirmada; ao contrário, a formação
dos técnicos correspondia ao ensino superior, com licenciatura em Pedagogia.
Na verdade, talvez o que esteja nos faltando (enquanto educadores) seja saber
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relacionar de forma coerente teoria com vivências educacionais mais democrá-
ticas, de forma coletiva, definindo quem somos e o que queremos para a educa-
ção e escola.

Apesar de ser um quadro, aparentemente negativo, os relatos trazidos pelos
cursistas nos mostraram que o envolvimento das SMEs e a conseqüente adesão
à proposta de fortalecer o CE vem aumentando. A participação de profissionais
da educação nos colegiados e processos de tomada de decisão não vem ocor-
rendo de forma intensa, mas a busca por realizá-la persiste. Outra questão fica
por conta da participação de estudantes e seus familiares que ainda está aquém
da expectativa tanto da equipe escolar quanto dos pais que estão envolvidos
com a escola. Pelos relatos e atividades desenvolvidas durante o curso, mesmo
quando as SMEs, junto aos gestores e professores incentivavam a participação,
percebia-se uma significativa ausência da comunidade tanto nas atividades pe-
dagógicas, quanto nos colegiados e processos de tomada de decisão. A
constatação de que a participação nos processos decisórios ainda não se dá na
intensidade esperada assinala a necessidade de novas ações a serem postas em
prática, objetivando que estudantes, familiares e a comunidade se aproximem
dos colegiados e possam, junto aos profissionais da escola, refletir e também
agir, com vistas à transformação desejada.

Os conflitos que se estabelecem nas sociedades modernas colocam em ques-
tão a capacidade de integração tanto das divergências sociais quanto individuais.
Por meio do entendimento, da superação de comunicações distorcidas entre os
sujeitos, podemos ocupar lugar significativo no enfrentamento dos desafios edu-
cacionais atuais. A saída apontada para a superação dessa falta de entendimento
consiste na consolidação de mudanças profundas na gestão da educação, com
processos comunicativos que visem a promover democracia. Por isso o diálogo se
faz essencial para o desenvolvimento da consciência crítica e para a formação de
sujeitos inseridos no mundo e capazes de agir sobre ele.

Ao buscarmos entendimento, superação das relações de poder e democrati-
zação dos processos decisórios, ampliamos a participação de representantes de
professores, familiares e comunidade nos conselhos escolares, propiciando a to-
dos o direito à palavra, pela qual o homem pronuncia o mundo e também o trans-
forma (FREIRE, 1980). Segundo Freire, desta forma, todos os sujeitos seriam capa-
zes de problematizar suas relações com o mundo e lutar pelas mudanças necessá-
rias. O processo de gestão democrática, defendido por Paulo Freire, deve ser pro-
piciado pelo diálogo, na alteridade, e ter como base a participação efetiva de todos
os segmentos da comunidade e equipe escolar. Ele ressalta que a educação é
determinada pelo contexto sócio-histórico do qual emerge e sobre o qual incide. E
gestão democrática é “ato político” que deve ser organizado coletivamente, com
propósito de desenvolver ações que propiciem qualidade na escola.
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Cury (2000), afirma que a escola é uma instituição de serviço público e se
diferencia por oferecer ensino como bem público. Assim, a gestão democrática
é, antes de tudo, uma abertura ao diálogo e à democratização da escola brasilei-
ra em razão de seus fins maiores determinados constitucionalmente. Caracteri-
zamos os conselhos escolares como colegiados representativos, também da
sociedade civil, e, portanto, devem definir normas e ações no âmbito de suas
esferas de atuação. Possuem o desafio de lutar pela garantia da sua
institucionalidade, a favor dos direitos de todos os envolvidos na escola, evitando
priorizar vontades singulares, de governos transitórios.
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Planos de ação dos cursistas

para o fortalecimento do conselho escolar

Maria Cecília Luiz, Julia Pires Pasetto, Lucéia de Souza Paula,

Juliana Carolina Barcelli, Viviane Wellichan,

Lariska Nicolle de Oliveira e Drieli Camila Giangarelli

Resultantes de um trabalho desenvolvido no curso de extensão “Formação
Continuada a Distância em Conselhos Escolares”, oferecido em parceria com a
Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação e a Universidade Fede-
ral de São Carlos, em 2009/2010, os “planos de ação” foram propostas elabora-
das por cursistas (professores, diretores e técnicos das Secretarias Municipais de
Educação do Estado de São Paulo), com o objetivo de propiciar uma ação peda-
gógica diferenciada e fortalecer o conselho escolar (CE). O curso, enquanto
formação continuada possibilitou a esses alunos vincular conteúdos teóricos
(amadurecidos durante os estudos dos dez cadernos do Ministério da Educação
(BRASIL, 2004b, c, d, e, f; 2006a, b, c, d, e) sobre conselhos escolares e discussões
teóricas nos fóruns), e práticos (vivenciado por cada cursista), com perspectiva
de construir ações baseadas em suas realidades.

Sem intenção de produzir um “receituário”, todos os planos foram elabora-
dos com uma mesma estrutura: 1) problema e seu diagnóstico; 2) proposta de
ação; 3) objetivos da ação; 4) procedimentos da ação; 5) cronograma; 6) acom-
panhamento da ação. A idéia era auxiliar os cursistas na criação e adaptação de
atividades com a mesma composição (respeitando as diferenças e vivências),
com vistas a refletir sobre metodologias, técnicas, referenciais teóricos, princípi-
os educacionais etc.

A presente seção apresenta doze planos de ação que foram selecionados
pela equipe pedagógica do curso, bem como por uma comissão avaliadora.
Elencamos, dentre as muitas e interessantes propostas, os planos mais voltados
para a formação e participação em CE, tendo como pano de fundo: o seu forta-
lecimento, garantia da participação, formação de conselheiros, além da criação
e implementação de legislação própria.

Agrupamos os planos de ação em quatro grandes assuntos, com vistas a
organizar e visualizar melhor as propostas, mas salientamos que, apesar desta
separação, as temáticas são muito parecidas, com algumas visões comuns a
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todos. São os temas: a) implantação do conselho escolar por meio da cultura de
participação; b) fortalecer a participação em conselho escolar; c) formação con-
tinuada em conselho escolar; e d) implementação do conselho escolar no âmbi-
to da legislação.

Ressalta-se que não sabemos se estes planos de ação serão, necessaria-
mente, implementados pelas Secretarias Municipais de Educação (SMEs), pois a
meta do curso de extensão foi de aprender a elaborar um plano de ação, não
ficando sob nossa responsabilidade a verificação de suas implantações.

Apresentamos a seguir os planos de ação elaborados pelos cursistas:

a) Implantação do conselho escolar por meio da cultura de

participação

Plano de ação nº 1 – Fortalecendo a participação e o engajamento

no conselho escolar

Anderson de Lima (Rio Claro, SP)

1 O problema e seu diagnóstico

O conselho escolar, colegiado fundamental de garantia de participação de-
mocrática nas escolas, encontra no Brasil de hoje a valorização, em alguns as-
pectos, que antes não possuía. Cursos de formação, legislação específica são
postos a serviço da concretização desse colegiado da escola.

A leitura da realidade que marca as escolas, porém, de um modo geral, está
associada a um diagnóstico bastante preocupante. Grande parte dos conselhos
escolares e outros colegiados, como grêmio estudantil, por exemplo, não saem
do papel e, quando saem, constituem mera formalidade a serviço da burocracia
e do cumprimento da legalidade.

Reuniões fictícias, pautas desconhecidas e muitas vezes não-lidas, assinatu-
ras inconsistentes de pessoas que nem sabem o real significado das mesmas:
tudo em prol do cumprimento de legislação e calendário escolar – são meras
formalidades burocráticas.

Nesse contexto, a busca pela efetivação da atuação do conselho escolar,
muitas vezes buscada na prática gestora, democrática e persistente, de várias
escolas, esbarra na dificuldade de viabilização da participação real dos diferen-
tes representantes que formam esse colegiado: professores, funcionários, alu-
nos e comunidade. Conscientizar a todos sobre essa importante participação e
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contar com o movimento consciente de presença, opinião e decisão são sonhos
daqueles que atuam em prol da real democratização da escola e de seus rumos.

Cada vez mais raro é o conselho escolar que atua de modo concreto e cons-
ciente na construção de uma escola de qualidade para todos, voltada de fato às
necessidades daqueles que dela fazem parte.

Pensar as possibilidades de conscientização de todos e efetivação do conse-
lho escolar de modo a torná-lo um colegiado de participação e decisão, de mu-
dança e busca pela escola de qualidade, de validação da ação cidadã, crítica e
democrática é propósito deste texto.

2 Proposta de ação

Conscientizar os partícipes do processo educativo da importância de opinar
e decidir sobre a escola que se quer, seus rumos, suas necessidades e suas ações
na concretização de sua função social – educar – é a proposta deste trabalho.
Trata-se de uma ação que demanda reflexão e ciência da histórica situação de
nosso país.

Há não muito tempo encontramos em nossa história momentos marcados
por rígida ditadura, imposição de idéias e cerceamento da liberdade de expres-
são e também momentos de debate, de luta e conquista do povo. Nestes últimos
devemos nos basear para partirmos em busca da maior e mais efetiva participa-
ção de todos nos rumos da escola e na superação do conformismo e da aceita-
ção sem reflexão da escola como instituição sem democracia.

Democrática, coletiva, participativa e aberta a todos, essa é a escola necessá-
ria e para a qual o conselho escolar tem papel decisivo. Contudo, sem a participa-
ção, sem o diálogo, a presença e o apoio de todos os envolvidos na prática
educativa, direta ou indiretamente, fica difícil concretizar tais ideais.

Como aproximar a comunidade da escola? Como contar com o apoio de
professores, funcionários e alunos na gestão democrática da escola? Tais ques-
tões norteiam as idéias que aqui se propõem.

3 Objetivos da ação

São objetivos das ações que aqui se propõe:
• conscientizar alunos, professores, funcionários e comunidade da importân-

cia do conselho escolar, suas funções e funcionamento no cotidiano da escola;
• aproximar todos esses partícipes do processo educativo da escola para

assumir que essa instituição é algo de todos e para todos.

4 Procedimentos da ação

A conscientização de todos para a viabilização de um conselho escolar atu-
ante e presente na escola demanda, a princípio a tomada de conhecimento
sobre o que é, qual a função e o funcionamento desse colegiado.
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Partindo dos alunos, alvo principal da ação educativa e da escola como um
todo, torna-se pertinente, conhecer por meio de assembléias, opiniões, idéias e
desejos que a clientela escolar possui sobre a escola que tem. Somente a partir
do conhecimento da visão do aluno sobre a escola como um todo (desde aspec-
tos físicos, passando pela organização e aspectos pedagógicos) é possível lançar
mão da possibilidade de mudança e melhoria por meio da participação de to-
dos, via conselho escolar. Assim, depois de realizadas assembléias de debate
sobre a visão do aluno a respeito da escola, tendo um diagnóstico coletivo e
concreto, é possível partir para a apresentação do conselho escolar como
colegiado que viabiliza a participação, com poder coletivo de decisão sobre os
rumos da escola. Parte-se, nesse momento, para a apresentação do conselho,
sua importância e seu funcionamento. Para tanto, as assembléias são bastante
interessantes para esse processo, na medida em que o aluno conta com a
informalidade da situação e a abertura para o debate o qual promove o
questionamento livre e a exposição de sua opinião.

Funcionários da escola também devem ter a sua oportunidade de participar,
de expor opiniões, criticar e argumentar sobre a escola, sobre o seu ambiente de
trabalho. Também a partir desse diagnóstico é possível apresentar-lhes o conse-
lho escolar e suas possibilidades. Alunos e funcionários precisam ter ciência de
todos os aspectos relevantes sobre o conselho escolar já que, como membros
da comunidade que envolve a escola, podem divulgar idéias, lançar sementes
sobre aquilo que vão conhecendo melhor.

Vale ressaltar que, sendo a aproximação e a divulgação de idéias sobre o
conselho escolar o objetivo dessas ações, não é possível, nessa ocasião impor
que tais assembléias ocorram em momentos extra-escolares ou fora do horário
de trabalho dos funcionários. Trata-se de uma sensibilização que precisa ser
valorizada e para a qual todos precisam estar presentes, assim, devem acontecer
no cotidiano escolar e contar com a maior presença possível de pessoas de
dentro e de fora da escola.

Grupo fundamental nesse processo, os professores não podem ser esque-
cidos nessa sensibilização sobre conselho escolar. Para tanto, além desse pro-
cesso indispensável de diagnóstico sobre a escola, pequenas ações ligadas dire-
tamente ao cotidiano desses profissionais, podem resultar na melhor compre-
ensão da participação democrática e da importância do conselho escolar. Deci-
dir sobre pautas de horário de trabalho pedagógico coletivo (HTPC), opinar so-
bre horários de reuniões, sobre eventos da escola, enfim, sobre a organização
escolar diretamente ligada a eles, é muito importante. Dar-lhe voz pode ser um
passo importante para apresentar, depois, o conselho escolar como “colegiado
da voz e da vez” de todos, em que a escola assume a responsabilidade desta ação
e os convida a opinar, pensar juntos e decidir.
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Tendo professores, funcionários e gestores tomados clara consciência da
importância do conselho escolar e também da realidade da escola em que estão,
falta ainda trazer para esse processo, a comunidade escolar. Pais de alunos, cida-
dãos do entorno da escola são fundamentais na construção de um conselho
escolar forte.

Nesse momento, a participação de professores e alunos pode ser decisiva. É
por meio da ação pedagógica/educativa que tais idéias (sobre conselho escolar)
podem ser divulgadas para conscientizar a todos aqueles que ainda não se fize-
ram presentes na democracia escolar.

Panfletos, cartazes, banners, produções feitas pelos alunos orientados por
seus professores, participação em rádios e jornais com textos coletivos das tur-
mas, enfim, a divulgação como objeto de produção escrita, leitura e desenvolvi-
mento da oralidade podem ser muito úteis na divulgação do conselho escolar.
Trata-se de direcionar por algum tempo as práticas de produção escrita e arte
dos próprios alunos para essa importante missão de chamada da comunidade
mostrando que aquilo que não está bom pode melhorar com o envolvimento de
todos. Além disso, reuniões sejam em pequenos grupos ou em assembléias
maiores, em ambientes mais informais e agradáveis, podem também ajudar nes-
se processo de aproximação da comunidade. Com o apoio e o engajamento de
todos que estão dentro da escola, aqueles que estão “fora” (comunidade) certa-
mente entrarão. Vale ressaltar aqui que verificar o que os pais e a comunidade
pensam da escola e as mudanças que julgam necessárias é um passo importan-
te para que, de posse das idéias sobre a estrutura, o funcionamento e a força do
conselho escolar, engajem-se na construção desse colegiado.

Paralelamente a esse processo de conscientização de todos é fundamental
que ocorram momentos, mesmo que iniciais e sem tanta força, de decisão coleti-
va. É preciso fazer experimentar o gosto da decisão coletiva e democrática. Coisas
simples como organização de recreios, divisão de trabalho de limpeza ou de roti-
nas de secretaria, entre outros, podem começar a ser pensados por aqueles que
estão diretamente envolvidos, num treino de democracia e participação.

A aproximação dos pais, a recepção dos mesmos na escola e a organização
mais formal do conselho escolar precisam contar também com a participação
efetiva de professores, alunos e funcionários. Depois de feita a divulgação e a
conscientização sobre o conselho, é muito importante que ocorram as assem-
bléias para a votação dos conselheiros e para que todos juntos decidam sobre os
encaminhamentos de reuniões iniciais para que a presença de todos, ou pelo
menos da maioria, esteja garantida.

5 Cronograma da ação

O tempo necessário para esse processo de conscientização sobre o conse-
lho escolar está associado ao tamanho da escola e ao público nela presente.
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Assim, precisa-se ter claro que, mais importante do que os prazos rígidos, é
necessária a verdadeira conscientização de alunos, professores, funcionários e
comunidade. Não é possível formalizar um conselho escolar sem que tal consci-
ência ocorra e, portanto, somente depois dela que se colocarão datas, horários
e regras decididas coletivamente. As assembléias de alunos e funcionários po-
dem acontecer simultaneamente, embora não juntas. As ações de participação
de cada grupo na tomada de decisão do cotidiano escolar devem ser viabilizadas
de imediato para que motivem a busca pela garantia da democracia participativa
na escola e conduzam todos para a concretização do conselho escolar como
forma dessa garantia.

6 Acompanhamento da ação

A proposta que aqui se apresenta conta com um princípio fundamental que
é a noção de gestão democrática da escola. Para tanto, uma equipe gestora
consciente da importância e do valor de um conselho escolar na luta pela escola
de qualidade que todos queremos é primordial.

A opção pela democracia demanda a divisão do poder, o diálogo, a tolerân-
cia, a persistência dos gestores num processo que não é simples nem rápido.
Pelo contrário, trata-se de um processo longo e que precisa partir da crença de
sua importância. Somente assim poderá gerar, de fato, frutos de envolvimento,
de democracia efetiva.

O acompanhamento das ações propostas está, nesse contexto, diretamente
ligado ao gestor escolar e sua equipe (vice-diretores, coordenadores) enquanto
viabilizadores diretos da presença e da ação de um conselho escolar que des-
centraliza poder e opina, acompanha, colabora na construção da escola. A cada
novo passo, os novos envolvidos, aqueles que se engajam na construção desse
conselho podem ajudar nesse acompanhamento, que, no final, desencadeia a
formalização de um conselho escolar de todos e para todos.

Plano de Ação nº 2 – Estratégias para desenvolvimento de cultura

participativa no conselho escolar

Josiane Simões Hirakawa (Tremembé, SP)

1 Problema e seu diagnóstico: a falta de cultura participativa

A participação efetiva da comunidade dentro dos conselhos escolares mos-
tra-se deficiente, por vezes meramente fictícia.

Pais, funcionários, alunos e professores muitas vezes são convidados a par-
ticipar, em um movimento de “convencimento” exaustivo realizado pelo gestor,
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e este enfrenta negativas situações de participação, e se pergunta se ainda acre-
ditar na possibilidade real de participação democrática.

Perceptível é a falta de conhecimento sobre as funções do conselho escolar
e a esquiva para assumir funções de responsabilidade. Muitos aceitam a função
e logo avisam que não poderão participar das reuniões e ações, apenas assina-
rão as atas se for necessário. Outros membros da comunidade desculpam-se
pela falta de tempo ou consideram-se sem preparo para a atuação. Sabemos
que muitas reuniões dos conselhos escolares acontecem sem quórum, com
expressivas decisões sendo tomadas por minoria, sem legalidade representativa.
É notória a presença de um grupo que se dispõe a participar, são membros
quase vitalícios dos conselhos, aqueles que quando o filho se forma, quando o
próprio aluno se forma, quando o funcionário ou professor muda de local de
trabalho, o gestor sabe a falta que irá fazer.

Há também o gestor que não admite a divisão do que chama de poder, que
não atua democraticamente, detendo para si próprio toda e qualquer decisão
sobre os acontecimentos escolares. O gestor inseguro, que defende mais sua
posição de protagonista único acima de qualquer meta escolar, acaba por esco-
lher membros para o conselho escolar de forma a não ter oposições frente as
suas decisões.

A escola não pode atingir a qualidade educacional desejada sem a partici-
pação de todos os segmentos de forma descentralizada e transparente. O fato
de o conselho escolar ser um colegiado que representa a comunidade e ter o
papel de mola propulsora em todos os processos é inquestionável, mas, como
refletir sobre as ações do conselho escolar de forma que este exista de fato,
além das atas?

O problema nos leva a crer que a ação primordial é cuidar, com apoio da
Secretaria Municipal de Educação (SME), para que aconteça o desenvolvimento
de cultura participativa, realizando campanha para que de fato exista ação de-
mocrática no ambiente escolar.

Para que a SME possa desenvolver outras ações para o fortalecimento dos
conselhos escolares, como curso de formação aos conselheiros e gestores, veri-
ficação de legislação municipal para respaldar as ações do conselho, dentre
outras, é necessário que exista previamente a consciência da importância do
envolvimento e participação de todos envolvidos no processo, assim como da-
dos realísticos desta participação nas unidades escolares.

2 Proposta de ação: mobilização da comunidade escolar

Respeitando o que preconiza a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 1996), em seu art. 14, inciso II,
atenta para a participação da comunidade educativa e local nos conselhos esco-
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lares; a ação deve ser iniciada com plano de divulgação de informações, estímu-
lo de reflexões e mobilização da comunidade para tal participação.

Para que a atuação do conselho escolar possa existir em todos os setores e
processos escolares, é necessário estimular a comunidade escolar à participa-
ção democrática dentro da escola, realizando campanha informativa, provocan-
do reflexões sobre seu papel na construção de uma escola de qualidade, onde
aconteça o desenvolvimento do potencial do aluno de forma que o mesmo pos-
sa exercitar cidadania consciente e transformadora.

A ação deverá ser acompanhada e avaliada em seu desenvolvimento e resul-
tados pela Secretaria de Educação (SE) local, por meio de relatórios, atas das
reuniões dos conselhos e/ou presença de um representante da própria SE. Esta
ação trará para a secretaria de um quadro diagnóstico e prognóstico (ao final) da
atuação dos conselhos escolares das unidades escolares, respeitando as dife-
renças entre as comunidades escolares.

3 Objetivos da ação

Ao realizar campanha informativa e provocar reflexões pretende-se atingir
os seguintes objetivos:

• romper com modelo tradicional de participação da comunidade escolar;
• conscientizar a comunidade escolar da possibilidade real da participação

democrática;
• consolidar gestão democrática;
• desenvolver cultura participativa;
• aumentar o número de membros interessados em participar do conselho;
• informar sobre as possibilidades de atuação dos conselhos escolares;
• efetivar a participação coletiva;
• manter estímulo constante à participação dos membros envolvidos ao

longo do processo, desenvolvendo a cultura de participação;
• realizar diagnóstico e prognóstico dos conselhos escolares do município

à SE.

4 Procedimentos da ação

A seguir as etapas da ação:
• apresentar o plano de ação à SE municipal para aprovação;
• apresentar o plano de ação ao conselho escolar do ano letivo vigente para

verificação e possíveis adequações;
• realizar palestras para os setores dos segmentos da comunidade escolar,

com apoio e participação da SE, para divulgação e informação sobre as fun-
ções do conselho escolar, e conscientizar sobre a importância da participação
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coletiva. Estas palestras poderão ser realizadas tanto por profissionais da edu-
cação, quanto pelos que realizaram a formação continuada em conselhos es-
colares;

• realizar trabalhos que envolvam o tema nas reuniões pedagógicas de HTPC,
estimulando a participação dos professores, os quais transmitirão aos alunos,
no cotidiano escolar, com motivação a participação. Os professores serão convi-
dados a participar, também, com sugestões para o desenvolvimento de cultura
participativa;

• realizar encontros mensais com os funcionários, mostrando a importân-
cia da representação do setor;

• executar reuniões mensais com os representantes das turmas realizando
a divulgação por meio destes, líderes em potencial para futuras ações, sobre a
importância da participação de todos na gestão democrática além de colher
novas idéias para as estratégias de ação;

• efetuar encontros mensais com o grêmio estudantil, o qual poderá, en-
quanto Representação eleita democraticamente, participar da ação, com auto-
nomia representativa a ele conferida;

• promover um projeto específico para a mobilização dos alunos ao realizar
concurso para criação de slogan, desenho ou redação sobre campanha a ser
realizada na instituição sobre conselhos escolares. O aluno vencedor receberá
medalha ou placa comemorativa em cerimônia formal, com a presença de re-
presentantes da comunidade e da SE;

• levar em consideração que os custos da realização das estratégias deverão
ser colocados para verificação da associação de pais e mestres (APM), a qual
poderá participar da ação, dando sugestões e apoio;

• considerar que os custos com material para a divulgação e premiação do
concurso poderão ser cobertos pela própria escola (APM), SE, ou doado pela
própria comunidade;

• realizar reuniões de pais, assembléias gerais e festas escolares para apro-
veitar a presença da comunidade escolar a fim de promover divulgação da cam-
panha; para sua convocação ou durante sua realização poderão ser usadas
panfletagens ou mensagens motivacionais, dentre outros;

• utilizar o slogan criado para produzir, junto aos alunos, cartazes informa-
tivos e em forma de convites sobre a participação que devem ser colocados
nos murais da escola e também em espaços públicos freqüentados pelos mo-
radores;

• confeccionar fichas de inscrições para candidatos que queiram participar
das eleições do conselho escolar. Portanto, essas fichas serão distribuídas, tam-
bém, entre os membros da comunidade escolar.
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• promover assembléia geral para constituição do conselho escolar, com
edital o divulgado de forma adequada e em prazo previsto por Lei;

• divulgar de forma ampla e plena o nome dos membros eleitos, através de
bilhetes aos pais e alunos, cartazes em murais e portões da unidade escolar;

• informar por bilhetes e cartazes sobre as decisões dos conselheiros ao
longo do ano letivo;

• acompanhar pelo próprio conselho escolar a manutenção da presença,
participação atuante e interesse dos conselheiros;

• criar gráfico avaliativo das participações e ações antes do início da ação e
após esta ter sido realizada;

• encaminhar dados à SE do município para ciência e para que esta possa
ter dados para futuras ações;

• divulgar os resultados obtidos na ação ao final do período à comunidade
escolar.

5 Cronograma da ação

No início do ano letivo, entre o primeiro dia de aula e o prazo para a unidade
escolar apresentar a composição do conselho escolar, o tempo é insuficiente
para a realização de uma ação como aqui está proposta. Assim, o plano de ação
é programado para ter início durante o segundo semestre do ano letivo anterior.

A ação se inicia em agosto e a verificação dos resultados no final do ano
letivo seguinte. O prazo pode parecer extenso a princípio, mas vem ao encontro
de um tempo real para que se estabeleça a cultura de participação e aplicação
em diferentes comunidades escolares.

Um quadro foi elaborado para visualização do cronograma previsto para as
ações. Esse cronograma é colocado como um guia, como uma sugestão, pois
cada escola poderá adequar o período e forma de aplicação das etapas estraté-
gicas à sua realidade, desde que todas as etapas possam ser realizadas.

6 Acompanhamento da ação

A ação será acompanhada em todas as etapas pelo próprio conselho esco-
lar, desde o início da até o final, havendo, se necessário, reajustes na condução e
desenvolvimento das estratégias.

A proposta é que uma ficha avaliativa seja preenchida nas reuniões após as
reflexões sobre a ação para que se possa ter um registro, inclusive um gráfico
avaliativo da presença e atuação dos conselheiros escolares.

A ficha avaliativa deverá ser elaborada pelos próprios conselheiros no início
da ação e será usada nos dois anos letivos em que a ação será desenvolvida,
podendo ser recurso inclusive ao final do processo como instrumento compara-
tivo de resultados.
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b) Fortalecer a participação em conselho escolar

Plano de ação nº 3 – O uso de pesquisas, reflexões, debates, pales-

tras e relatos de experiências, como subsídio e ponto de partida

Quadro 1: Cronograma de ações da SME de Tremembé (SP)

Fonte: A autora (2010) adaptado da Secretaria Municipal de Educação de Tremembé, SP.



102
CONSELHO ESCOLAR: ALGUMAS CONCEPÇÕES E PROPOSTAS DE AÇÃO

para conselheiros repensarem suas práticas, direcionarem,

avaliarem e fortalecerem a atuação do conselho escolar

Maria Cecília Pucci Faria Rodenas (Franca, SP)

1 Problema e seu diagnóstico

Relacionamos o histórico sobre como funcionava os CEs na cidade:

1.1 Histórico sobre levantamentos efetuados
Levantamentos e estudos realizados durante o Curso de Extensão “Forma-

ção a Distância Continuada em Conselhos Escolares”, ministrado através de par-
ceria entre o MEC e a Ufscar, permitiram o reconhecimento, em linhas gerais,
acerca de como funcionam os CE da rede municipal, a identificação de seus
principais problemas de atuação, a elaboração de diagnóstico com relação a
eles e do plano de ação, que a seguir apresentaremos.

1.2 Os problemas detectados
Destacamos os problemas detectados com relação aos CEs na cidade:

• Os 35 conselhos escolares (CE) existentes na rede municipal, apesar de
serem regulamentados, e terem uma atuação conceituada, no levantamento re-
alizado feito durante o curso, diagnosticou-se que esta é mediana ou razoável;

• a média anual de reuniões dos 35 CE oscila de três a quatro encontros com
duração aproximada de 1 a 3 horas cada, período considerado insuficiente para
que todas as ações sejam discutidas e resolvidas. Seria necessário que os CE
desenvolvessem uma atuação participativa, visto que as ações nesta linha exi-
gem tempo suficiente para debates, reflexões, críticas e tomadas de decisões
coletivas; que os conselheiros se debruçassem sobre todos os problemas da
escola, a fim de contribuir para direcionar o ensino desta para formar o sujeito
emancipado, que faz e transforma sua história de acordo com seus interesses e
necessidades; que houvesse a participação dos conselheiros na elaboração,
acompanhamento e avaliação do projeto político-pedagógico (PPP) da escola;
que houvesse desempenho por parte dos conselheiros de todas as funções
fiscalizadoras, consultivas e deliberativas a cargo dos mesmos, dentre vários ou-
tros itens que os CEs necessitam exercer para uma atuação de qualidade;

• o grau de qualidade dos serviços prestados pelos CE é, em grande parte,
diferenciado, sem uniformidade: constatou-se no levantamento que há conse-
lhos que em suas reuniões focalizam somente os problemas financeiros da es-
cola; uns atentam mais aos problemas pedagógicos; outros abordam vários as-
suntos nas reuniões e os aprofundam, enquanto há CE em que os assuntos são
tratados apenas superficialmente;
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• o número de participantes nas reuniões também varia muito de um CE
para outro. Identificou-se que em determinado CE há média anual é de 35,58%
participantes; já em outro a média é de 79%, constatando-se ainda que a maior
freqüência média incide sobre o CE no qual as reuniões são realizadas à noite.
Provavelmente isto se dá em função de o horário favorecer a participação dos
pais que trabalham;

• nenhum dos CE analisados possui gestão colegiada, o que não favorece a
efetivação da gestão democrática e participativa na escola;

• os diretores das unidades escolares (UE), membros natos e presidentes
dos CE, centralizam, em 100% dos conselhos pesquisados, a condução das reu-
niões e atuam no sentido de “dar ciência” – relatos dos acontecimentos/ocor-
rências na escola e providências já tomadas, além de prestarem contas de gastos
efetuados –, não se preocupando em favorecer a mobilização dos membros do
CE e a participação destes num modelo de gestão colegiada, com vistas à criação
de uma escola democrática e capaz de formar alunos participativos;

• a metodologia de trabalho das reuniões permite raras reflexões e tomadas
de decisões coletivas;

• os conselheiros quase nunca exercem funções deliberativas, que deveri-
am ser extensivas a todos os membros. Isto ocorre, provavelmente por desco-
nhecerem a legislação na qual os CE estão fundamentados;

• as formações para conselheiros, desenvolvidas por técnicos da Secretaria
Municipal de Educação (SME), abrangem apenas os diretores de escolas e não
os demais representantes dos vários segmentos dos CE;

• até o momento, o poder público (MEC e SME) ofertou a formação de boa
qualidade acerca dos CEs apenas para um reduzido número de conselheiros da
rede, visto que esta formação ocorreu por meio do Programa Nacional de Forta-
lecimento dos Conselhos Escolares e da Ufscar. Não houve outra iniciativa visan-
do à grande maioria para que esta também pudesse adquirir conhecimentos
baseados em fundamentações legais e teóricas sobre o funcionamento dos CE,
o que possibilitaria aos membros a visualização de formas de atuação democrá-
ticas e emancipatórias, que contribuiriam para que a escola pudesse oferecer
um ensino de qualidade.

• inexiste uma sistematização de pesquisas, monitoramento, acompanha-
mento, e avaliação com feed back sobre as ações que os CE desenvolvem;

• inexiste, também, a realização de encontros que possibilitem aos repre-
sentantes dos vários segmentos que compõem os CE a troca de experiências,
reflexões e aquisição de conhecimentos legais, teóricos e de práxis exitosas, que
contribuam para a ampliação e solidificação de saberes necessários aos mes-
mos, para direcionarem e proporem ações com vistas à qualificação e fortaleci-
mento dos CE.
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1.3 Diagnóstico
Os problemas acima elencados permitiram diagnosticar que a atuação dos

CEs da rede municipal é classificada como razoável; isto ocorre devido à
inexistência ou insuficiência de: pesquisas sobre como os CE atuam; reflexões,
debates e tomada de consciência dos conselheiros sobre as diferentes formas da
ação dos CE; conhecimentos sobre as fundamentações legais que direcionam a
atuação dos CE; embasamento teórico apoiado em práxis, que permita aos con-
selheiros apropriação de conhecimentos e o descortinamento de qual a atuação
adequada dos CE1; formação que permita aos conselheiros escolares
conscientizarem-se sobre formas adequadas de atuação e apropriarem-se de com-
portamentos de sujeitos participativos; acompanhamento, monitoramento e ava-
liação da atuação dos CE para assegurar a sua atuação desejáveis; replanejamento
de ações com vistas ao aprimoramento permanente da atuação.

2 Proposta de ação

Com vistas à solução dos problemas acima elencados, nossa proposta in-
clui a realização de: um levantamento aplicado a 100% dos conselhos da rede
municipal, a fim de identificar os pontos fracos e fortes de funcionamento, e
outro para identificar se houve melhoria da atuação dos CE após um ano de
implantação do plano de ação; o registro e a tabulação dos dados dos levanta-
mentos; um encontro para socializar resultados apurados e suscitar reflexões,
troca de experiências e tomada de consciência sobre como estão funcionando
os vários CE, suas diferenças de atuação e o reconhecimento das possibilidades
de novos caminhos a percorrer – por meio da socialização de exemplos de atu-
ação, que possam ser assimilados como modelos.

Nossa proposta inclui, também, a realização de encontros de formação en-
volvendo todos os membros de CE, nos quais serão abordados os conhecimen-
tos básicos sobre CE, por meio de seminários e palestras, objetivando
reformulação, unificação, adequado direcionamento de ações e o fortalecimen-
to dos CE. Dentre os assuntos a serem discutidos, citamos: a legislação que rege
os CE; as atribuições, formas de funcionamento e importância dos CE para um
ensino de melhor qualidade, democratização da escola e da sociedade, forma-
ção de alunos e conselheiros escolares como cidadãos emancipados, capazes

1
 Consideramos que essa foi a recomendação do curso do Programa Nacional de Fortalecimento

de Conselhos Escolares, ministrado através do convênio MEC/Ufscar, na qual o CE atue na perspectiva
de fortalecer na escola as formas de gestão democrática, o ensino articulado ao trabalho, à vida,
aos princípios morais, éticos e de solidariedade humana, em condições de assegurar a formação
do sujeito participativo e coletivo, capaz de fazer sua história de acordo com suas necessidades e
os interesses seus e da sociedade onde está inserido.
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de fazer e transformar suas histórias de vida de acordo com seus interesses e
necessidades. Ainda nesses encontros, terão destaque os temas: “A importância
da participação do CE na construção, implementação, avaliação e replanejamento
do projeto político pedagógico (PPP) na escola”, “A perspectiva de uma escola
democrática, de qualidade, orientada para a formação de cidadãos emancipa-
dos” e “Os círculos de cultura como espaços de formação de cidadãos críticos e
emancipados”.

3 Objetivos da ação

• Subsidiar os integrantes dos CE da SME para que estes façam uso de
pesquisa com vistas a repensarem suas práticas nos CE, suscitando reflexões,
debates, troca de experiências e tomada de consciência sobre como estão fun-
cionando os vários CE, os pontos fortes e fracos de desempenho de cada um
deles, e suas diferenças de atuação. Assim é possível que ocorra o desvelamento
de novos caminhos para a qualificação de suas ações, pela via da socialização de
exemplos de atuação da totalidade de CE da rede municipal.

• Realizar encontros destinados a oferecer aos membros dos CE da rede
municipal conhecimentos básicos de teorias e/ou práticas de trabalho relacio-
nadas: às legislações que regem os CE; às atribuições e formas de funcionamen-
to dos mesmos; à importância das articulações do CE com o PPP da escola para
assegurar um ensino de melhor qualidade, a democratização da escola e da
sociedade, e a formação de alunos e conselheiros escolares como cidadãos
emancipados, sendo estes capazes de fazer e transformar suas histórias de vida
de acordo com seus interesses e necessidades; o reconhecimento da importân-
cia dos círculos de cultura para a formação de sujeitos emancipados.

4 Procedimentos da ação (ações projetadas para um período de dois anos)
Para essa etapa articularemos duas grandes ações divididas em:

4.1 A primeira ação será definir (por parte da direção da SME) a equipe e o
coordenador responsável pela execução do plano de ação.

4.2 Prevê-se no primeiro ano realizar um levantamento de dados sobre o
funcionamento dos CEs da rede municipal, obedecendo à seguinte metodologia
de trabalho:

4.2.1 Definição dos indicadores que serão utilizados e elaboração de um
modelo de formulário para registro dos dados da pesquisa;

4.2.2 Articulações com os CE para disponibilizarem as atas das reuniões
realizadas nos últimos dois anos;

4.2.3 Efetuar, através de consultas a atas de reuniões, um levantamento
sobre a atuação de 100% dos CE da SME nos últimos 2 anos (total geral de
representantes por segmento; média de reuniões realizadas anualmente e da
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duração delas, com seus horários; média anual do índice de participantes nas
reuniões; assuntos tratados; total de abordagens por assunto – administrativo,
pedagógico, financeiro, comunitários e outros –; deliberações tomadas; for-
mas de condução das reuniões; grau de participação dos conselheiros nas
decisões e encaminhamentos dos assuntos; formas de poder exercidas no
grupo, dentre outros);

4.2.4 Registrar os dados num formulário que será criado com vistas a possi-
bilitar o registro de tudo o que for apurado;

Observação: os dados de cada um dos CE deverá ser registrado em formu-
lário individualizado, identificando a escola apenas por código e não por nome.

4.2.5 Tabular os resultados referentes a cada CE e, posteriormente, agrupar
os resultados de todos eles;

4.3 Planejamento de ações para realização de encontro de socialização dos
dados da pesquisa (data do encontro, local, horário, pauta, mediador, lista de
presença, recursos materiais e humanos necessários, fichas de avaliação a se-
rem preenchidas, dentre outros).

4.4 Realização de um encontro para socializar os dados apurados, tendo
como foco:

4.4.1 Público-alvo: os diretores de escolas municipais e 1 representante por
escola, eleito pelos pares, de cada um dos seguintes segmentos representados
nos CEs (alunos; mães e pais ou representantes comunitários; professores; es-
pecialistas da educação; funcionários da escola: secretaria, inspetoria, merenda
e outros).

4.4.2 Metodologias a serem utilizadas no encontro para favorecer as refle-
xões e discussões sobre os dados da pesquisa:

• Apresentação dos resultados apurados no levantamento (em Power Point)
a todos os representantes de segmentos de CE reunidos no encontro. Após tal
apresentação, distribuir uma apostila espiralada contendo tais resultados para
cada participante do encontro, a fim de disponibilizar-lhes os dados para as
discussões em grupos;

• Divisão dos membros presentes no encontro em 35 grupos (correspon-
dente à totalidade dos CE da rede), visto que cada grupo, inicialmente, deve ser
formado pelos membros dos respectivos CEs;

• Solicitar que cada grupo discuta e apresente conclusões escritas por inter-
médio de um secretário, o qual deverá ser eleito pelo grupo. Todas as ações
executadas e consideradas mais importantes pelos CE devem ser incluídas per-
mitindo continuidade em suas escolas. Descrever quais ações não seriam reali-
zadas e justificar o porquê;

• Formação de grupos maiores, com o agrupamento dos representantes de
três escolas, os quais elegerão um secretário e um relator, discutirão sobre as



107
PLANOS DE AÇÃO DOS CURSISTAS PARA O FORTALECIMENTO DO CONSELHO ESCOL AR

respostas dos três grupos e elaborarão um documento único, contendo as mes-
mas questões discutidas no grupo anterior. Os pontos em que não houver con-
senso deverão ser apontados, a fim de serem melhor debatidos em outra opor-
tunidade;

• Apresentação feita pelo relator de cada um dos grupos sobre os resulta-
dos em plenário (pontos comuns e discordantes);

• Conclusão sobre as apresentações, feitas por um mediador.
4.4.3 Atividades pós-encontro:
• Eleição de um coordenador em cada um dos CEs (dentre os que participa-

ram do encontro), encarregado de socializar os dados do levantamento e das
conclusões do plenário aos demais membros dos CE das escolas que não tive-
rem participado do encontro. Observação: Para facilitar tal ação, serão
disponibilizadas cópias de todo material utilizado.

• Discussões e reflexões englobando todos os membros de cada um dos CEs,
decidindo sobre a implantação ou não de reformulações na atuação dos CE.

4.5 Planejamento de encontros abertos realizados por meio de palestras e
exposição de experiências inovadoras destinados a todos os membros dos CE
das escolas municipais, com a finalidade de expor fundamentações legais e prá-
ticas de trabalho sobre o funcionamento dos CE, que estejam em consonância
às orientações do curso do MEC/Ufscar, e que contribuam com a melhoria da
sua atuação e fortalecimento. Serão convidados para condução dos trabalhos
professores universitários ligados a estudos e pesquisas sobre CE; expositores
residentes em outros municípios, que sejam membros de CE com atuação de
vanguarda e de qualidade; coordenadores de círculos de cultura com experiên-
cia de trabalhos em CE, dentre outros;

4.6 Realização dos encontros planejados;

4.7 Elaboração, por parte de cada um dos CEs, de um plano de ação com o
objetivo de planejar sua atuação para o ano de 2012;

4.8 Articulação com os CE a fim de disponibilizarem as atas das reuniões
ocorridas no ano de 2011 para fins de pesquisa sobre as possíveis alterações na
atuação dos CE a partir da implementação do presente plano de ação;

Observação: Este novo levantamento será realizado obedecendo totalmen-
te à metodologia do item 4.1.1, porém focando apenas a atuação dos CE no ano
anterior.

4.9 Repetir ou dar continuidade a todos os demais procedimentos executa-
dos no ano de 2011, a partir do levantamento;

4.10 Acompanhamento, avaliação e replanejamento das ações realizadas a
partir do 1º até o 24º mês de execução do plano de ação;
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Quadro 2: Cronograma de ações da SME de Franca (SP)

Fonte: A autora (2010) adaptado da Secretaria Municipal de Educação de Franca, SP.
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4.11 Realização de um encontro final, com a participação de um represen-
tante por escola, eleito pelos pares, de cada um dos segmentos representados
nos CEs, visando à avaliação da execução do plano de ação durante os dois anos
de execução e a apresentação de propostas de ação, com condições de conti-
nuar assegurando a melhoria da atuação e o fortalecimento dos CEs da rede
municipal.

5 Cronograma da ação

A seguir elaboramos o cronograma de ações da SME de Franca (SP). A exe-
cução do plano de ação será acompanhada permanentemente através dos se-
guintes indicadores:

• Execução do planejado;
• Prazos estipulados no cronograma;
• Realização das atividades planejadas em conformidade ao estabelecido

no plano de ação;
• Adequação do planejado;
• Correções e modificações necessárias para a correta execução do plane-

jado;
• Quantidade de eventos, de atividades realizadas e participantes;
• Qualidade dos eventos e grau de satisfação dos participantes com relação

à quantidade e qualidade dos mesmos dados que serão apurados através de
fichas de avaliação individuais;

• Críticas e sugestões dos participantes;
• Adequação de horários, de locais, de recursos humanos e materiais, de

providências tomadas e de articulações realizadas.
• Avaliações quantitativas e qualitativas, que comparem a situação vigente,

com a situação anterior e posterior à implantação do plano. Tais avaliações bus-
carão medir se houve mudanças na atuação dos CE e qual índice isto atingiu, se
as formas de gestão nos CE passaram a ser mais democráticas e participativas, se
os CE ampliaram a quantidade de deliberações, se os conselheiros se apropria-
ram de conhecimentos e atuação que favoreçam a criação de escolas democrá-
ticas com capacidade para formar sujeitos emancipados e qual índice isto atin-
giu; se houve melhoria da imagem dos CE nas escolas e na SME.

Plano de ação nº 4 – Conselho escolar: democratização da escola e

construção da cidadania

Maria Ondina Rodrigues Vieira Basile e Sandra Cristina de Oliveira Almeida
(Angatuba, SP)
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1 Problema e seu diagnóstico

O papel do conselho escolar (CE) segundo o portal do Ministério de Educa-
ção (MEC)2 é efetivar a gestão escolar, na forma de colegiado, promovendo a
articulação entre os segmentos da comunidade escolar e os setores da escola,
constituindo-se no órgão máximo de direção.

As efetivas ações do CE, o portal citado serão: democratizar as relações no
âmbito da escola, visando à qualidade de ensino através de uma educação
transformadora que prepare o indivíduo para o exercício da plena cidadania;
Promover a articulação entre os segmentos da comunidade escolar e os setores
da escola, a fim de garantir o cumprimento da sua função que é ensinar; Estabe-
lecer, para o âmbito da escola, diretrizes e critérios gerais relativos à sua organiza-
ção, funcionamento e articulação com a comunidade de forma compatível com
as orientações da política educacional da Secretaria de Educação, participando
e responsabilizando-se social e coletivamente, pela implementação de suas deli-
berações.

Segundo definição dos cadernos do Programa Nacional de Fortalecimento
dos Conselhos Escolares (BRASIL, 2004b, c, d, e, f; 2006a, b, c, d, e), conselho
escolar é organismo da escola, que deve ter um importante vínculo com outros
conselhos, dentre eles os Conselhos Municipais, Estadual, Distrital e Nacional de
Educação, os Conselhos da Criança e do Adolescente, Conselho Tutelar, Conse-
lho do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb), a
comunidade e a sociedade em geral, à medida que é uma instância representa-
tiva de segmentos que compõem a Escola e a Sociedade, ao mesmo tempo em
que se torna espaço de exercício da democracia participativa. O conselho esco-
lar é um relevante organismo de articulação entre a escola e a comunidade.
Porém, em nossa realidade escolar, isso não acontece devido à:

• Sua inexistência nas escolas da rede municipal (não existe a atuação do
conselho escolar nas escolas – possivelmente pelo desconhecimento de sua real
função);

• Desconhecimento (também) do que seja o processo democrático pelo
coletivo escolar;

• Centralização do poder de partilha por parte da direção;
• Falta de autonomia da escola com relação ao sistema educacional;
• Falta de consciência política de boa parte da equipe;
• Falta de liderança;
• Ausência de momentos para diálogo e de debates na escola;

2
 http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Consescol/pr_lond_sttt.pdf



111
PLANOS DE AÇÃO DOS CURSISTAS PARA O FORTALECIMENTO DO CONSELHO ESCOL AR

• Ausência de participação da comunidade (não reivindicam direitos asse-
gurados pela legislação, talvez por falta de conhecimento);

• Falta de mobilização coletiva da equipe, dos alunos e da comunidade;
• Burocratização das relações sociais;
• Falta de informações que impedem o processo de democratização da

escola

2 Proposta de Ação

A seguir elaboramos as propostas de ação da SME de Angatuba (SP)

2.1 Nas escolas onde já existe o CE
Para iniciarmos um trabalho visando uma gestão democrática e participativa,

nos propomos a realizar:
• Reuniões com a equipe escolar com o objetivo de trabalhar a importância

do conselho escolar, sua formação e funções;
• Reuniões com pais e equipe escolar com o objetivo de divulgar a comuni-

dade, o trabalho e a importância do CE para depois definir os candidatos a mem-
bros do conselho, escolhendo-os por meio de eleição;

• Realizar encontros de formação, após a eleição dos conselheiros;
• Levantamento dos problemas da escola, diagnóstico, definindo ações a

curto, médio e longo prazo;
• Apresentação da proposta de trabalho aos demais pais, buscando apoio

na realização das ações;
• Definir prioridades, dividir responsabilidades e planejar ações;
• Possibilitar a gestão democrática, envolvendo funcionários, professores,

pais, alunos e comunidade;
• Concentrar a atenção nas questões pedagógicas, atuando decisivamente

na elaboração, implementação e avaliação do projeto político pedagógico (PPP)
da escola;

• Estimular a participação de todos os segmentos que o integram, contribu-
indo para a vivência na prática.

• O esquema (na próxima página) foi retirado dos cadernos do Programa
Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares (BRASIL, 2004b, c, d, e, f;
2006a, b, c, d, e), e nos ajuda a entender a participação e consciência crítica, com
autonomia.

2.2 Nas escolas onde ainda não existem conselhos escolares
Nas unidades escolares (UEs) municipais, nas quais ainda não existe o CE,

é fundamental:
• criar os conselhos escolares nas cinco escolas municipais do ensino fun-

damental;
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• realizar formação dos conselheiros;
• acompanhar as ações desta formação – este acompanhamento terá que

ser realizados por nós, que estamos concluindo esta formação;
• após a criação dos CEs, as demais ações seguem a seqüência, definidas

anteriormente no item 2.1.

3 Objetivos das ações

As ações devem garantir uma escola cidadã, em que todos – pais, professo-
res, funcionários e estudantes – se conscientizem de seu papel e da sua contri-
buição para as mudanças que se fazem necessárias dentro e fora dela, tendo
como objetivos:

• assegurar o cumprimento da legislação: Lei de Diretrizes e Base da Educa-
ção Nacional nº 9.394 de 1996 (BRASIL, 1996, art. 12), Lei Complementar nº 444,
de 1985 (SÃO PAULO, 1985, art. 95);

• inserir todos na discussão do projeto político pedagógico), como forma
de apropriação do saber/fazer pedagógico;

• contribuir de forma integrada e participativa, para a superação da divisão
social do trabalho;

• valorizar todos os trabalhadores, em especial, os funcionários da escola,
acompanhando o processo de formação continuada destes e suas condições
de trabalho;

• combater a atitude preconceituosa que separa professores, gestores e
especialistas dos funcionários da UE;

Esquema 1: Participação e autonomia

Fonte: As autoras (2010) adaptado de Brasil (2004a, b, c, d, e, f; 2006a, b, c, d, e).
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• cuidar da representação de funcionários da escola nos conselhos: não só
escolher, mas qualificar;

• lutar pelo reconhecimento profissional dos educadores, garantindo res-
peito aos funcionários das instituições escolares;

• discutir e avaliar as formações: inicial e continuada (de professores e fun-
cionários);

• refletir o currículo da escola do campo, de forma que o mesmo atenda às
necessidades culturais e de vocação econômica de cada comunidade, onde
está inserida;

• fortalecer os conselhos como garantia da continuidade do trabalho nas
escolas municipais, impedindo que questões políticas partidárias prevaleçam
em detrimento ao processo, necessário para que se conquiste uma educação de
qualidade que pressupõe formação e trabalho em equipe.

4 Procedimentos da ação

Os procedimentos das ações para atuação do conselho escolar são múlti-
plos e diversificados:

• criação de leis municipais, embasadas na Lei nº 9.394, de 1996 (BRASIL,
1996), que garantam e dêem condições para a formação dos CE;

• convocação da equipe gestora municipal, visando esclarecimentos para
criação destes conselhos;

• desenvolver um trabalho, por meio dos cadernos do Programa Nacional
de Fortalecimento dos Conselhos Escolares, com os representantes dos CE, tan-
to da rede estadual como municipal;

• reflexão dos conselheiros sobre as dificuldades que a escola apresenta
para tornar a gestão mais democrática e participativa;

5 Cronograma da ação

O conselho escolar foi reconduzido neste ano, de forma que os conselhei-
ros permanecerão até o final do ano letivo. Portanto, há a necessidade de plane-
jar ações, de setembro a dezembro, para divulgar a real função do CE, com a
finalidade de preparar novos conselheiros para assumirem esse trabalho, assim
como fortalecer os atuais, que poderão continuar contribuindo com a escola.

6 Acompanhamento

Acompanhamento das ações por nós, alunos que concluímos essa forma-
ção, orientando, propondo, interferindo, quando necessário, e observando:

• periodicidades das reuniões;
• envolvimento dos conselheiros nas decisões;
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Quadro 1:  Segundo cronograma de ações da SME de Franca/SP

Fonte: As autoras (2010) adaptado da Secretaria Municipal de Educação de Franca, SP.

Quadro 2:  Terceiro cronograma de ações da SME de Franca (SP)

Fonte: As autoras (2010) adaptado da Secretaria Municipal de Educação de Franca, SP.
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• desenvolvimento das ações visando à melhoria e qualidade da educação
dos alunos;

• discussão sobre a destinação dos recursos;
• preocupação com a proposta pedagógica;
• representatividade da comunidade;
• continuidade dos trabalhos.

Plano de Ação nº 5 – Promovendo maior participação no conselho

escolar

Keli Cristina Giraldi Bruno (Amparo, SP)

1 Problema e seu diagnóstico

A população brasileira, após duas décadas de ditadura militar, vive a tão
sonhada democracia, que necessita e exige a sua participação. Porém, as pesso-
as ainda não aprenderam a viver em uma sociedade democrática. Para favorecer
a participação destas, o Estado tem-se utilizado da escola como agente transfor-
mador e incentivador.

Com a criação do conselho escolar (CE) na escola pública, o Estado propi-
ciou a participação popular de maneira organizada, auxiliando, também, na for-
mação de opinião. O CE não é por si só uma garantia da democracia e da gestão
participativa, pois a atuação do gestor para promover a participação da comuni-
dade escolar é fundamental.

Assim, para aquele que acredita em uma gestão democrática da educação
há uma barreira muito difícil de ser vencida – a cultural –, ou seja, nossa socieda-
de não foi formada dentro da cultura da participação ou da democracia, e por
isso é muito difícil garanti-la efetivamente mesmo entre os membros eleitos que
compõem o CE. Conseguir pessoas dispostas a se candidatar a membro, já não
é fácil.

A dificuldade em conseguir representantes de pais de alunos e da comunida-
de local é ainda mais difícil, porque estes segmentos são compostos por grande
número de pessoas com pouca escolaridade, além de não terem vivenciado a
gestão participativa, como é proposto atualmente. Cabe, portanto, à escola garan-
tir a formação do conselho escolar, ao mesmo tempo em que promove a seus
alunos momentos em que possam vivenciar a participação e a democracia.

2 Proposta de ação

Para promover a participação da comunidade no CE, como candidatos a
representantes de um segmento, é necessário fazer um trabalho de conscien-
tização sobre a importância do que significa (nesse colegiado) participar, e essa
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formação deve, de preferência, começar antes da eleição e ter continuidade ao
longo do ano.

Proporcionar aos alunos momentos de discussão sobre o papel do conse-
lho escolar também é fundamental, porque eles podem conquistar os pais e
incentivá-los a participar.

Outro aspecto importante é incentivar as discussões com o conselho sobre
a proposta de ação, para que auxiliem nessa elaboração, execução e avaliação,
lembrando que este incentivo precisa ser contínuo para que, ao longo do tempo,
os resultados sejam ainda mais positivos.

3 Objetivos da ação

Para que o trabalho seja desenvolvido adequadamente, os objetivos preci-
sam ser claros e bem definidos:

• garantir ao maior número possível de pessoas que compõe a comunidade
escolar (pais, alunos, professores, funcionários, demais pessoas da comunidade
local) o conhecimento sobre o que é o conselho escolar, como e por quem é
formado, quais suas funções ou ações que desenvolve;

• promover, junto aos alunos, atividades que favoreçam a discussão sobre o
papel do CE, sobre sua composição e a importância dos pais participarem;

• favorecer a participação nas reuniões de pessoas que não compõem o
conselho para conhecer o trabalho realizado;

• divulgar, durante o ano, informações diversas sobre o CE para que seu
papel e importância seja evidenciado o ano todo, e não somente antes das elei-
ções;

• promover momentos de estudos da legislação vigente sobre a educação e
dos cadernos do Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escola-
res (PNFCE).

4 Procedimentos da ação

A seguir elencamos os procedimentos da ação da SME de Amparo (SP):
• assembléia geral para divulgar as informações sobre o conselho escolar,

assim como bilhetes explicativos (o que é, como e por quem é composto, qual
sua função e ações que desenvolve);

• socializar as decisões no maior número possível de painéis da escola;
• realizar com os alunos leituras sobre eleição por meio de histórias;
• discutir o tema com eles para valorizar a participação;
• desenvolver em sala de aula momentos em que possam participar, expon-

do e ouvindo opiniões (roda de conversa). Os alunos elaborarão cartazes infor-
mativos a respeito dessas temáticas para serem afixados na escola e em alguns
lugares da comunidade;
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• convidar os pais para participar de reuniões e conhecer o trabalho desen-
volvido;

• elaborar (os alunos) cartazes e bilhetes convidando a comunidade escolar
para participar como candidatos a membros do conselho;

• Selecionar textos dos cadernos do PNFCE a serem estudados durante as
reuniões.

5 Cronograma da ação

A seguir elaboramos o cronograma de ações da SME de Amparo (SP)
• um mês antes da eleição: assembléia geral;
• dois meses antes da eleição: iniciar o envio de bilhetes e elaboração de

cartazes, fazer a leitura de histórias e discussões sobre o tema;
• durante o ano letivo: roda de conversa em sala de aula – atividade diária;

elaboração de cartazes informativos sobre o tema;
• a cada bimestre, ou antes, de cada reunião: convite para os que ainda não

são membros participarem;
• a cada bimestre ou após cada reunião: socializar as decisões;
• em cada reunião ou bimestre: realizar estudo dos temas.

6 Acompanhamento da ação

As atividades a serem desenvolvidas em sala de aula podem ser acompanha-
das semanalmente, através dos planos de aula/diário dos professores, e a avalia-
ção e replanejamento podem acontecer durante os horário de trabalho pedagó-
gico coletivo (HTPC), uma vez por mês. O planejamento inicial também deve
acontecer neste momento. Esta atividade acontecerá sob a coordenação da
equipe de direção, e a diretora será responsável por socializar tais informações
ao conselho escolar durante as reuniões.

Em cada reunião deverá ser verificado o número de não membros que com-
pareceu, comparando-o com o da reunião anterior. O secretário do CE fará este
registro para que possa ser preenchido num quadro específico, possibilitando a
visualização dessas informações.

As ações do procedimento poderão ser avaliadas a partir do número de
participantes no processo. Este procedimento precisará ser mantido ao longo
dos anos para verificar sua eficácia, e não ser deixado de lado após sua primeira
execução.

Fazer um levantamento acerca do conhecimento quanto às decisões e in-
formações que as pessoas possuem, auxiliará na avaliação sobre a divulgação
das decisões e sobre o que é o conselho escolar. Esta pesquisa poderá ser elabo-
rada nas reuniões do CE, e o agente administrativo da escola fará a digitação,
impressão e distribuição. Os membros presentes deverão realizar avaliação ao
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final de cada reunião sobre o seu desenvolvimento e elaborar sugestões para o
próximo encontro.

É preciso dar ênfase no acompanhamento das ações no ano de sua implan-
tação, para que as adequações sejam realizadas da melhor forma. Isto não signi-
fica que o mesmo não deverá ocorrer nos anos subseqüentes.

Todo o trabalho de valorização do conselho escolar dependerá da disposição
do diretor em fazer com que ele se concretize e por isso é importante que a Secre-
taria de Educação de cada município incentive e dê prioridade a esse trabalho.

Plano de ação nº 6 – A importância da atuação do conselho escolar

Ana Cláudia Mascarin Spagnol (Rincão, SP)

1 Problema e seu diagnóstico

Com a inclusão do inciso VI, do artigo 206, da Constituição Federal de 1988,
com a Lei nº 9.394, de 1996 (BRASIL, 1996), o conselho escolar foi implantado na
busca por uma escola pública democrática e participativa. Entretanto, essa con-
quista amparada por lei existe muitas vezes apenas no papel, com o intuito de
cumprir uma exigência legal.

O que ocorre ainda é que os conselhos escolares servem somente para
discutir problemas burocráticos e ainda em muitos lugares são compostos ape-
nas por professores e o diretor da escola.

Nota-se nos estudos realizados durante o curso que a organização mais
expressiva na escola é a associação de pais e mestres (APM). Até então não havia
participação da comunidade, dos familiares dos estudantes nas discussões refe-
rentes à atuação do conselho escolar, seu funcionamento, bem como sua im-
portância. Por conta de tal retrato, surgiu a necessidade de um levantamento dos
entraves do conselho escolar na prática. Para a concretização deste desafio, a
troca de experiências entre os municípios que participaram do curso de exten-
são a distância Formação Continuada em Conselhos Escolares foi de suma im-
portância.

2 Proposta de ação

Promover junto à comunidade local palestras e/ou oficinas de formação
que possibilitem conhecer as esferas legais e as políticas públicas da educação e
desta forma participar do processo de tomada de decisões, onde a comunidade
escolar possa exercer seu papel de “controle” e “acompanhamento” das práti-
cas escolares.

Para que as leis dos conselhos escolares “ganhem vida”, é preciso um amplo
movimento de sensibilização e esclarecimento junto à comunidade. Mais que
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isso, é preciso desenvolver uma cultura de participação, a partir de um processo
permanente de formação.

3 Objetivos da ação

Levando-se em conta que o conselho escolar é um espaço de diálogo, refle-
xão e ação que reúne professores, gestores, funcionários, familiares e alunos,
surgiu à necessidade de um processo permanente de formação para todos os
envolvidos nesse segmento, em que a sensibilização e a reflexão sobre questões
do cotidiano da escola sejam discutidas e socializadas, dando oportunidade de
vivenciar ações concretas de intervenção e práticas democráticas. Para tanto é
necessário:

• levantar subsídios para apropriação de soluções alternativas às limitações
encontradas na atuação dos conselhos escolares na prática, analisando a reali-
dade escolar atual a luz da legislação nacional (Constituição Federal de 1988, Lei
nº 9.394, de 1996 e o Plano Nacional de Educação, PNE);

• contextualizar as políticas públicas voltadas à gestão escolar democrática,
por meio da compreensão da estrutura e do funcionamento dos conselhos es-
colares como principal recurso para a efetivação do processo democrático den-
tro da escola; explicitar a importância do trabalho coletivo e a participação de
todos os segmentos dentro da escola para alcançar a qualidade na educação tão
almejada por todos.

4 Procedimentos da ação

A seguir elencamos os procedimentos da ação :
• solicitar à Secretaria Municipal de Educação (SME) a informação de quais

escolas ainda não têm conselhos escolares atuantes; propor uma parceria entre
SME e escolas para a formação dos conselheiros e da comunidade escolar;

• selecionar as unidades escolares para início do trabalho, levando em con-
ta critérios como o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) e a
indicação da própria SME.

• discutir a atuação e funcionamento do conselho escolar, com apresenta-
ção do plano de ação junto unidades escolares escolhidas;

• constituir uma equipe para coordenar o processo formativo, composta de
representantes da SME e das escolas;

• planejar os encontros de formação e definir os temas para a formação,
com questões problematizadoras como “qual escola queremos?”, “que criança
a escola vai formar?”, “como se dá a relação entre a escola e a comunidade?”;

• estudar os regimentos dos conselhos escolares das escolas do município
e conversar com alguns de seus representantes, para identificar desafios e apren-
dizados. E para as escolas que ainda não possuem o regimento, implantá-los;
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• trazer para discussões experiências de outras cidades onde as atuações
dos conselhos escolares fazem a diferença na educação;

Observação: Há vários relatos no portal eletrônico do Ministério da Educa-
ção3.

5 Cronograma da ação

As oficinas (encontros/palestras) de formação ocorrerão no período de um
ano, contabilizando seis encontros, com foco no fortalecimento dos conselhos
escolares das unidades escolares (UEs) selecionadas.

5.1 Articulação com a Secretaria de Educação
Para essa articulação:
• As unidades escolares, juntamente, com a SME devem iniciar o trabalho de

tornar os conselhos escolares atuantes. A SME orienta a eleição dos conselhei-
ros, auxilia na elaboração do regimento interno do CE, fornecendo material in-
formativo e realizando oficinas de formação.

5.2 Sensibilização da comunidade escolar
Para essa sensibilização deve ocorrer:
• o primeiro desafio: fazer com que todos da escola saibam o que é o conse-

lho escolar. Fazer a divulgação com cartazes, jornaizinhos e conversas na reu-
nião de pais, sempre buscando linguagens simples e diretas;

• organização de oficinas de formação com toda a comunidade escolar
para refletir sobre a importância da gestão democrática, a relevância do CE,
quais são suas principais atribuições, quem pode participar, como se dá seu
funcionamento e o processo de eleição dos representantes. Enfim, garantir o
esclarecimento de informações básicas para que a comunidade se interesse e
possa participar.

5.3 Organização do novo espaço
Para essa organização deve ocorrer:
• Elaboração do regimento interno, documento regulador que especifica

suas competências, sua composição, freqüência e local das sessões, forma de
registro das reuniões, direitos e deveres dos conselheiros etc.

6 Acompanhamento da ação

Como professora da rede municipal de educação e atualmente exercendo
a função de secretária municipal de Educação serei a articuladora desse plano

3
 Ver http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=13094&Itemid =876.
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de ação, juntamente com as UEs em parceria com a SME que dará autonomia
para as unidades escolares executarem o processo de formação dos conse-
lhos escolares.

O principal ingrediente para que o conselho escolar funcione efetivamente
é ser formado por pessoas realmente “amantes” da educação e empenhadas
na busca da qualidade de seu trabalho. Porém, para além do desejo de ajudar,
percebi que as limitações não são poucas, e muitas vezes sua superação não
depende somente da vontade, nossa ou de qualquer outro membro da comu-
nidade escolar.

Por este e outros motivos, acredito que a superação das limitações requer
comprometimento e desejo de uma escola melhor. Requer mudanças de atitu-
de por parte de todos: da direção e da equipe pedagógica (abertura e estímu-
lo); dos funcionários (trabalho e vontade de participar); dos alunos (interesse
e reivindicação); e dos pais (disposição e tempo). E para que a mudança e o
diálogo almejados, realmente, sejam efetivos, é necessária e urgente a
mobilização para a busca do comprometimento e dedicação da comunidade
escolar em todos os aspectos.

Plano de ação nº 7 – Fortalecimento do conselho escolar

Mara Lúcia Finocchiaro da Silva Ribeiro (São Bernardo do Campo, SP)

1 Problema e seu diagnóstico

Há muitos desafios a superar nas escolas do município quanto à democratiza-
ção da escola pública – que ainda não é efetiva na maioria das instituições. Precisa-
ria haver mais descentralização de poder, e divisão de decisões com a comunida-
de escolar e local, nos âmbitos pedagógicos, culturais, financeiros e administrati-
vos. Destacando que, a participação e interação no CE ainda acontecem muito
pouco, contribuindo deste modo para a conservação entre os diferentes segmen-
tos do conselho escolar e seu verdadeiro papel neste colegiado.

A partir da pesquisa realizada por meio do curso promovido pelo MEC em
parceria com a Ufscar, foi possível confirmar o contexto acima descrito, bem
como perceber as dificuldades expressas para eleger representantes, para efeti-
var participações em graus mais aprofundados nas discussões e para compor
idéias na elaboração, implementação e avaliação do projeto político-pedagógico
das unidades escolares. Já existem iniciativas importantes com a intenção de
estabelecer uma nova relação com a comunidade, entretanto o contexto sócio-
histórico é marcado pela distância entre os saberes, deste modo é necessário
formação para aproximar e encorajar os membros e usuários da escola a toma-
rem em suas mãos as possibilidades de mudanças na história.
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2 Proposta de ação

É de extrema relevância que a prática democrática seja efetivada e difundida
pelas políticas públicas governamentais. As bases legais permitem vislumbrar
campos férteis para ampliar e estabelecer a cultura de participação nas escolas.
Caberia, pois, ao município viabilizar a formação dos conselheiros e diretores,
para que estes conheçam e debatam histórias, e desta forma se abram novas
possibilidades de intervenção nos contextos escolares. Apostar em novas for-
mas de participação contribui para o fortalecimento de outras organizações so-
ciais; além disso, é um incentivo à superação da condição de espectador.

Assim, a proposta é organizar encontros permeados pelos princípios de valo-
rização de diferentes saberes, de respeito às diferentes idéias, propiciando uma
atuação mais participativa. Nestes espaços de discussão, serão exercitados demo-
craticamente os direitos de cidadãos, com vistas a lutar por melhorias que privile-
giem o coletivo, criando-se um ambiente favorável para a reconstrução da confi-
ança em si mesmos como sujeitos capazes de fazer intervenções no mundo.

3 Objetivos da ação

Objetivo geral: revigorar a atuação dos conselheiros escolares na perspecti-
va democrática, objetivando melhorias sociais e educacionais.

Objetivos específicos:
• mapear as dificuldades dos conselheiros e diretores escolares para plane-

jar investimentos formativos junto aos mesmos;
• estudar a legislação que fundamenta e esclareça a natureza dos conselhos

escolares e as atribuições dos conselheiros escolares;
• analisar as aprendizagens das crianças, se co-responsabilizando para ava-

liar e fazer propostas também em âmbitos pedagógicos;
• estudar as origens do financiamento para a educação e as formas de

controle, estendendo sua atuação em relação aos mesmos;
• discutir e valorizar as manifestações da cultura brasileira e avaliar o espaço

escolar como incentivador dessas culturas;
• socializar e ampliar as diferentes formas de comunicação do conselho

escolar, respaldados pela importância de propagar conhecimento de forma co-
operativa.

4 Procedimentos da ação

Período: maio a novembro de 2011
Periodicidade: seis encontros mensais de 4 horas
Coordenação: orientadoras pedagógicas
Público alvo: diretores das unidades escolares e um representante de cada

conselho escolar das escolas municipais.
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4.1 Primeira etapa
Tema: fazer um panorama com as dificuldades sentidas e observadas pelos

participantes na ação do CE.
Ação: Encontro para mapear as dificuldades e planejar investimentos forma-

tivos e organizacionais da formação.
Estratégias:
• nutrição cultural com o filme O jarro (1992);
• discussões sobre o papel social da escola na sua comunidade;
• levantamento de expectativas e anotações em balõezinhos de papel com-

pondo um painel para retomada posterior;
• reuniões em subgrupos anotando as dificuldades e problemas das suas

realidades;
• socialização e mapeamento coletivo, procurando levantar hipóteses com

o grupo diante das questões levantadas;
• organização dos próximos encontros com temáticas para discussão e

problematizações de situações vividas;
• avaliação com os integrantes com uma metáfora: “Se o encontro fosse um

jarro, o que teria dentro dele?”

4.2 Segunda etapa
Tema: legislação que regulamenta o conselho escolar
Ação: encontro para estudo de legislação e discussão sobre questões dos

conselheiros em espaço aberto.
Estratégias:
• nutrição literária: José Saramago (2001), Não sabia que era preciso;
• leitura em subgrupos e seminário expondo os pontos principais da legisla-

ção sobre a regulamentação dos Conselhos Escolares e atribuições de conse-
lheiros;

• comentários sobre as diferentes leituras e sistematização do sentido de
pertencimento e participação cidadã;

• organização de compêndio da legislação para demais conselheiros das
escolas, relembrando a possibilidade de utilizar os cadernos do MEC sobre con-
selhos escolares;

• avaliação do encontro com uma imagem/gravura que o represente.

4.3 Terceira etapa
Tema: co-responsabilidade pelo trabalho educacional.
Ação: reflexão sobre as aprendizagens das crianças e função social da escola.
Estratégias:
• assistir um trecho do filme Escritores da liberdade (2007), discutir papel

social da escola e da família.
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• fazer uma reflexão sobre os PPP e os objetivos das escolas, analisando
alguns fragmentos de relatórios de aprendizagem das crianças;

• Tecer comentário sobre as expectativas de aprendizagem nas diferentes
dimensões do conhecimento e as escolhas políticas dos conteúdos;

• Levantar possibilidades de intervenções e participações da comunidade
no trabalho pedagógico;

• Elaborar formas de divulgar idéias levantadas pelos grupos nas reuniões
bimestrais com as famílias;

• Avaliar o encontro com uma gestualidade para representá-lo.

4.4 Quarta etapa
Tema: financiamento da educação.
Ação: estudo com o grupo sobre as origens do financiamento para a educa-

ção e formas de controle sobre o mesmo.
Estratégias:
• nutrição musical: É, de Gonzaguinha. Discussão sobre o conteúdo da música

articulado à cidadania;
• Análise de dados do município e compreensão das fontes financeiras para

educação;
• Leitura de trechos do caderno do MEC e subsídios sobre uso de verba

para a educação;
• Explanação pelos grupos, sistematizando a discussão sobre o papel dos

conselheiros no acompanhamento deste recurso financeiro;
• Entrevistar um representante da Secretaria de Educação sobre as formas

de financiamento e controle do mesmo, tirando possíveis dúvidas;
• Planejamento de divulgação dos dados em reuniões de pais e mestres;
• Avaliar o encontro com uma canção: “se o encontro fosse uma canção

seria...”.

4.5 Quinta etapa
Tema: multiculturalidade
Ação: Discussão sobre as culturas brasileiras e o espaço escolar como

incentivador das culturas.
Estratégias:
• exibição de vídeo: Paratodos (1996), de Chico Buarque e discussão sobre

construção coletiva;
• resgatar as memórias de canções e atividades culturais que vivenciaram

na infância ou que aprenderam com parentes;
• em subgrupos discutir o papel da escola frente à ampliação e preservação

dos bens culturais populares;
• pensar nas possibilidades de articulação dos diferentes saberes das co-

munidades na escola, como festas, projetos didáticos etc;
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• elaborar formas de socializar com os pais e mestres na escola as discus-
sões;

• avaliar o encontro: “se fosse uma brincadeira, o encontro seria...”.

4.6 Sexta etapa
Tema: recriando formas de comunicação com a comunidade escolar.
Ação: Socialização e ampliação de diferentes formas de comunicação do

conselho escolar.
Estratégias:
• leitura de trechos da carta de Pero Vaz de Caminha ao rei de Portugal,

discutindo formas de abordar a realidade e recursos possíveis nas diferentes
épocas. A carta ao rei D. Manuel é o documento no qual Pero Vaz de Caminha
registrou as suas impressões sobre o Brasil. Foi o primeiro documento escrito da
nossa história sendo, portanto, considerado o marco inicial da obra literária no
país;

• exibição de vídeo de Paulo Freire Extensão ou comunicação? Discutindo as
possibilidades de articulação com as famílias e empoderamento delas e das cri-
anças frente aos conteúdos a serem debatidos em reuniões com famílias;

• leitura de trecho de diálogo de Paulo Freire e Ira Shor e reflexão sobre
como ser um educador libertador, superando as diferenças de linguagens;

• visita à exposição de folders, cartazes, imagens, jornais das escolas, publi-
cações feitas pelos conselheiros ao longo do ano, configurando uma culminân-
cia dos trabalhos;

• avaliação do encontro em forma de manchete de jornal: retomada das
expectativas e focos na aprendizagem, grupo e coordenação.

5 Cronograma da ação

A seguir elaboramos o cronograma de ações da SME de São Bernardo do
Campo (SP)

• abril – Anúncio da proposta de encontro com um representante do conse-
lho escolar e a direção da escola para que possam organizar e decidir quem irá
participar. Definir com a SME a organização da formação;

• maio – Início da formação com diálogos sobre as percepções e sentimen-
tos frente à atuação dos conselhos escolares. Reorganização do plano de ação
considerando esse diálogo;

• junho – Encontro sobre a legislação que aborda a instituição dos conse-
lhos escolares e atuação dos conselheiros escolares;

• agosto – Encontro sobre as dimensões de atuação do conselho escolar,
exercitando essa participação;

• setembro – Conhecer as fontes de financiamento da educação e controle
de recursos financeiros;
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• outubro – conhecer a importância das manifestações culturais e valorizá-
las, pensando o espaço escolar e projeto político-pedagógico na perspectiva de
abrir-se para acolhê-las;

• novembro – Debater o conceito de comunicação e programar formas de
acesso e divulgação das ações dos conselhos escolares. Avaliar o plano com os
participantes.

6 Acompanhamento da ação

Contatos com os conselheiros através de publicações dos mesmos e en-
contros bimestrais em 2012 para socialização das atuações, avaliando e produ-
zindo documentos, refazendo e recriando a história do município.

Plano de ação nº 8 – A função social da escola e o papel do conse-

lho escolar na construção de uma gestão democrática

Emerson Vicente da Silva (São Paulo, SP)

1 Problema e seu diagnóstico

No decorrer do curso de extensão a distância em Formação Continuada em
Conselhos Escolares pudemos analisar pontos fortes e fracos de dois conselhos
escolares distintos;  verificamos que ambos os colegiados apresentavam dificulda-
des de compreensão acerca da importância do papel que ali desempenhado e
desconheciam a real função social da escola, o que de certa forma emperrava
“vôos mais altos” rumo à construção de uma gestão democrática. Havia
desmotivação em alguns membros das comunidades local e escolar não por falta
de interesse, mas por falta de informação e formação adequadas. Além disso, não
existiam incentivos por parte da equipe gestora em organizar tempos e espaços
para promover debates, discussões e formação de seus conselheiros.

Acreditamos que o conselho escolar não pode mais se restringir somente à
parte técnica e burocrática da escola. É de extrema urgência transformar o am-
biente escolar em um local que favoreça o saber construído e reconstruído cole-
tivamente, desenvolvendo um saber que atenda às necessidades pessoais e soci-
ais dos alunos, haja vista que a escola é um local público com caráter social.

2 Proposta de ação

Para trabalhar com a problemática diagnosticada inicialmente, elegemos
como proposta central deste plano de ação, abrir debate com a comunidade
escolar e local sobre a função social da escola e o papel do conselho escolar na
construção de uma gestão democrática.
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3 Objetivos da ação

Este plano de ação tem por objetivo geral abordar a função social da escola
e o papel do conselho escolar na construção de uma relação em que a gestão da
unidade escolar ocorra de forma democrática. Já seus objetivos específicos são:

• abrir debate sobre a função social da escola;
• organizar ciclos de formação continuada aos integrantes do conselho

escolar;
• desenvolver metodologias participativas de modo a incentivar o colegiado

na tomada de decisões coletivas;
• trabalhar a expressão e significado de “gestão democrática”;
• contribuir para a construção coletiva do projeto político pedagógico.

4 Procedimentos da ação (detalhado)

Para atingir os objetivos propostos, apresentamos os procedimentos da ação
detalhados em cinco etapas a seguir:

4.1 Primeira etapa: divulgação
O interessante nesta etapa é fazer com que todos da equipe escolar e da

comunidade saibam o que é o conselho escolar. A divulgação pode ocorrer
através de cartazes, panfletos e conversas na reunião de pais. Além disso, os
professores precisam levar o assunto para a sala de aula, propondo pesquisas e
leituras aos alunos sobre o tema.

4.2 Segunda etapa: primeiro encontro com os interessados
Realizar uma reunião com a comunidade escolar e a local para dialogar

sobre a importância do conselho escolar, suas atribuições e funções, seus parti-
cipantes e o processo democrático de eleição de seus membros. Este é o mo-
mento de esclarecer dúvidas e prestar informações básicas.

4.3 Terceira etapa: eleição e organização de novos tempos e espaços
Respeitando a legislação municipal existente, é hora de eleger os membros

do conselho escolar de forma justa e democrática. Esse processo por si só já é
formativo e deve contemplar de todos os segmentos da escola: alunos, comuni-
dade, professores, gestores e funcionários. Todos devem estar envolvidos neste
processo. Além disso, é necessário colocar em discussão e votação tempos e
espaços para os encontros do conselho escolar de modo a garantir a ampla
participação de todos.

4.4 Quarta etapa: A função social da escola
Abrir debate em círculos de formação, sobre a função social da escola,

disponibilizando textos e artigos sobre o assunto. Pode-se, por exemplo, con-
feccionar alguns cartazes com linguagem de fácil acesso e entendimento, com
vistas a não perder o foco da ação e não desestimular a participação de todos os
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envolvidos. E outros cartazes com idéias centrais, como: “qual escola queremos
construir?”, “cidadania”, “sociedade” etc.

4.5 Quinta etapa: uma gestão democrática
Após contemplar as etapas anteriores, deve-se trabalhar a questão da ges-

tão democrática da unidade escolar, e fortalecer espaços para a tomada de deci-
sões coletivas. Para tanto, é preciso evidenciar que a escola é um local público,
com caminhos a serem trilhados e que decisões precisam ser tomadas nos as-
pectos pedagógicos, administrativos e financeiros com o objeto maior de garan-
tir uma educação de qualidade.

5 Cronograma da ação
O plano de ação, aqui proposto, estará organizado inicialmente em encontros

semanais, com duração média de 90 minutos que ocorrerão durante os 1º e 2º
semestres de 2011, em dias e horários alternados, que serão previamente decidi-
dos em assembléia com os integrantes do conselho escolar, buscando contem-
plar as necessidades da maioria e integrar o grupo. É importante salientar que este
cronograma pode ser modificado e estendido (tempo e encontros) conforme
novas demandas que surgirem durante as atividades da ação proposta.

6 Acompanhamento da ação

Para um acompanhamento cordato, democrático e transparente da ação é
preciso registrar cada etapa ocorrida em uma espécie de portfólio, cujo teor
deve ser fruto de reflexão de seus integrantes. Pensar sobre o que foi produzido
deve ser um exercício cotidiano, serve como instrumento para melhorar as ações
presentes e futuras, com vistas ao desenvolvimento de uma educação eman-
cipadora e de qualidade.

c) Formação continuada em conselho escolar

Plano de ação nº 9 – A formação e atuação dos gestores no processo

de fortalecimento do conselho escolar

José Alves Trindade (Cubatão, SP)

1 Problema e seu diagnóstico

No decorrer deste curso muitas questões foram levantadas como possibili-
dades de contribuição ao fortalecimento dos conselhos escolares (CEs). O de-
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bate foi intenso, propiciando reflexões acerca de nossa prática e possíveis inter-
venções. O cenário dessas discussões aponta para uma realidade brasileira re-
pleta de contradições inerentes ao modo de produção capitalista, as quais nos
revelam as profundas desigualdades sociais, numa conjuntura histórica que re-
centemente perpassou por um período de segregação de direitos e de participa-
ção. Findado tal período, em meados dos anos 80 do século passado, a socieda-
de brasileira rumou para a conquista da democracia, hoje supostamente conso-
lidada. Contudo, o caminho percorrido para essa suposta consolidação das rela-
ções democráticas na sociedade atingiu apenas os patamares da democracia
representativa, havendo ainda a necessidade de implementação de uma demo-
cracia participativa4.

Diante desse quadro, se tornou ainda mais urgente repensar a função social
da escola. Esta instituição deve propiciar uma real construção do exercício cole-
tivo da cidadania, capaz de educar crianças e jovens para uma sociedade solidá-
ria, crítica, ética e participativa5.

Compreender a função social da escola voltada para essa cidadania exige
uma prática de fortalecimento dos CEs, que corresponde a dotá-los de seu papel
decisivo no processo de democratização da educação e da escola.

O fortalecimento dos CEs e a democratização da educação são respaldados
pelo artigo 206 da Constituição, pela LDB em seus artigos 3º, 14º e 17º, e ainda
pelo Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei nº 10.172 de 2001. Portanto,
não se trata da falta de orientações legais para que de fato se efetive a consolida-
ção dos CEs. Contudo, esta consolidação, principalmente no que tange a uma
real participação deste colegiado nos rumos da escola pública, ainda está por vir.
Desta forma, é de competência de todos conselheiros refletir e comprometer
sua atuação com vistas a contribuir para a melhoria da escola pública. Porém, no
atual momento histórico e diante da realidade apresentada é inegável que de
todos os segmentos participantes nos CEs, os gestores ocupam um lugar de
destaque e de decisão. Nesta perspectiva, são os gestores, os sujeitos que podem
e devem desempenhar uma prática que leve a fundo a consolidação destes
colegiados.

É no cotidiano escolar que as relações de poder irão se estabelecer de forma
a permitir a democratização da instituição. Aos gestores, está reservada a tarefa
de pensar a escola para além de suas necessidades ou convicções pessoais,

4
 Essa discussão aparece de forma mais consistente em Brasil (2004c).
5
O conceito “cidadania” vem apresentando desgaste de interpretação (BRASIL, 2006d). A cidadania

aparece adjetivada de “coletiva”, o que amplia a compreensão do referido conceito.



130
CONSELHO ESCOLAR: ALGUMAS CONCEPÇÕES E PROPOSTAS DE AÇÃO

sendo estes o grande incentivador de um processo de participação cada vez
mais amplo. Estamos numa etapa de gestação de núcleos de participação que
visam à superação da visão apenas colaborativa. Como em todo nascedouro,
esta etapa requer atenção e cuidados especiais, a fim de resguardar a solidez do
trabalho. Como nem sempre essa prática faz parte da realidade escolar, este
plano tem a intenção de melhorar a compreensão deste problema e indicar
possibilidades de atenuá-lo.

2 Proposta de ação

Nas últimas décadas, inúmeras propostas de intervenções na prática esco-
lar vêm sendo propagadas em todos os setores da sociedade brasileira. É possí-
vel que tal realidade esteja ligada a necessidade de corrigir o tempo perdido com
orientações governamentais de ordem meramente pragmática sobre a educa-
ção, que até pouco tempo dominava a realidade escolar. Trata-se de um fenôme-
no pouco comum quando se tem clareza do que, de fato, se deve fazer. A com-
plexidade dos problemas educacionais no Brasil permite intervenções improvi-
sadas as quais não englobam uma visão que contemple a totalidade.

É fato, porém, que a escola não está desvinculada de seu tempo histórico e,
desta forma, tal complexidade pode oferecer confusões de toda natureza. Ainda
assim, uma constatação é certa: é impossível pensar a melhoria da escola públi-
ca sem se pensar na ampliação da participação de todos os agentes nela envol-
vidos.

Diante de tal constatação, o fortalecimento da atuação dos CEs aparece
como embrião de um projeto de efetiva participação, não somente nas escolas,
mas na sociedade como um todo; tarefa que nos é colocada como condição
vital de dignidade para todos.

Reconhecendo o momento que vivenciamos e a sociedade efetivamente
participativa que vislumbramos atingir, a formação ocupa lugar de destaque. So-
mos de uma geração que foi formada aceitando a exclusão como natural, acredi-
tando que as relações de poder nas escolas deveriam ser profundamente
hierarquizadas, de um tempo em que ao aluno competia apenas receber o conhe-
cimento supostamente oferecido; os pais já estariam contemplados com a garan-
tia de vaga para seu filho na escola, os professores eram detentores do conheci-
mento e os “diretores” ordenavam com mãos de ferro a “sua” escola.

Todos os segmentos envolvidos na vida escolar precisam repensar seu pa-
pel. Todos devem se oferecer a um processo formativo que reflita sobre quais
são os reais interesses na manutenção da ordem das coisas. Os gestores, de
maneira especial, necessitam estar preparados para possibilitar que as escolas
ofereçam esta formação. Estes diretores, por sua vez, necessitam de uma forma-
ção que o permita compreender e atuar nesse processo. Uma formação conti-
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nuada, vivenciada, incentivada e acompanhada pelas Secretarias de Educação.
Uma formação que possibilite ao gestor constituir CEs autênticos, que ele tam-
bém possa ser formador dos conselheiros de sua escola. Uma formação que
passa a ser a proposta deste plano de ação.

3 Objetivos da ação

Este plano tem como objetivo destacar possíveis ações que venham desen-
cadear a formação continuada dos gestores escolares, visando que os mesmos
sejam multiplicadores de conhecimentos junto aos conselheiros da unidade es-
colar, possibilitando a constituição autêntica de CEs participativos e envolvidos
com a melhoria da escola pública e da sociedade em que vivem.

4 Procedimentos da ação

Quando se propõe uma formação é necessário se pensar cuidadosamente,
passo a passo, cada ação, buscando contemplar os aspectos objetivos e subjeti-
vos envolvidos no processo. Além disso, ao empreender uma atividade formativa
há que se repensar cada etapa realizada, por mais que já se tenha planejado seu
intuito final.

Com a formação de gestores não é diferente. Entre estes há uma pluralidade
de concepções de escola, das quais muitas não se orientam por uma gestão
democrática. Portanto, compreende-se que o processo formativo precisa con-
frontar a realidade, oferecer respaldo teórico e legal, possibilitar vivencias de
práticas diferenciadas e uma sistemática de avaliação e acompanhamento. Com-
preende-se, deste modo, que as mudanças são processuais e não meramente
automáticas.

Isto colocado, passamos a detalhar os procedimentos sugeridos para uma
formação continuada para gestores:

4.1 Constituição pela Secretaria de Educação de uma comissão de caráter
permanente para o fortalecimento dos conselhos escolares no município,
objetivando intervir e manejar as dificuldades de consolidação e atuação dos
CEs. Devem compor esta comissão gestores, membros da Secretaria da Educa-
ção e concluintes deste curso de formação;

 Caberá a essa comissão:
a) Participar do Grupo Articulador Regional dos Conselhos Escolares da

Undime – Baixada Santista, de maneira a ampliar a discussão e encaminhar as
demandas desta participação;

b) Elaborar um diagnóstico do real estágio de constituição e participação
dos conselhos escolares na região;

c) Convocar os gestores para reuniões específicas de formação sobre con-
selhos escolares. Esta formação estará respaldada pela concepção de conselho
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escolar presente nas obras consultadas do MEC (BRASIL, 2004b, c, d, e, f; 2006a,
b, c, d, e) sobre fortalecimento dos conselhos escolares e poderão se orientar
por pautas com as seguintes abordagens:

• Sensibilização sobre a importância da criação de CEs;
• Aspectos legais e formatação dos CEs;
• Breve histórico dos CEs no Estado de São Paulo;
• Apresentação das legislações que regulamentam o conselho escolar em

Cubatão;
• Disponibilizar a obra Conselhos escolares: democratização da escola e

construção da cidadania (BRASIL, 2004c) para os gestores, indicando a reflexão
do mesmo com a comunidade escolar e solicitando resultados destas discus-
sões, de modo poder melhorar a aferição do estágio de constituição dos CEs;

• Diagnóstico da situação dos CEs na região, apontando as potencialidades e
dificuldades cada escola, procurando identificar quais são os problemas e impasses
enfrentados pelos gestores para garantir uma efetiva participação dos CEs;

• Promover a discussão sobre possíveis ações para fortalecimento dos con-
selhos, indicando perspectivas de realização de formação com os presidentes
de conselhos.

• Discussões e apresentação de formas de convocação, registros, publicida-
de e ações dos CEs.

4.2 Avaliar com os gestores, em cada encontro formativo as dificuldades
enfrentadas, encaminhando propostas de ações destacadas pelo grupo;

4.3 Criação de uma agenda de trabalho da comissão junto aos gestores,
intervindo em grupos menores e com problemas comuns, de forma a possibili-
tar uma reflexão mais consistente sobre as dificuldades e possíveis ações.

 4.4 Participação de membros da comissão em reuniões dos CEs das unida-
des, incentivando a participação e verificando, em loco, novas possibilidades de
intervenção;

a) A comissão deve viabilizar a criação de momentos de formação para
todos os conselheiros, nas unidades escolares (UEs), encaminhados pelos
gestores;

b) Divulgação das realizações dos CEs na região, possibilitando troca de
experiências entre eles.

4.5 Como orientação didática, por se tratar de formação continuada, a comis-
são irá encaminhar as discussões com os gestores sobre todos cadernos do MEC
(BRASIL, 2004b, c, d, e, f; 2006a, b, c, d, e) que tratam do fortalecimento dos CEs, de
maneira paulatina e sucessiva, intervindo em problemas localizados e gerais, ga-
rantindo que o subsídio teórico deste curso seja multiplicado para os gestores.
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5 Cronograma da ação

No processo de formação continuada é preciso contar com um cronograma
geral a cada ano letivo, de modo a dar conta da rotatividade entre gestores e con-
selheiros. As ações precisam ser previstas na lógica de funcionamento dos calen-
dários escolares, podendo ser mudadas de acordo com cada situação, buscando
atingir o melhor possível. De qualquer forma, segue algumas previsões:

• Até o 1° bimestre letivo: Constituir efetivamente, de forma autêntica, os CEs
de todas as unidades;

• Até o 1° semestre letivo: diagnóstico da situação dos CEs em cada unidade
elaborado pela Comissão de Fortalecimento dos Conselhos Escolares

• Instituir, a partir do início do 2° semestre, ações específicas junto aos gestores
e CEs das unidades;

• A partir do 3° bimestre, vencidas as etapas anteriores, acompanhar e parti-
cipar da realização, junto aos gestores, da formação para os conselheiros;

• A cada ano letivo, restabelecer os procedimentos para a rede e para as
UEs, de forma a garantir que cada um dos CEs tenha seu próprio estatuto, dentro
de uma orientação municipal, garantindo a formação continuada dos gestores
e, a concomitante a esta, dos conselheiros, num aprendizado coletivo de partici-
pação responsável para melhoria da escola pública e de seu entorno.

6 Acompanhamento da ação

No desenvolvimento deste plano é possível perceber que o acompanha-
mento das ações deve ser sistemático e contínuo. Sistemático na medida em que
se pretende avaliar o estágio atual e, a partir dele, desencadear as possíveis ações
e, contínuo na compreensão de que a formação pode ser oferecida em determi-
nado espaço e tempo, mas que sua consolidação é processual e repleta de con-
tradições. De qualquer modo, a Comissão de Fortalecimento dos Conselhos Es-
colares do município, deve avaliar suas intervenções e planejar as próximas,
gestar os limites colocados para além de sua governabilidade e, acima de tudo,
apostar na participação como um dos caminhos para enfrentar as dificuldades
hoje postas para uma escola pública de qualidade.

Plano de ação nº 10 – Duas propostas de ação para o conselho

escolar: sua implantação nas unidades escolares e a formação

continuada para conselheiros

Andréia Alessandra Benício Doretto, Aparecida Maria de Oliveira Alonso e
Carla Renata Servilha Ortega Brandão (Tupã, SP)



134
CONSELHO ESCOLAR: ALGUMAS CONCEPÇÕES E PROPOSTAS DE AÇÃO

1 Primeira ação

Consiste em orientar e implantar os CEs nas escolas que não os possuam.

1.1 Problema e seu diagnóstico
Fazer uma gestão democrática significa proporcionar o exercício da cidada-

nia, da autonomia e da democracia, contando com a participação dos represen-
tantes dos diferentes segmentos da comunidade escolar nas decisões sobre a
organização pedagógica, financeira e administrativa da escola. Os conselhos es-
colares (CEs) têm um papel fundamental nesse processo de democratização e
de garantia de uma educação de qualidade, pois promovem espaços de diálogo,
reflexão e ação bem como reúnem professores, gestores, funcionários, familia-
res e alunos, eleitos de forma democrática. Embora valorizemos as diferentes
formas de trabalho no interior da instituição de ensino, há uma maneira que
consideramos fundamental, uma vez que é condição para a concretização de
uma prática transformadora, trata-se do espaço de trabalho coletivo constante
na escola, mais especificamente da atuação efetiva dos CEs. É comum que nas
escolas os conselhos funcionem apenas como mera formalidade. Sendo assim,
este plano de ação é um instrumento importante para que a orientação e a
implantação dos CEs efetivamente aconteçam.

1.2 Proposta de ação
• Solicitar às Secretarias Municipais de Educação (SMEs) uma lista de esco-

las que ainda não possuem conselhos escolares.
• A partir dessa lista, apoiar o trabalho de implantação dos CEs.
• Discutir este plano de ação com a(s) escola(s) escolhida(s) onde serão

implantados os conselhos escolares.
• Pesquisar e estudar o regimento do conselho escolar de outras escolas do

município e conversar com alguns de seus representantes para identificar desa-
fios, somar aprendizados e subsidiar ações de implantação de novos CEs.

1.3 Objetivo da ação
• Implantar, nas escolas que não possuem CEs, um processo participativo e

formativo.

1.4 Procedimentos da ação
Para iniciarmos as ações elencamos alguns procedimentos:

1.4.1 Ação A: Articulação com a SME.
No processo de implantação do conselho escolar o trabalho deverá ser em

conjunto com as SME. Ela pode apoiar, dando orientações para a eleição dos
conselheiros e para a elaboração do regimento interno do conselho escolar,
inclusive fornecer material informativo e realizar oficinas de formação.

1.4.2 Ação B: Sensibilização da comunidade escolar
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O primeiro passo é fazer com que todos, equipe escolar e comunidade es-
colar, saibam o que é o conselho escolar. Isto é possível por meio da divulgação
por meio de cartazes, jornaizinhos da escola e conversas na reunião de pais,
utilizando uma linguagem simples e direta. Os professores também podem levar
o assunto para a sala de aula, propondo uma pesquisa aos alunos sobre o tema.
O segundo passo é organizar um encontro com a comunidade escolar para
refletir sobre a importância da gestão democrática, a relevância do conselho
escolar, quais são suas principais atribuições, quem pode participar, como se dá
seu funcionamento e o processo de eleição dos representantes. É necessário
garantir informações sobre CE para que a comunidade se interesse e participe. O
terceiro passo é constituir uma equipe para coordenar o processo de implanta-
ção, reunindo pessoas dos diversos segmentos que tenham se interessado.

1.4.3 Ação C: Aprofundamento no assunto
A equipe escolhida para liderar o processo de implantação do CE deverá

pesquisar sobre o funcionamento de outros conselhos de escola. Conhecer con-
selhos de outras escolas do mesmo município e, se possível, participar de uma
reunião (da mesma forma que foi sugerida a atividade extra do curso de exten-
são “Formação Continuada a Distância em Conselhos Escolares”, oferecido pela
Ufscar).

1.4.4 Ação D: Eleição dos conselheiros
O processo de eleição dos conselheiros deve acontecer segundo a regula-

mentação municipal. Em geral, todos os segmentos escolares (estudantes, fami-
liares, professores e funcionários) devem estar representados de forma paritária,
escolhidos por seus respectivos pares.

1.4.5 Ação E: Elaboração de um regimento interno
A elaboração do regimento interno deve ser entendida como um documen-

to regulador que especifique suas competências, sua composição, freqüência,
local das sessões, forma de registro das reuniões, direitos e deveres dos conse-
lheiros.

1.5 Cronograma da ação
A seguir (ver próxima página) elaboramos quadro com o cronograma de

ações da SME de Tupã (SP)

1.6 Acompanhamento da ação
 Essas ações serão concebidas como espaços de reflexão crítica, coletiva e

constante. Sendo assim, torna-se imprescindível o acompanhamento dessas
ações através de reuniões periódicas entre a SME e as escolas que implantarão
os CEs. Além disso, visamos à troca de experiências entre os envolvidos, compar-
tilhando dúvidas, angústias, a sistematização da própria prática através das pau-
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tas e opiniões dos pares sobre os assuntos discutidos nas reuniões, a pesquisa a
partir da reflexão e a busca do aperfeiçoamento das ações, o desenvolvimento
de atitudes de cooperação e co-responsabilidade, a elaboração de formas de
intervenções pessoais ou coletivas, e a possibilidade de integração e
replanejamento das ações, caso necessário.

2 Segunda ação

Consiste de propor a formação continuada dos conselheiros escolares como
forma de potencializar a atuação dos CEs.

2.1 Problema e seu diagnóstico
Para potencializar a participação dos conselheiros faz se necessário que

aconteça um processo permanente de formação e aprofundamento dos te-
mas educacionais, por meio da sensibilização e reflexão sobre a vida escolar,
criando oportunidades de ações concretas de intervenção com práticas de-
mocráticas.

Os conselhos têm assumido papéis mais importantes, participando do pla-
nejamento e avaliação do projeto político pedagógico. Para que o conselheiro
contribua para o fortalecimento do CE é importante que se organize coletiva-
mente e mobilize a comunidade local, além dos segmentos da comunidade es-
colar. Enfatiza-se que os par-ticipantes de reuniões e projetos de formação parti-
cipem de momentos de definição do problema, de busca e compreensão para
poder solucioná-los. Também, devemos utilizar o conhecimento dos participan-
tes e buscar outros conhecimentos para elaborar propostas e soluções.

Entende-se que sem uma mudança radical na forma de organização da
sociedade, fica difícil superarmos a alienação, mas podemos criar espaços de
“desalienação”, nos quais as pessoas possam tomar consciência e ter uma expe-
riência alternativa de relacionamento. Por meio da atuação dos conselhos e da
potencialização das ações de formação dos conselheiros, espera-se despertar
novas consciências, o que nos permitirá caminharmos para uma sociedade mais
crítica e justa.

Quadro 1:  Cronograma de ações da SME de Tupã/SP

Fonte: As autoras (2010) adaptado da Secretaria Municipal de Educação de Tupã, SP.
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2.2 Proposta de ação
• Buscar junto às Secretarias Municipais de Educação (SMEs) apoio para

o processo de implantação dos projetos de formação dos conselhos escola-
res (CEs).

• Realizar diagnósticos referentes aos entraves e desafios existentes na
escola.

• Organizar, planejar e executar ações voltadas para a formação continuada
dos conselheiros escolares.

• Elaborar proposta de solução aos problemas diagnosticados e confir-
mados.

2.3 Objetivo da ação
Promover a participação de representantes de conselho escolar em várias

formações continuada como forma de qualificar e potencializar a atuação deste
colegiado junto à escola.

2.4 Procedimentos da ação
Para iniciarmos as ações elencamos alguns procedimentos:

2.4.1 Ação A: Buscar parceria com a Secretaria de Educação – municipal ou
estadual – para realizar as diferentes formações continuada, caso seja necessá-
rio o apoio poderá ser mais pontual, tendo um ou mais técnicos contribuindo
em momentos específicos da formação.

2.4.2 Ação B: Realizar diagnósticos e pesquisando problemas do trabalho
pedagógico e, principalmente, descobrir suas origens. Antes de iniciar a investi-
gação é indispensável definir os procedimentos e os instrumentos que serão
utilizados para descobrir o problema, como, por exemplo, anotações do que se
vê e observa sobre o assunto; questionários e entrevistas.

2.4.3 Ação C: Potencializar, por meio de um processo permanente de forma-
ção continuada, ações em que os conselheiros se reúnam para conhecimento
da fundamentação teórica e legal. Esta formação deve permitir uma primeira
leitura temática da realidade escolar e a formulação de algumas questões a se-
rem aprofundadas e confirmadas (ou não), a fim de encontrar alternativas e
definir como solucionar melhor os problemas.

2.4.4 Ação D: Revisar o projeto político pedagógico, sempre que as soluções
dos problemas diagnosticados estiverem avançando, como forma de garantir a
execução da proposta de solução de problemas enfrentados pela escola.

2.5 Cronograma da ação
A seguir (na próxima página) elaboramos quadro com o cronograma de

ações da SME de Tupã (SP)
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2.6 Acompanhamento da ação
O acompanhamento deve acontece de forma contínua e prática, com refle-

xão sobre as falhas existentes, aperfeiçoando os aspectos positivos, bem como
criando novas propostas de ação práticas, principalmente, substituindo aquelas
que ainda não deram certo. Nesse sentido, a participação exige um aprendizado,
no qual devemos exercitar na vivência cotidiana e no bom desempenho de fun-
ções dos conselheiros. Formação continuada ocorre por meio de leitura, refle-
xão, e discussão coletiva sobre o papel e a atuação de cada membro da equipe
escolar e comunidade. Outra forma, seria por meio do acompanhamento da
execução do projeto político pedagógico da escola.

Plano de Ação nº 11 – Projeto de formação continuada do conselho

escolar

Claudinéia dos Santos Mendes (Jarinu-SP)

1 Introdução

Como sabemos, a atuação do conselho escolar é de suma importância para a
gestão democrática da escola pública e para a melhoria da qualidade da educação
brasileira. Porém entende-se que na maioria dos municípios brasileiros não há
participação ativa desses colegiados, principalmente com relação à elaboração,
execução e acompanhamento do processo de ensino e aprendizagem.

Em meu município a situação não é diferente. A atuação dos CEs limita-se
à observação dos resultados alcançados e ao apoio e/ou validação das ações
planejadas e executadas pelos diretores, professores e coordenadores das es-

Quadro 2: Segundo cronograma de ações da SME de Tupã (SP)

Fonte: As autoras (2010) adaptado da Secretaria Municipal de Educação de Tupã, SP.
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colas, na maioria das vezes são apenas informados das decisões, ações e dos
seus resultados.

Nesta situação, acredito que um grande trabalho deve ser desenvolvido na
rede municipal de ensino para que as ações dos conselhos escolares (CE) pos-
sam ser transformadas em ações efetivas para a democratização da gestão des-
tas escolas e, conseqüentemente, para melhoria da qualidade do atendimento e
dos resultados esperados pela comunidade.

O incentivo para que eu fizesse o curso de extensão oferecido pela Ufscar,
foi uma das primeiras ações vindas da Secretaria da Educação do meu municí-
pio. A expectativa de que durante esta formação ou ao término dele possamos
mudar a realidade das escolas desse sistema de ensino, com uma reorganização
das funções e atuação dos CE. Porém estamos apenas no início do processo de
democratização da gestão e muitas outras ações, essenciais precisariam ser de-
senvolvidas pelos CE. Algumas delas:

2 Movimento diagnosticador:

Este é o momento de investigação da realidade no qual são levantadas as
situações-problema:

• promover reuniões e cursos de formação com os diretores, no que se
refere a atuação dos CE, em busca do fortalecimento dos colegiados;

• convocação dos membros dos CE de cada unidade escolar para esclareci-
mentos quanto à sua importância e função na democratização da escola;

• levantamento dos dados da situação escolar relacionados aos problemas
de cada instituição;

• fazer o diagnóstico da escola e do processo educativo (desempenho dos
alunos, atuação dos envolvidos, gestão, condições de aprendizagem, contexto
social etc.) utilizando instrumentos variados e adequados para coleta de dados.

3 Movimento de tematização

Este é o momento de compreensão da realidade, discussão das situações-
problema situando-as no contexto:

• levantar dados, por meio de análise documental, para compreender me-
lhor quais são os problemas das escolas e suas causas prováveis;

• realizar reuniões sistemáticas para estudo, com trocas e reflexões sobre
temas que sejam levantados como problemas;

• definir coletivamente que tipo de educação se quer desenvolver na escola,
com vistas a obter práticas democráticas e comprometidas com a qualidade do
ensino;

• conhecer a realidade e refletir sobre caminhos que levem à sua transfor-
mação;
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• acompanhar o desenvolvimento da prática educativa e o processo de
ensino-aprendizagem;

• trabalhar para conscientizar a todos (incluindo pais, funcionários e os
próprios alunos além da equipe pedagógica), quanto a sua função educativa;

• assumir o desafio de buscar a democratização e a qualidade, consideran-
do as relações sociais e a transformação da realidade.

4 Movimento propositivo

Este é o momento no qual se definem as alternativas de soluções dos pro-
blemas:

• participação efetiva do colegiado e toda a equipe escolar no planejamen-
to, execução e acompanhamento do projeto político e pedagógico em busca de
uma educação emancipadora;

• definição inclusive da visão estratégica da escola, onde constarão valores
defendidos pela instituição, visão de futuro, missão e os objetivos estratégicos;

• construção de um plano de suporte estratégico por toda a equipe, onde
constarão os objetivos, estratégias e metas;

• desdobramento desse plano estratégico em planos de ação, com todas as
ações que são necessárias para resolver cada dificuldade ou atingir as metas;

• participar do processo de avaliação da escola, não apenas em relação ao
produto, massobretudo, do processo, assumido que sucesso e fracasso são de
responsabilidade coletiva;

• garantir a divulgação dos resultados para a comunidade escolar, de forma
clara, construtiva e responsável, tendo em vista a busca de soluções para as
práticas indesejáveis e manutenção das boas práticas educativas, tornando a
gestão transparente e, consequentemente, confiável.

d) Implementação do conselho escolar no âmbito da legislação

Plano de Ação nº 12 – Elaboração de legislação própria para o

conselho escolar

Valeria Ferreira De Angelis Carnahyba (Rio Claro, SP)

1 Problema e seu diagnóstico

De acordo com a Constituição Federal de 1988, com a Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 1996) e com o Plano Nacional da
Educação (PNE), a criação do conselho escolar (CE) nas instituições escolares,
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apresenta-se de forma a priorizar a gestão democrática e participativa do ensino
público, promovendo o exercício da cidadania no âmbito escolar e estabelecen-
do diretrizes norteadoras para a organização do trabalho por intermédio dos
colegiados.

Dentro de um panorama Constitucional é criado o Programa Nacional de
Fortalecimento dos Conselhos Escolares (PNFCE), com a proposta de incentivar
ações para a implantação dos conselhos nas unidades escolares (UE), através de
uma visão democrática e participativa de educação. Nesse aspecto, o CE visa ser
a instância que possibilita a discussão, a negociação e o encaminhamento de
situações vivenciadas na instituição, favorecendo, desse modo, a participação
social e a promoção da gestão democrática.

De acordo com Libâneo, Oliveira e Toschi (2009, p. 263):

A concepção democrático-participativa baseia-se na relação orgânica entre a direção
e a participação dos membros da equipe. Acentua a importância da busca de objeti-
vos comuns assumidos por todos. Defende uma forma coletiva de tomada de deci-
sões. Entretanto, uma vez tomadas as decisões coletivamente, advoga que cada
membro da equipe assuma sua parte no trabalho, admitindo a coordenação e a
avaliação sistemática da operacionalização das deliberações.

Nesta perspectiva, é necessário que o conselho escolar – sendo um órgão
colegiado que possui representantes dos variados segmentos (de professores,
gestores, funcionários, alunos, pais e comunidade em geral), eleitos para partici-
parem da gestão da UE, nos âmbitos administrativo, pedagógico e financeiro –,
seja regido através de legislação específica, conforme orientações da LDB, por-
tanto, cada município deve criar suas normas para regulamentar a gestão do CE,
considerando suas características locais.

Vale salientar que este processo de construção da legislação municipal ne-
cessita ser o mais participativo possível, de forma a garantir que o texto reflita os
olhares dos diferentes envolvidos com a educação local, possibilitando que se
apropriem mais facilmente da nova legislação, a qual deve estabelecer a consti-
tuição e atribuições deste colegiado.

Segundo a legislação do Estado de São Paulo tal composição está definida em
50% representantes dos servidores (incluindo o diretor) e 50% representantes de
pais, alunos e professores. De acordo com o Estatuto do Magistério Paulista:

Art. 95 – O Conselho de Escola de natureza deliberativa, eleito anualmente durante o
primeiro mês letivo, presidido pelo diretor da Escola, terá um total mínimo de 20
(vinte) e no máximo de 40 (quarenta) componentes, fixado proporcionalmente ao
número de classes do estabelecimento de ensino.§ 1º - A composição a que se refere
o “caput” obedecerá a seguinte proporcionalidade:
I – 40% (quarenta por cento) de docentes;
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II – 5% (cinco por cento) de especialistas de educação excetuando-se o diretor de
escola;
 III – 5% (cinco por cento) dos demais funcionários;
IV – 25% (vinte e cinco por cento) de pais de alunos;
V – 25% (vinte e cinco por cento) de alunos;
§2º - Os componentes do Conselho de Escola serão escolhidos entre os seus pares,
mediante processo eletivo.
§3º - Cada segmento representando no Conselho de Escola elegerá também 2 (dois)
suplentes, que substituirão os membros efetivos em suas ausências e impedimentos
(SÃO PAULO, 1985).

No município de Rio Claro, a realidade é que as UEs seguem a mesmas
disposições da legislação estadual citada, mas que, devido à implantação do
Sistema Municipal de Ensino e à reforma do Estatuto do Magistério, encontra-se
desatualizada, e por isso inadequada para reger a implantação e a prática dos
conselhos de escola do município.

 Nota-se, portanto, a necessidade da lei referente ao CE ser atualizada, para
que as instituições escolares possam ter um colegiado com orientações especí-
ficas e atuais, que defendam os interesses sociais de todos os envolvidos no
processo. Neste contexto, a regulamentação desse documento seguiria um úni-
co padrão com o intuito de fortalecer o trabalho e a própria formação dos con-
selhos, como aponta o documento publicado pelo MEC em 2004:

A lei vem para instituir e consolidar objetivos previamente criados pelo imaginário
coletivo, pelas aspirações da cidadania. A gestão democrática da escola representa
um valor a ser cultivado? A resposta óbvia é sim. Por isso a Constituição e a LDB o
garantiram como objetivo a ser alcançado. As normas complementares definem
processos e ações para a efetivação desses objetivos. Nesse sentido, a sociedade é
instituinte e, por um processo histórico, induz a mudança do instituído. Aqui reside a
função essencial do legislador: captar, perceber a convergência dos objetivos da
cidadania para instituí-los na lei. Esse é o significado e o papel da democracia repre-
sentativa (BRASIL, 2004).

Neste sentido essa lei visa uniformizar os trabalhos dos conselhos escolares,
assegurando que a comunidade escolar e local esteja envolvida nas principais
decisões tomadas pela escola, definido parâmetros básicos tais como:

• o funcionamento do CE;
• a sua composição e atribuições;
• o processo de escolha de seus membros e suas representatividades;
• como deve ser a participação dos conselheiros;
• quais as suas funções.
Vale salientar que uma vez que a Secretaria Municipal da Educação (SME)

assuma o compromisso com a criação de uma lei dos conselhos escolares, é
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necessário que se crie espaços para envolver todos nesse processo de participa-
ção local.

2 Proposta de ação

Como os CE são órgãos colegiados, com membros de todos os segmentos
das UEs, com a função de gerir coletivamente a instituição de ensino, represen-
tando um espaço de participação, a proposta de ação seria iniciar um processo
de mobilização para a atualização da lei do conselho escolar (conforme indica-
do anteriormente).

Neste contexto, a SME, instituiria uma comissão com representantes de to-
dos os segmentos de cargos e funções do magistério, para estudo e elaboração
da lei, que se encontra desatualizada desde o ano de 1999. Todo o processo pode
ser coordenado pela SME ou pela comissão formada, em parceria com as asso-
ciações de bairros do município, buscando sempre manter aberto um canal que
possibilite o diálogo junto ao poder público e a comunidade local e escolar.

Para fundamentar melhor este trabalho seria viável convidar especialistas
para um debate inicial sobre o tema e também fomentar a pesquisa de experiên-
cias com conselho escolar de outros municípios, sendo importante que se fami-
liarizem com o assunto, trocando idéias e reflexões para que, a partir das mes-
mas, comecem a organizar as propostas que serão definidas em assembléias
através de votações. Toda essa articulação seria em conjunto com os membros
das Associações de bairros e comunidades locais, divididas por regiões, a fim de
que o movimento e as propostas abranjam o maior número de participantes
possível, dentro de um processo democrático e participativo.

 Após a construção, elaboração e aprovação da lei, seria realizado um ciclo
de formação dos conselheiros para melhor entendimento de suas funções e
atribuições, por meio da nova legislação, partindo para a construção do regi-
mento interno de cada CE , canal mais estreito entre a legislação e a realidade de
cada UE.

3 Objetivos da ação

• fomentar um processo democrático e participativo para institucionalizar o
conselho escolar no município;

• construir/atualizar coletivamente a legislação do conselho;
• informar sobre a importância dos CE e suas atuais configurações no mu-

nicípio;

4 Procedimentos da ação

Primeiramente, a SME convidaria os supervisores, diretores, professores,
funcionários e pais de alunos para que participassem de uma palestra referente
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ao conselho escolar. Nesta palestra poderia ser explicitada por um especialista
qual a importância, como funciona tal colegiado, o qual é um mecanismo de
participação, com o intuito de garantir a atuação da comunidade escolar nos
processos decisórios, fortalecendo o envolvimento das questões pedagógicas e
administrativas, para que se garanta a qualidade do ensino, dentro de uma visão
democrática de educação. O convite para a respectiva palestra e sua divulgação
ficaria a encargo das unidades, que enviariam os representantes interessados,
incluindo seus conselheiros em gestão.

Após essa palestra, seria composta uma comissão, com pelo menos um
representante de cada escola, além dos especialistas da SME para estudos deta-
lhados sobre o conselho escolar, a fim de, juntos, pensarem nas prioridades
legislativas para o CE do município de Rio Claro. Para tanto, estudariam experiên-
cias de outros municípios enquanto leis formalizadas, que podem ser encontra-
dos no site do MEC.

Esses levantamentos aconteceriam por regiões, em pólos, através de parce-
rias com as associações de moradores dos bairros, pois as mesmas possuem
representantes de todos os segmentos (pais, alunos, comerciantes, ou seja, co-
munidade geral). Vale ressaltar que os bairros são divididos por regiões, as quais
possuem moradores que fazem parte dessas comissões que se reúnem cons-
tantemente para discutir e propor soluções para os problemas encontrados nos
bairros em que residem.

Os representantes das comissões das escolas, junto com os membros da
associação de moradores, ficariam responsáveis em fazer discussões, levanta-
mentos das prioridades encontradas para ser feito um esboço da nova lei, bem
como propor sugestões a serem apresentadas em cada reunião, por intermédio
dos bairros – tais propostas serão elencadas durante as reuniões pré-agendadas
dos CE.

Após a apresentação dessas prioridades e sugestões organizadas pelas es-
colas será feita uma assembléia, organizada pela SME com representação dos
moradores das associações de bairros, dos conselheiros e de especialistas da
educação, a fim de que sejam votadas as melhores propostas para a construção
desta nova lei. Tal votação poderia acontecer entre os delegados (escolhidos nas
UEs entre seus pares) que representariam o grupo, tendo direito a voto. Nessa
plenária seria organizada uma mesa, com um relator que redigiria as propostas
para votação, um secretário para redigir a ata da assembléia e um orador que
ficaria responsável pela leitura e organização do tempo para as votações.

Com o esboço da lei organizada e concluída, a comissão encaminha à Câ-
mara Municipal para aprovação, preferencialmente entregue a um vereador que
esteja mais próximo e comprometido com todo o processo realizado, acompa-
nhando em sessões da Câmara Municipal sua votação e aprovação, com uma
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possível sensibilização para que o Legislativo perceba o envolvimento e a partici-
pação das pessoas que defendem a proposta.

Após este processo começaria um ciclo de formação para os conselheiros
das escolas, com o intuito de esclarecer quais são as suas atribuições, funções e
responsabilidades ao participar deste colegiado. Essa formação deve ser realiza-
da por um membro do CE, com o propósito de fomentar as características de
um conselho atuante, que funcione de maneira permanente, com reuniões sis-
tematizadas, marcadas com antecedência e em horários onde haja a participa-
ção de todos os membros. Outro fator importante para ser discutido nesta for-
mação é como o CE necessita definir conjuntamente seus objetivos, metas e
estratégias dentro de um plano de ação, o qual poderá ser elaborado semestral
ou anualmente pelos conselheiros, desde que suas avaliações sejam periódicas.

 Vale ressaltar que essa comissão não deve priorizar apenas essa formação
inicial, mas também acompanhar, constantemente, as reuniões dos CE para que
a importância do trabalho dos mesmos não se perca ao longo da gestão.

4 Cronograma de ação

A seguir elaboramos o cronograma de ações da SME de Rio Claro (SP)

5 Acompanhamento da ação

 A palestra inicial deve ter por volta de, no máximo, duas horas de duração, já
que períodos mais longos podem dispersar e se tornar inviável, o tempo restante
da reunião deve ser aproveitado para o levantamento de perguntas e dúvidas.
Para os encontros que serão realizados junto com as associações dos morado-

Quadro 1:  Cronograma de ações da SME de Rio Claro (SP)

Fonte: A autora (2010) adaptado da Secretaria Municipal de Educação de Rio Claro, SP.
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res de bairros, é necessária uma pauta do dia, na qual os coordenadores de
grupo apresentem, mediante uma retomada dos assuntos discutidos em reuni-
ões passadas, as propostas a serem discutidas.

Tais propostas deverão ser problematizadas, provocando um circulo de diá-
logos entre os participantes, suas visões, saberes e experiências antes de serem
definidas para votação em assembléia.
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